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Desembargador Gaspar Guimarães 


MEVISIA MALADEMIA 


DA “FACULDADE DE SCIENCIAS JURIDICAS 
E SOCIAES DE MANÃOS” | 


CANNOI so 1022 é NUMERO! | 
CREDENCIAES 


M commemoração ao 1.º cenfenario da independencia 
nacional e, ao mesmo tempo, em cumprimento do 
dispôsto nos Estatutos e no Regulamento Geral de 
- Ensino na Republica,—a Faculdade de Sciencias 

- Jurídicas e Sociaes de Manáos lança á publi- 
cidade o primeiro numero de sua “Revista Aca- 
demica”, a qual terá por escópo informar minu- 
ciosamente e de modo fiel a respeito da vida do 
instituto de que é representante, levando ao publico 
legente modesto subsidio relativo á historia aca- 
demica deste injustamente aprêçado rincão, que é 
o Amazonas. E 

Consagrando-se, simultaneamente, a firmar, por 
trabalhos da lavra dos seus professores, o verdadei- 
ro conceito e a boa doutrina em materia de direito, 
positivando opinião propria nos assumptos de sua especialidade, 
em meio dos embates naturaes á evolução da sciencia que se pro- 
põe a diffundir, a “Revista Academica” será um orgão de en- 
sino para discípulos e, ao mesmo tempo, um vehículo de propa- 
ganda do nosso grão de cultura jurídica entre os mestres. 

A taréfa, que emprehende, é árdua, superior mesmo ás 
energias de que dispõe o seu corpo redaccional. Por essa razão, 
aspira sómente a concorrer com um modestissimo peculio para 
o thesouro bibliographico das lettras patrias, empenhando esfór- 
ços no sentido de offerecer, antes de tudo, singélo attesta- 
do da capacidade intellectual dos que ministram o ensino do 
direito nesta parte da Republica. 

— Apreciando religiosamente o valor do tempo, a sua 
direcção excluirá, por systema, a publicação de fastidiosos tra- 
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tados, assim como as compilações, e procurará moldar em syn- 
theses as exposições dos assumptos e o desenvolvimento das 
théses que insenr, sob o lemma-- multa in paucis, 

A “Revista Academica”, em summa, dentro do seu 
programma, péde o <placet» dos doutos, dentro e fóra do Bra- 
sil, em nome da Faculdade de Sciencias Jurídicas e So- 
ciaes de Manáos, como demonstração pratica da eificiencia 
didactica deste estabelecimento de ensino superior. 
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Doutor Astrolabio Passos 
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RREO A 25 ISO CETTE SEER 
O nosso director de honra 
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Os leaes, inestimaveis e immorredouros serviços á Instruc- 
ção Publica prestados nesta circumscripção republicana pelo dr. 
Astrolabio Passos, merecem consignação especial da “Revis- 
ta”, afim de que, em suas paginas, fiquem perpetuamente gra- 
vados e relembrados. 

O nosso homenageado tem sido a columna-mestra em que 
ha longos annos se vem apoiando a obra escolar no Amazonas, 
de onde hoje se destáca, autonoma, a Faculdade de Scien- 
cias Juridicas e Sociaes de Manáãos, cujo corpo docente 
elle illustra como professor substituto da 8: secção (Medicina 
Publica ). 

Eleito a 6 de novembro de 1909 membro do Conselho de 
Organização da Escola Universitaria Livre de Manãos, como Di- 
rector de sua Faculdade de Medicina, foi, pelo prestígio pessoal 
e acção energica e sábia, um dos grandes esteios dessa insti- 
tuição desde os seus primeiros passos iniciaes. 

Tenaz dedicação á causa universitaria, levou-o á suprema 
direcção da Escola, transformada posteriormente em Universida- 
de de Manáãos, tendo sido eleito seu Director Geral a 12 de fe- 
vereiro de 1910 para o primeiro quinquennio administrativo, a 
decorrer de 1.º de março de 1910 a 1.º de março de 1915, e 
successivamente reeleito até hoje. 

Na tarefa hercúlea que se impôz, o dr. Astrolabio Pas- 
sos ha sido o operario que traça, constróe e erige, o general 
que commanda e o apóstolo que préga e annuncia a boa nova. 

Da obra imperecivel, idealizada por Eulalio Chaves, o so- 
nhador utopista, — verdadeiramente foi o consolidador, vencendo 
com tino admiravel e perfeita clarividencia os obstaculos que lhe 
antepunham a descrença, de uns, e o desamor e a hostilidade 
és cousas desta terra, de outros. 

Esta “Revista”, consequentemente, houve por bem, por 
dever stricto, proclama!-o o seu director de honra, porquanto, 
embóra esteja a “Faculdade”, de que é orgão, fóra de sua 
direcção, como estabelecimento autonomo, separado da Univer- 
sidade de Manáos, todavia ainda todos os seus professores e 
discipulos continúam a consideral-o o seu melhor amigo, inspi- 
rador e conselheiro. 

- O dr. Astrolabio Passos é, para nós, a boa arvore à som- 
bra da dual nos abrigamos, sempre carinhosamente acolhidos, 

Devido á sua perseverança, esta “Faculdade” é, neste 


4 RevisTA ACADEMICA 


SG E > o E pi a 


momento, a indestructivel « fulgurante realidade que todos reco- 
nhecem, pois que, sem a sua tempera de aço, resistindo 4 acção. 
do tempo e aos chóques da“adversidade, o meio egoista já de 
muito teria maliogrado o emprehendimento de alguns itealistas. 
O seu nome, portanto, acha-se de tal mancira ligado ao 
nosso tentamen que não poderiamos, sem injustiça, deixar de 
associalo ao desta “Revista”, 
” 4 
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O dr. Joaquim Eulalio Gomes da Silva Chaves, engenheiro 
civil, natural do Estado de Minas Geraes, foi o Pedro Eremita 
da grande cruzada de que surgiram os actuaes estabelecimentos 
de ensino superior do Estado do Amazonas, —a elle devendo-se 
o tentamen, julgado temerario, de uma Universidade em Manáos. 

A princípio, um simples «Club da Guarda Nacional: alme- 
java possuir uma <Escola Militar Pratica». Decorridos poucos 
dias, esse «desideratum> singélo passava a ser o de uma «Es- 
cola Livre de Instrucção Militar», cuja installação teve logar a 
28 de novembro de 1908, no salão de honra da Intendencia 
Municipal desta Capital. Não decorridos dous mezes, a genero- 
sa iniciativa crescia de vulto, como a montante dos nossos rios 
na invernada, transformando-se a Escola livre de Instrucção Mi- 
litar em «Escola Universitaria Livre de Manãos», com o fim de 
ensinar as materias de que se compõem os cursos seguintes: 
a) Curso das tres armas; 4) Curso de Engenharia Civil, Agri- 
mensura, Agronomia e outras especialidades; c) Curso de Sci- 
encias Jurídicas e Sociaes; d) Curso Pharmaceutico e bachare- 
lado em Sciencias Naturaes e Phirmaceuticas; e) Curso: de Sci- 
encias e Lettras, além de um Curso Medico, a crear-se com o 
desenvolvimento do. patrimonio. 

De tão arrojado ideal pertence a autoria intellectual ao. 
dr. Eulalio Chaves que, como relator da Commissão encarre- 
gada de elaborar os principios basicos, apresentou minucioso 
trabalho, discutido e approvado em sessão de 17 de janeiro de 
1909 e seguintes. A redacção final obteve approvação a 2 de 
fevereiro do mesmo anno, tendo sido promulgados os Estatutos 
da Escola Universitaria Livre de Manáos a 12 desse mesmo 
mez e anno. 

Pela lei estadual n. 601, de 8 de outubro de 1909, con- 
quistou a nova Escola Superior os primeiros fóros de officialis- 
mo, sendo considerados válidos no Estado os diplomas por ella 
conferidos. 

A 6 de novembro do mesmo anno, dissolveu-se o Conse- 
lho Constituinte, o qual foi substituido por um Conselho de 
Organização, passando cada um dos cursos a ter direcção 
particular. 

A" convicção e á persistencia do seu fyndador, a Escola 
Universitaria deve, desde então, a marcha óvante atravéz dos 
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embaraços do caminho e da critica dos xoddos: pois, quando o 
dr. Eulalio Chaves, forçado por difficuldades da vida, retirou-se 
deste Estado para a sua terra natal, o audaz emprehendimento 
já éra um facto. 

Justa, por conseguinte, É a homenagem que agóra presta 
a “Revista Academica”, reconhecendo os relevantissimos ser- 
viços prestados ao ensino superior, no Amazonas, pelo integer- 
rimo espirito desse vulto illustre € incomprehendido. 


N à Direcção. 


PARTE HISTORICA 


A FACULDADE NO PERIODO DE 1910.1922 


Dr. Simplício Coelho de Rezende 


REVISTA ÁACADEMICA 9 


ES DE E PES E os 
À Faculdade no periodo de 1910-1922 


Eis o teor da petição, e respectiva documentação, dirigi- 
das pelo desembargador Gaspar Antonio Vieira Guimarães, di- 
reetor desta Faculdade, aos Ex.mos Sn.'s Presidente e mais mem- 
bros do Conselho Superior do Ensino, na Republica, no sentido 
de ser facultado o deposito, na Delegacia Fiscal, da importancia 
destinada á quota de fiscalização para effeito do reconhecimento 
official da instituição: ) 


« Ex.mos Sn.s Presidente e mais membros do Conselho Superior 
do Ensino na Republica. 


A Faculdade de Sciencias RaPadicas e Sociaes de Manos, 
pelo seu director abaixo assignado, vem requerer a VV. Exas 
que, attendendo á sua idoneidade já reconhecida por acto do 

ecretario de Estado dos Negocios do Interior e Justiça, de 18 
de Janeiro de 1918, e a regularidade e efficiencia do ensino minis- 
trado nas suas diversas cadeiras, seja admittida a fazer o depo- 
sito da quota de fiscalização na Delegacia Fiscal do Thesouro 
Federal neste Estado, afim de que, corridos os tramites legaes, 
seja reconhecida capaz de expedir diplomas de habilitação pro- 
fissional que possam ser registados nas repartições federaes € 
produzirem os fins previstos nas leis vigentes. 

A requerente tem personalidade e exerce a livre geren- 
cia do seu patrimonio, possuindo uma estructura juridica rigo- 
rosamente vasada na dos estabelecimentos officiaes congeneres. 

rendimentos proprios e dos seus haveres são destina- 
dos exclusivamente ao custeio do ensino que ministra, conser- 
vação e melhoramento de seu edifício e a toda sorte de obras 
e serviços de utilidade pedagogica. 
odo esse seu patrimonio é administrado pelo respectivo 
Director, de accordo com a Congregação. 

A requerente, em summa, é uma instituição apparelhada 
a seus fins e modelada no Regulamento Geral do Ensino Su- 
perior na Republica, sendo a unica instituição de seu genero, 
existente no Estado do Amazonas, onde serve tambem ao Ter- 
ritorio federal do Acre, aos nacionaes residentes nas Republicas 
limitrophes, e á parte septentrional do Estado de Matto-Grosso, 
hoje habitada por uma população laboriosa e culta, distribuida 
por cidades e villas florescentes. 

Todas as communicações dessa região fronteiriça se fa- 
zem por este Estado. 

Finalmente, dotada de absoluta independencia didactica, 
economica e financeira, a Faculdade de Sciencias Jurídicas 
e Sociaes de Manãos tem vida autonoma absolutamente pros- 
pera, a despeito da crise esmagadora regional. 

Fundada como parte integrante da Universidade de Ma- 
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gi va e e o AR superior ma Repubi 
opta a en na be 
ca, nm. 8059, de 5 de de 1011, e 2s que se lhe socoederam 


tado ao 
mem didactico das faculdades officises, afim de que, por 
meio, os seus titulos de habilitação alcancem ser oficialmente 
reconhecidos, 
Funcelonando a principio em acanhado edíficio de um 
Escolar desta Capitel, passou a installar-se em 1913, 
á avenida Joaquim Nabuco, cedido pelo Estado á U 
versidade de Mandos em usolruçto perpetuo, ervas rega 


Faculdade usolrue tambem, respectivamente, uma quota parte 
encorporada ao sem patrimonio, por accordo recente com o Es- 
tado e a Univ e referida, 


cumento junto sob n. 1 0), vac ser integral nos 
cofres da Thesouraria do Thesouro do Estado, sob a guarda do 
respectivo Thesoureiro, q 

do Paniao a ara usted “eióacia tão ConséRO 

, à respeito do patrimonio porquanto, 

mstutera do instituto do deposto, a Facoldado do Solenes De 
rídicas e Sociaes de Manios, poderá lançar mão de tal somma 
em penis eventualidade, incorrendo o nas penas 
da lei, si não entregar o deposito que lhe foi confiado, logo 
que o fór exigido, 

O ensino está sendo ministrado um corpo docente 

cotre imtelicectuses de competencia, o 
na sus quasi totalidade, se vem dedicando estorçadimente pelo 
bom exito da instituição desde o seu início, 

Como o Conselho Superior do Emsino poderá verificar 
das «Notas Biographicas», annexas, documento n. 2, compõe-se 
clle de figuras de ve no mundo jurídico e ma política, 

Quanto »O pessoal discente, os mappas ' 
tram wma froquencis no corrente amno de 1921 de 50 matricu- 
lados e 35 covintes do total de 83 alumnos, . 

As condições de estabilidade da Instituição são evidentes, 


O, 

Em 1910, existiam 38 alumnos matriculados e 23 ouvintes 
no primeiro anso, Destes, apenas 20 altingiram, em 1914, so 
termo do curso, após brilhantes provas, ficando a cerimonia de 


do Estado e Manki Essa importancia, como se vé do do- 
Cu mente depositada 


ra der do, emb Oro, do, 
ds crúsitos n o 


pertencentes é Focubtade, 


De então até esta data, formaram-se mais os intes 
nos: O, em 1915 2, em 1916; 10, em 1917; 8, em 1018: 8 


= A Faculdade de Sejencias jurídicas e Socaes, pelo mu 


rel a 73 alomoos dentre 250 ri AE Vo 
te pesmmitt DOS seus cursos 
12 alumnos ados F f 


matrical nesta Faculdade formaram-se 
tambem em outras faculdades so pais, obtendo grãos distinctos 
de approvação, os seguintes: 


Na Faculdade Livre de Diteito do Rio de Janeiro... ., 6 
Na Faculdade de Direito do Pará cics src cwr o. [o] 
Total ED ra: - a Dra o “ê| q 17 
Revalidaram ses tituios ma Faculdade Livre de Direito 

do Rio de Janeiro pa RA Desesem ds formados pela requerente. 
Pela resolução da Congregação de 28 de Junho de 1921, 


a Faculdade remodeton os respectivos estatutos na confórmida- 
de do determinado mo psrecer do Conselho Superior de Ens 
no, de modo a ficar estabelecido que: 


a) no tsso de exti da Faculdades o seu 
EEN 400 re pera a Usiersidade de Manios, "de 
cede provelo; + 


b) 08 membros ds Congregação não se responsa 
búlizam subsidiariamente dinidas sociass, responden- 
» do por elias apenas 0 à social, 
A organização actual desta escols modéla-se, cms suma, 
ngorosamente erre risos oflicaes. Pelo quairo asnexo, 
, ição  achuniose suiniivi- 
-, 


çã MICA, copiosa publicação semestral 0), já mo préto, que virá subs 
ind 1Husir 08 AreRivOs ds Universidade dé Manãos “a neste novo 
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departamento do ensino superior no Estado do Amazonas, ra 
inteiramente independente daquelia Universidade. 2X 

Isto posto, confiada ma qndo e justiça que rodeiam 
os actos do Conselho Superior Ensino, espera à requerente 
ver deferido o seu pedido, por ser de inteira c inconcussa 


JUSTIÇA. 
Mantos, 4 de Julho de 1921. 
(assignado) GASPAR ANTONIO VIEIRA GUIMARÃES ». 


O 22 uu o 0 


REVISTA ACADEMICA 5 


CSJT MIR. 


Communicação ao Conselho Superior do Ensino sobre o 
augmento do patrimonio 


Fucubtade. de aciençãos, Janice e Sociera dé Mantas, 404 24 de ja- 
pros Exmos Sam Presidente e mais membros do Conselho Superior do Es- 
siso, ns Repubblica, 


ta Faculdade, constante de creditos mo valor de COMDNSÕ0O (sessenta contos 


incluso que prova estar O dito patrimonio augmentado com sessenta apoli- 
o Ve EAD: DO ade; NO aba Ta COND A O EA A 
todos os «coupoas » ros vencidos e vencer, depositados, para ser 
Erardidos. dal Agencia do Discs do rs done eidae 2 

Apresento a VV. Exm os meus respekhosos votos de consideração e 
muaito alto apreço. » 


(a) Gaspar Antonio Vicira Onimardes. 
Cora, 


cia do Banco do Brasil. Cautela de Deposito 5. 15/01. O eme, A 
mim Ab cosstoes con Aeee de M A mori embrreid a 

mbargador CGasspar Ánton teira Guimarães, entregou á agen 
Banco do Erasil, para ser guardado em deposito, o seguinte : 


60 apolices da Divida Publica do Estado do Amazonas, do valor no 
minal de um conto de réis cada uma, com todos os coupons de juros ven 
cidos e por vencer, seado: , 


É apólice n, 2885, da emissão auctorizada pela lei nm. 545 de 13 de 
agosto de 1909, 24 serie; e 
oa » PPoNicEso(dA Vasiáãa Ro NDERSAA,aDRCASS o, 491 de 3) E Lrneei br 
Karan 4 ramente «Serviços Electricos» 
DI 250 A 2514 e 2531 a aSigo Pe k 
o que fica sob nossa guarda, mediante a commissão de um de- 
Sober Cento 20 anmo, sujeitando-se ás condições declaradas nos Estatutos 


Mundos, 18 de janeiro de 19227. 
Madeiros, FF. Mestonço, 
Contador. Gerente. 


C. Lomardo, 


Caixa. 


14 REVISTA ACADEMICA 
(= z im mA 


LEI N. 1.132—DE 2 DE FEVEREIRO DE 1922 


Auctoriza o Poder Executivo a transferir à Focal 
dode cor pisca doar par do ad o dom 
ndo c posse de um predio de Estado, 


O DesrunaroaDOR Cesar DO Rrdo Monttiro, Goverador do Estado do 
Aimazonas, 


Faço saber A: todos Os seu, halitantes que a Assembléa Legislativa 
do Estado c cu a seguinte 


LEI 
Art ad Fica o ERR Executivo auctorizado a transferir á Faculda- 
"de Muandos, 


Murinheiros, sendo aquelic imenovel 
porado 20 Rnuio do referhão Instituto de Ensino Superior. 
AM. rp Revogam-se as disposições em contrario, 


Mando, si yes a todas as aucioridades, = ques o conhecimento e 
excreção desta | ci pertencer, que a cumpram c façam cumpri como elis 


O sor. secretado do Estado a mande imprimir, publicar e correr. 
Palscio do Govemo, em NE 2 de fevtrelho de 1922 


Cezar DO Rego MoxtTERO. 
Eno 0 crio cbr ori Ã 


Publicada a presente Lei nesta Secretaria, 208 doze dias do mes de 
fevereiro de 1922, 


Clio do Rezende do Rego Montero. 


m 
signado, ma Secção do Contencioso Fiscal do Thesonro Pabli- 
€ 
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NOTAS BIOGRAPHICAS 


sobre o corpo docente da Faculdade 


de Sciencias Jurídicas e Sociaes 
de Manáos. 


DIRECTORIA 


DIRECTOR -- Gaspar ANTONIO VIEIRA GUIMARÃES — natu- 
ral do Estado de Pernambuco, bacharel em Sciencias juridiças e 
sociaes pela Faculdade de Direito do Recife. Lente cathedratico 
de Direito Internacional Publico e Diplomacia, que lecciona des- 
de 1912 (7 de Junho), Desembargador do Superior Tribunal de 
Justiça do Estado, Membro da Academia Amazonense de Let- 
tras. Socio, premiado com medalha de ouro, da Sociedade de 
Homens de Lettras, de França. Cavaliciro da Legião de Honra, 
de França, e da Ordem da Corôõa, da Belgica. Ex-chefe de Po- 
licia do Estado e ex-deputado ao Congresso dos Representan- 
tes do Amazonas, Eleito vice-director da Faculdade, em substi- 
tuição, em 1915, e director effectivo, para o quinquennio de 
1915-1919, foi reeleito Director para o actual triennio, de 1920- 
1922, prorogado pelos novos Estatutos até 17 de Janeiro de 1923. 
Obras publicadas — Direito Internacional Pablico e Diplo- 
macia (1914),-—O vinculo entre o Estado e osfunccionario (1921). 
; VICE-DIRECTOR — Francisco PEDRO DE ARAUJO FiLHO 
— Natural do Estado de Pernambuco, bacharel em scjencias jurnidi- 
cas e sociaes pela Faculdade de Direito do Recife. Lente cathe- 
dratico do Direito Civil, que lecciona desde 1010 (30 de Julho). 
Procurador dos Feitos da Fazenda Municipal e advogado no 
foro da Capital. Membro da Academia Amazonense de Lettras. 
Ex-deputado á Camara dos Deputados do Estado, Eleito vice- 
rector para o quinquennio de 1915-1919, foi reeleito para o 
actual friennio, de 1920-1922, prorogado pelos novos Estatutos 
até 17 de Janciro de 1923. 


Obra publicada — Esboço para o estado da Phitosophia 
do Direito (Conferencia, 1912). 
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Progo RegstadO ErrpHANtO BapTISTA — natural do Estado 
do Piauhy, bacharel em sciencias jurídicas e socises pela Facul- 
dade de Direito do Recife. Lente cathedratico de Direito Corm- 
mercial, desde 1910, nomeado em 1909 (6 de Novembro), 
Deputado à Assemblca Legislativa do Estado e advogado no 
fóro da Capital, Ex-vice-Director da Faculdade (1909-1914), ce o 
decano da mesma, tendo sido membro do Conselho de Organi- 
zação da Universidade de Manãos, em 1909 (9 de Novembro), 

Obras publicadas — Questões Penitenciarias (1900), — Ques- 
tões Praticas de Direito Administrativo, 


LENTES CATHEDRATICOS 


a AristTOTHLES RIBEIRO DE MEito — natural do Estado do A- 
mazonas, bacharel em sciencias jurídicas e sociaes pela Facul- 
dade de Direito do Rio de Janeiro. Lente cathedratico de Eco- 
nomia Pobtica, que lecciona desde 1913 (26 de Novembroh Off- 
cial do Registro de Hypothecas e Protestos de Lettras da Capital. 

ANALIO DE MELLO REZENDE — natural do Estado do Piauhy, 
bacharel em sciencias jurídicas e sociaes pela Faculdade de Di- 
reito do Recile. Lente calhedratico de Direito Cívil desde 1915 
(7 de Abnl) Advogado no fõro da Capital, 

ARISTIDES ROCHA -=nafural do Estado do Piauhy, bacharel 
em sciencias jurídicas € socmes pela Faculdade de Direito do 
Recife. Lente cathedratico de Theoria do Processo Cívil e Com- 
mercial, desde 1915 (7 de Abnl), Deputado à Camara de 
Deputados Federses c advogado no fôro da Capital 

BENJAMIN DE SOUSA Rumim— natural do Estado do Piauby, 
bacharel em sciencias jurídicas e sociaes pela Faculdade de Di- 
reito do Recife. Lente cathedratico de Pratica do Processo Civil 
e Commercial que lecciona desde 1914, nomeado em 1900, (13 
de Novembro). Desembargador do Superior Tribunal de Justiça” 
do Estado, de qual tem sido, por vezes, presidente e vice-pre- 
sidente. Assumiu o Govemo do Estado, como substituto legal, 
nos dias 28 c 29 de Outubro de 1910, 

“Benjamin FraNKUN DE ARAUjO Lima-—natural do Estado 
do Pará, bacharel em sciencias jurídicas e socises pela Facul- 
dade de Direito do Rio de Janeiro, Lente cathedratico de Philo- 
sophia do Direito. Professor da Escola Municipal de Commercio. 
Membro da Academia Amazonense de Lettras, Nomeado pro-. 
fessor imterino de Direito Publico c Constitucional, em 1914 
(17 de Abril). 


REVISTA ÁCADEMICA é - 17 


SS ST SO CAN CECISA O o 


Obra publicada — Do moticiarismo como factor da crimina- 
lidade e do suicidio. 

Caio DE Campos VALLADARES — natural do Estado do Rio 
de Janeiro, bacharel em sciencias jurídicas pela Faculdade de 
Direito do Rio de Janeiro. Lente cathedratico de Theoria e Pra- 
tica do Processo Criminal, desde 1916 (28 de Abril). Advogado 
no fôro da Capital. , 

FRANKLIN WASHINGTON DA SILVA E ALMEIDA —natural do 
Estado do Piauhy, bacharel em sciencias jurídicas e sociaes 
pela Faculdade de Direito do Recife. Lente cathedratico de Sci- 
encia das Finanças, que lecciona desde 1913 (12 de Maio) 
nomeado em 1909 (1 de Dezembro). Deputado á Assembléa 
Legislativa do Estado e advogado no fôro da Capital. Juiz de 
Direito em disponibilidade no Estado do Rio de. Janeiro. 

GiLBERTO RiBEIRO DE SABOIA — natural do Estado do Ceará, 
bacharel em sciencias jurídicas e sociaes pela Faculdade de Di- 
reito do Recife. Lente cathedratico de Direito Civil, que lecciona 
desde 1912 (7 de Maio), nomeado em 1909 (13 de Novembro). 
Ex-juiz substituto federal na Secção ao Amazonas. Advogado 
no fôro da Capital. 

Giovanni PiAUHYENSE DA CostTA—natural do Estado do 
Piauhy, bacharel em sciencias jurídicas e sociaes pela Faculdade 
de Direito do Recife. Lente cathedratico de Direito Penal, em 
virtude de concurso, perante a Congregação em 1919, elevado: 
a cathedratico a 14 de Abril do mesmo anno. 

José ALvEs DE Sousa Brasit — natural do Estado de Per- 
nambuco, bacharel em sciencias jurídicas e sociaes pela Facul- 
dade de Direito do Recife. Lente cathedratico de Direito Publi- 
co e Constitucional. Advogado no fôro da Capital. 

MARTINHO DE LUNA ALENCAR — natural do Estado do Ceará, 
bacharel em sciencias jurídicas pela Faculdade de Direito do 
Recife. Lente cathedratico de Direito Commercial que lecciona 
desde 1913, nomeado de 1999 (13 de Novembro). Ex-chefe de 
policia do Estado. Procurador geral do Estado, junto ao Supe- 
nor Tribunal de Justiça, com o predicamento de desembargador. 

Obra publicada — Sentenças e Despachos (1912). a 

Penro Luiz Simpson — natural do Estado do Amazonas, 
bacharel em seiencias juridicas e sociaes pela Faculdade de Di- 
reto do Recife, Lente cathedratico de Direito Administrativo e 
Sciencia da Administração. Nomeado em 1910 (30 de Junho) 
professor extraordinario de Direito Commercial. Advogado no 
fôro da Capital. ; 

RAPHAEL BENAION — natural da cidade do Rio de Jareiro,. 
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bacharel em sciencias jurídicas c sociaes pela Faculdade de Di- 
reito do Recife, Lente cathedratico de Direito Internacional Pri- 
vado, Nomeado para a cadeira de Direito Romano em 1900 (13 
de Novembro), transferido para a cadeira de Direito Criminal 
em 1910. Deputado à Assembléia Legislativa do Estado, Procus | 
rador dos Feitos da Fazenda do Estado «e advogado no fóro da 
Capital 

Obra publicada — Espirito do Dirtita Romano, de R. von 


— Mering (Traducção). 


RicanDO MatHEUS BARBOSA DE AmOmIM natural do Esta- 
do do Amazonas, bacharel em sciencias'jurídicas e socizes pela 
Faculdade de Direito do Recife, Lente cathedrtico de Direito 
Romano, que lecciona desde 1910, nomeado em 1909 (13 “de 
Novembro) Director da Escola Municipal de Commercio e ad- 
vogado no fóro da Capital, Ex-chefe de Policia do Estado, 

VivarDO Parma Lima — natural do Estado da Bahiz, dou- 
tor pela Faculdade de Medicina do mesmo Estado, Lente cathe- 
dratico de Medicina Publica desde 1914 422 ae Abril), Profes- 
sor cathedratico e- Director do Oymrásio Amazonense. 

Ka -— matural do Estado do Amazonas, 


| WaiDtmar PEDROSA 
bacharel pela Faculdade de Sclencias Jurídicas e Soches do Rio 
de Janciro; Lente cathedrático de Direito Criminal, Fot nomeado 


substituto da cadeira em 1912 (6 de Julho). Deputado á Assem- 
blés Legislativa do Estado e advogado no fdro da Capital. Mem- 
bro da Academia Amazonense de Lettras, 


LENTE SUBSTITUTO 


AstrotABio Passos — natural do Estado do Piauhy, doutor 
pela Faculdade de Medicina da Bahia. Lente substituto da Ss 


“Secção (Medicina Publica). Deputado á-Assembléa Legislativa 


do Estado. Desde 1 de Fevereiro de 1910 exerce o cargo de 
Director Geral ta Universilade de Mandos, da qual.se desligou 
a Faculdade de Sciencias Jutíiicas c Soçues. Membro do Con- 
selho de Organização da Universidade, em 1909 (9 de Novembro 


LENTES HONORARIOS 


Adolpho Tacio da Costa Cime (drd ei 

Antonio Gonçalves Pereira de Sã Peixoto (Desembargador). 
Antonio Nogueira. 

Augusto Cesar Lopes Gonçalves, 

+ Conselheiro Candido Luiz Maria de Oliveira (falecido). 
Conde de Affonso Celso (dr). 

Clovis Bevilaqua (dr. . a 
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Cesar do Rego Monteiro (Desembargador). o, 
Ephigenio Ferreira de Salles. | 
João Chrysostomo da Rocha Cabral (dr.). 


* Manoel Agapito Percira (Desembargador) (fallecido). 
— LENTES EM DISPONIBILIDADE 


Acnniis Bevicaqua — natural do Estado do Ceará, bacha- 

" rel em scjencias jundicas € socises pela Faculdade de Direito 
do Recife. Excdeputado-á Assembiéa Legislativa do Estado e ad- 

: vogado no fôro de Mandos. Lente cathedratico de Legislação 
T Comparada (extincta). Membro da Academia Amazonense de 


” Leitras. ae á 

ARMANDO BARBUDA -=- natural do Estado do Amazonas, ba- 
E charel em sciencias jurídicas € sociacs pela Faculdade de Direi- 
is da Bala. Lente substituto-de Direito Criminal, Ausente da 
" pital 


: Bruxanbino ADAUCTO DE Pava = natural do “Estado do 
; Pará, bacharel em sciencias jurídicas c sociats pela Faculdade. 
de Direito do Recife. Advogado no fôro da Canital. Lente ca- 


te thedratico de Direito Publico e Constitucional. 

> * Camios ALmrRTO DE Meto Rezenpe — natural do Estado 
da do Piauhy, bacharel em sciencias jundicas e socives pela Facul- 
ps dade de Direito do Recife, Lente substituto de Direito Internas 
) cional Publico c Diplomacia Ausente do Estado, 

A Erviro DANTAS CAVALCANTI natural do Estado da Para- 


i byba, bacharel em sciencias jurídicas e sociaes pela Faculdade 
2? de Direito do Recife. Lente cathedratico de Direito Adminis- 
trativo. Advogado no fóro de Manãos. + . 
Francisco ALCEDO DA Sitva MARROCOS — natural do Es- 
tado de Perrambuco, doutor em sciências jutídicas e sociaes 
pela Faculdade de Direito do Recife. Lente cathedratico de The- 
oia e Pentica do Processo Criminal. Ausente do Estado. 
Francesco ve PáviA Faria £ Sousa natural do Estado 
do Amazonas, bacharel pela Faculdade de Sciencias Jusidicas € 
»  Soxises, do Rio de janeiro, Lente catedrático de Direito Pabli- 
2 So Geral e Constitucional Brasileiro. Nomeado prófessor interi- 
TODA (70 as ni PAPA de dellaidaãa e Direito Criminal aa 
| € Abril). Juiz « ireito em d nibilidade, «d tado. 
Ausente do Estado: NECINEN E nOsa REA 


Rio GALDINO MarTINS DE Sousa Raxos — natural do Estado - 
g. ú PERO ouits pela Patuldade de Medicos ido Rio dé da: 
“Neiro. “catedrático de Medicina Publica: ulado á As + 
— Sembléa Legislativa do Estado. 3 | , Ze 
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Henrique DA Costa FERNANDES — natural do Estado do 
Maranhão, bacharel em sciencias jurídicas e sociaes pela Facul- 
dade de Direito do Recife. Lente cathedratico de Direito Inter- 
nacional Publico e Diplomacia. Ausente do Estado. 

José Lucas RapOsO DA Camaga —natural do Estado do 
Rio Eis do Nida o douRedit screncias juridicas e sociats 
“pela Faculdade de Direito do: Lente sub to de EMcy 
clopedia Jurídica (extincta). Deda doido, por ve 
zes, presidente do Superior: Teibapa de fo içao do” Estado. Esc 
chefe de Policia do Estado. 

LUCIANO PEREIRA DA SILVA — natural “do. do Prauhy, 
bacharel. em sciencias juri e sociaes pela Faculdade de Di- 
reito do Recife. Lente cathcdratico de Direito Criminal. Ex- 
deputado à Assembléa. Legislativa. do Estado e ex-deputado fe- 
deral pelo Am azonas.. “Ausente do Estado, 

MANOEL Dr CAVALCANTE FERREIRA DE “MELLO. natural do 
Estado da Parahyba, bacharel em sciencias junidicas: « socizes 
pela Faculdade de Direito do Recife. Lente. substituto de Legis- 
lação Comparada, Ausente do: Estado. : 

Simprício CortHo DE MELLO REZENDE ora do Estado 
do Piauhy. bacharel em sciencias juridicas E sociaes pela Facul- 
dade de Direito do Recite. Lente substituto de Theoria e Prati- 
ca do Processo Civil « Commercial. Ausente do Estado. 

“ ViRQuIO BarBOSA Lima — natural do Estado do Ceará, ba- 
charel pela Faculdade de Sciencias Jurídicas e Sociaes do Rio 
de Janeiro. Lente cathedratico de Direito” Publico e Constitucio- 
nal. Ex-deputado à Assembléa: Legislativa: do Estado. Membro 
da Academia Amazonense de Letiras e advogado no fõro de 

Ss, - 


» LENTES FALLECIDOS 


HaroLDO DE Cavarcanti Merro natural do Estado da 
Parahyba. Bacharel em sciencias jurídicas e sociaes pela Facul- 
dade de Direito do Recife. Professor extraordinario de Encvyclo- 
pedia Juridica. 

Hectocoro DE Lima BALE — natural do Estado do Ama- 
zonas. Bacharel em sciencias jurídicas e soóciaes pela Faculdade 
de Direito do Recife, Professor ordinario de Encyclopedia Juri- 
dica e Historia da Philosophia. (1910-1912), Foi deputado ao 
Congresso dos Representantes do Estado do Amazonas. Victi- 
ri pela grippc em 1918. Orador e polemista arrojado « de 

lego. 

Simplício CortHO DE REZENDE — natural do Estado do 
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“ Piauhy, bacharel em sciencias jurídicas e sociaes pela Faculdade 
de Direito do Recife. Director da Faculdade de Direito em sua 
fundação (1909), tendo feito parte do respectivo “Conselho de 
Organização e sido eleito effectivamente para o dito cargo de 
Director (quinquennio de 1910-1915), em sessão de Congrega- 
ção de 1.º de fevereiro de 1910. Professor ordinario de Direito 
Administrativo e Finanças, por nomeação de 6 de Novembro 
de 1909. Falleceu em fevereiro de 1915. Ex-deputado á Assem- 
bléa Legislativa do Imperio, pela Provincia do Piauhy. Era um 
dos advogados de mais notavel saber do fôro da Capital e arti- 
culista fogoso e caustico. Em 1911 e 1912, presidiu as bancas 
de exames da Faculdade. - 

RopriGo Costa — natural do Estado do Amazonas, bacha 
rel em sciencias jurídicas e sociaes pela Faculdade de Direito 
do Recife. Professor ordinario de Economia Politica e Sciencia 
das Finanças. Polygrapho e orador ardoroso. Deixou numerosos 
pamphletos e monographias. 


EE 
CORPO DISCENTE. 


Registro geral retrospectivo dos alumnos 


— DESDE A FUNDAÇÃO DA FACULDADE ATÉ 1921, | 
INCLUSIVE, COM A DATA DA PRIMEIRA INSERÇÃO DOS 
— RESPECTIVOS NOMES NOS ASSENTAMENTOS | 


(Data da abertura do curso: 15 de 
Março de 1910). | d 


À 


1.— Abilio de Barros Alencar, filho de Benedicto de Bar- 
tos Alencar, natural do Estado do Piauhy, matriculado em 1914, 
no 1.º .anno, nascido a 3 de abril de 1889. - 

2.—- Achilles Furtado de Oliveira Cabral, filho do desem- 
bargador Luiz Furtado de Oliveira Cabral, natural deste Estado, 
matriculado em 1916, no 1.º anno, nascido a 17 de julho de 1897. 

3.— Adail Valente do Couto, filho do engenheiro-geogra- 
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pho pela Escola Polytechnica do Rio de Janeiro, Lourenço Fer- 


-reira Valente do Couto, natural deste Estado, matnculado em 


1912; no 1.º ano, nascido a 12 de dezembro de 1889. , 

4 Aderson de Magalhães, filho de Augusto Magalhães, 
natural do Estado do Ceará, matriculado em 1917, no 1.º anno, 
nascido a 11 de junho de 1896. Observação — Transferiu se no 
4º anno para Faculdade de Direito Teixeira de Freitas, hoje 
Faculdade de Direito de Nictheroy. | 

— 5-—Adriano Augusto de Araujo Jorge (doutor pela Facul- 
dade de Medicina da Bahia), filho de outro de egual nome, na- 
tural do Estado de Alagoas, matriculado em 1910, no 1.º anno 
nascido a 20 de agosto de 1879. 

0. Adroaldo Ribeiro de Carvalho, filho de Amaud Cesar 
de Carvalho, natural do Estado do Maranhão, matriculado em 
1916, no 1.º anmo, nascido a 5 de maio de 1888. 

7.— Affonso de Moura Cunha, filho de Benedicto da Silva 


Cunha, natural do Estado do Maranhão, matriculado em 191 


nó 1.º anno, nascido a 27 de outubro de 1894, ) 

S-— Agenor Augusto da Matta, filho do doutor pela Fa- 
culdade de Medicina da Bahia Alfredo Augusto da Matta, natu- 
ral deste Estado, matriculado em 1919, no 1.º anno, nascido a 
4 de janeiro de 1898, | 

— G—% Alberto Alves Maquiné, fiho de José Alves Maqui 
né, natural-deste Estado, ouvinte em 19H e matriculado regu. 
larmente em 1912, no 1.º anno, nascido a 3 de março de 1586. 
Falleceu no 3º anno do respectivo curso, 

10,—- Alberto Campos de Góes Telles, filho do juiz de di- 
reito, Alberto Julio de Góes Telles, natural do Estado do Pará, 
matriculado em 19019, no 5.º anno (transferido da Faculdade de 
Direito do Pará), nascido a 153 de março de 1890. 

11, Alberto de Aguiar Corrêa, filho de Fortunato Anto- 
nio Corrêa, natural deste Estado, matriculado em 1921, no 1.º 
anno, nasciulo a 15 de março de 1882. + 

12.— Alctbiades Antongint, filho de Francisco: Antongiu, 
natural deste Estado, matriculado cm 1915, no 1.º anno, nasci- 
doa 6 de maio des 1891. Depois de ter prestado acto do 19 
anno, passou a cursar-a Faculdade Livre de Direito do Rio de 
Janeiro. 

13:-— Alencastro Ramos e Silva, filho de Alexandre Ramos 


' Ramiro e Silva, matural deste Estado, matriculado em 1915, no 


1.º anno, nascido a 5 de fevereiro de 1897., 

14. — Alexandre de-Garvalho Leal (cirurgião-dentista pela 
Faculdade de Medicina do Rio de janeiro), filho do doutor em 
philosophia pela Universidade de Coimbra Domingos Thecophi- 
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lo de Carvalho Leal, natural deste Estado, matriculado em 1916, 
no -1,º anno, nascido a 13 de janeiro de 1890. 3 

- 15. — Alfredo da Silva é Costa, filho de José Manoel “da 
Costa, natural deste Estado, matriculado em 1916, no 1.º anne, 
nascido a 27 de outubro de 1888. E 

16.-— Alfredo de xá Antanes, bacharel em sciencias e tet- 
tras pelo Gymnasio Amazonense, filho de Alfredo Fernandes de 
Sá Antunes, natural deste Estado, matriculado em 1913, no Jo 

x anno, nascido a 3 de fevereiro, de 1889 Observação: — Maitricu- 

lou-se sob o nome de Alfredo de Sá Antunes Filho. 

N7.-—— Alfredo Freitas, filho de Antonio José de Freitas, 
natural-do Estado do Ceará, ouvinte, em 1910, do 1.º anno, fa- 
zendo acto em 22 epoca” e matriculado regularmente no 2º 
anno em 191), nascido a 30 de outubro' de 1862. 

18.— Alfredo Ribeiro do Sacramento, filho de Leonel Ri- 
beiro do Sacramento, natural do Acre, matriculado em 1976 no 

1º anno, nascido a O de novembro de 1890, - 

. 19, — André Vidal de Araujo, filho do bacharel em scien- 
cias judicas c sociaes pela Faculdade de Direito do Recife 
Francisco Pedro de Araujo Filho, natural do Estado de Pernam- 
buco, matriculado em 1917, no 1.º anno, nascido a 15 de outu- * 

| bro de 1598, dy çs | 

, 20. — Antero: de Freitas, filho de Domingos José de Frei- 
tas, natural do Estado de Minas. Geres, ouvinte, em 1910, € 
matriçulado regularmente, em 1011, no 1º anno, nascido à 24 
de julho de 1876.. Ê ; 

21. Antonio Augusto Lobato de Faria, inho do enge- 
nheiro civil pela Escola Polytechnica de Lisbõôa José Maria Lo- 
bato de Faria, matural da India Portugueza, cidadão . brazileiro 

' Dor titulo deciaratorio, matriculado em 1916, no 1,º anno, nas- 
cido a 15 de mato de 18835 
22, Antonio Cavalcante de Oliveira Lima, filho de Bento 

José de Oliveira Lima, natural do Estado da Paraliyba, matricu- 

Jado em 1916, no 4º anno, por transferencia. da Faculdade de 

Direito do Recife, nascido a 18 de outubro de 1887. . 

qe 23 Antonio Chaves de Eyra Pessõa, Nilho de Antonio de- 

abyra Pessoa, natural deste Estado, matriculado «sub conditiones, 
em 1917, no 1.º annó, por transferencia da Universidade de 

Boston (Estados Unidos da America), nascido a 26 de outubro 

de 1895. Observação. — Abandonou o curso no 1.º anho sem 

regularizar a sua matricula no mesmo anno. 
24. Antonio Craveiro, filho de Domingos Craveiro, natu- 
ah deste Estado, ouvinte, em 1910, « matriculado regularmente 

+ Em 1920, no 1.º anno, nascido a 6 de janeiro de 1896, 
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25. Antonio de Berrédo Lisbõa, filho de Francisco Xavier . 
dos Reis Lisbôa natural do Estado do Maranhão, matriculado 
em 1914, no 1.º anno, nascido a 1.º de junho de 1879. 

26. — Antonio de Moura Pinto, filho de José de Sant Anna 
Pinto, natural do Estado do Maranhão, matriculado em 1918, 
no 1º anno, nascido a 28 de setembro de 1590. 

27. -— Antonio Grangeiro, filho de Manoel Antonio Gran- 
geiro, natural do A riá do Pará, matriculado em 1918, no 19 
anno, nascido a 9 de outubro de 1895. 

28, — * Antonio Henriques de Almeida Junior, filho de An- 
tonio Henriques de Almeida, matural de Portugal, ouvinte, em 
1910, do 1.º anno, fazendo acto em 2º epoca, e matriculado 
“regularmente no 2º anno, em 1911, nascido a 17 de junho de 
1884. Falleceu no 3º amo do respectivo Curso, 

29. -— Antonio Krichanã da Silva, bacharel em sciencias € 
lettras pelo Gymnasio Amazonense, filho do tenente do exer- 
cito Leopoldo Francisco da Silva, natural deste Estado, matri- 
culado em 1919, no 1.º anno, nascido a 22 de julho de 1888, 
30. — Antonio Sergio da Silva, filho de Ignacio Francisco 
da Silva, matural do Estado do Pará, matriculado em 1916, no 
1.º anno, nascido a 9 de setembro de 1886. 

31. T Antonio Sobreira Lima, filho de Francisco Gonçalves 
Dias Sobreira, natural do Estado do Ceará, ouvinte, e 1910, em 
matriculado regularmente, em 1916, no 1º anno, nascido a 5 
de janciro de 1884. Fallecido mo 1.º anno do respectivo curso, 

32. -“ Antonio Verissimo Barbosa, filho de Manoel José do 
Nascimento Barbosa, natural do Estado do Maranhão, matricu- 
lado em 1919, no 1.º anno, nascido a 1.º de outubro: de 1892. 

33. — Ariosto Lopes Braga, filho do bacharel em <sciencias 
physicas ec mathematicas e philosophia pela Universidade de 
Coimbra Francisco Lopes Braga, matural deste Estado, matricu- 
jado em 1915, no 1.º anso, nascido a 18 de maio de 1895, 

34, — Aristoteles de Magalhães Cordeiro, tiho de Raymune * 
do de “Magalhães Cordeiro, natural deste "Estado, matriculado 
em 1916 no 1.º anno, nascido a 15 de setembro de 1896. 

35. Arkbal Moreira de Sá Peixoto, filho do desembargador 
Antonio Gonçalves' Pereira de Sá Peixoto, matural deste Estado, 
matriculado em 1920, no 1.2 anno, nascido a 14 de julho de 1897. 

36. --T Armando de Ernie; engenheiro-geographo pela 
Escola Polyvtechnina do Rio de Janeiro, filho de Ildefonso 
' Enock Berrédo, matural do Estado do Maranhão, matriculado 
em 1910, no 1º anno, nascido a 5 de janeiro de 1872. — Fal. 
leceu no 3º anno do respectivo curso. 

37.— Armando de Queiroz Teixeira, filho de Fabio Gon 
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calvgs Teixeira, natural deste Estado, matriculado em 1917, no 


1.º anno, nascido à 12 de junho de 1903, 
38. — Aranido Carpinteiro Peres, filho do bachare! em sa. 
encias jurídicas € socaes pela Faculdade de Direito do Recife: 


* Manoel Carpinteiro Peres tunior, natural do Estado de Pernam- 


buco, matriculado em 1917, no Lº auno, nascido a 3 de no 
vembro de 1899. 


39. — Arthur Pereira Studart 4plrarmmacentico pela Faculda- | 


de de Medicina do Rio de Janciro), filho do pharmaceutico pela 
Faculdade de Medicina da Bahia Carlos Studar, natural do Es- 


tado dy Ceará, matriculado em. 1910, no 1.ºanno, nascido a 4º 


de nuio de 1886. 


49. Atabyrio Belteot de Azevedo, filho de Horacio Arges: 


miro de Azevedo, natural, deste Estado, matriculado “em 1910, 
no 1.º ano, nascido a 13: de julho de 1884. 

41. Angusto Carlos de Araujo Maciel, filho de Idalino' 
de Aranjo Maciel, natural do Estado da Parauyba,. matriculado 
em mo, no-1.º anno, nascido a 27 de julho de 1887.. 

- 42, — Agousto Carneiro dos Santos, filho de- Joaquim: An- 
tunes dos Santos, natural de Portugal, matriculado “em 1017, no: 
1.º Ao; páscido 4:25 de jáneiro de 1891. 

-F Augusto de Lemos Braute Pinto, filho de José Justi- 
ninho E qute Pinto, natural deste Estado, “matriculado em 1917, 


no te anno, nascido a 7:de outubro; de 1882. Fallecido no 2º: 


anno do respectivo curso. 


43, -— Augusto Pamplona, filho de Confucio Pamplona, na-- 


fural do Estado do Geará, matriculado em 1019, no 4º anno, 


« “por transferencia dá Faculdade de Direito do Ceará, nascido a 
“25 de ourabio de 1893, 
+ 45; -—— Auretino Rodrigues da Silveira, filho de Manoel Ro- T, 


drigues da Silveira, natural do Estado de Sergipe, matriculado 


“em 1919, 00 1.º anno, nascido a 7 de novembro de 1888. 


o o B fo 


46. Basilio Anastado Falcão, filho de João Lopes day 


“Santos Falcão, natural deste Estado, matriculado em 1913, 


te anno, nascido a 153 de abril de: 1893. 
47, —— Beredicio Virgilio de Andrade Bemfica, filho de Be. 
nedicio Quirino de Ardrade Bemíica, natural do Estado do Rio | 


à Grande do Norte, matriculado em 1917, no 1ºanno,. nascido a 


15 de abril de 1890: 
48, — Benevola Pereira da Luz, filho de Vicente Pereira da 


E ix 
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Luz,. natural do Estado do Ceará, matriculado em 1913, no 1.» 


anno, nascido a 9 de novembro de 1890. 
2 49. Besjamin da Costa Ferreira, filho de Ludgero da 
Gosta Ferreira, natural do Estado do Maranhão, matriculado em 
1916, no 1º anno, nascido a 23 de agosto de 1885. 
50. — Benjomin de Meraes Velloso. filho de Ismael Cassto 
ne 4 Velloso, natura! deste Estâdo, matriculado em 1917, no 1.º amo, 
+ nascido a-31 de março de [589 
51.- - Bernardo Fortânato dos Santos (agrimensor pela Es- 
cola Polytechnica da Bahia), filo de Manoel Rodrigues dos 
Us Ta Santos, natura) do Estada do Maranhão, matriculado em 1913, 
no:1.º anno, nascido a 23 de outubro de 1870. 
1) 1 52, — Braulio de Lenos Braule Pinto (pharmaceutico pela 
| Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro), filho de José Justis 
piano Braile Pinto, natural deste Estado, matriculado em 1913. 
no 1.º anno, nascido a 25 de agosto de 1833, 
E uê Ç 
) Do 5%— Cactano Esteltita Pernet, iiho de Alipio Gervasio da 
O Cunha Pemet, natural do Estado do Ceará, matriculado em 1919, 
Ps no tº anno, nascido a: 13 de janeiro de 1003. . 
Do 8 94 Candido Borges, filho de Franéisco Borges de Aqui- 
no, natural do Estudo do Ceará, matriculado cem 1010, no 1.º 
anno, nascido a 3 de junho de 1854. y 
x 55, — Cundido Machado, fúio de Joaquim José Machado, 
patural do Districto Federal, matriculado em I9J4, no 1.º 2nno, 
nascido a 1.º de maio de 1833. . 
DO BG, Carlos Affonso de Almeida Cruz, filho de Caros des 
Almeida Cruz, natusal deste Estado, matriculado em 1910, no 
“ 1º amo, nascido a 14 de junho de 1578, | | 
57. — Carlos Eujento Chouvia, filho de Eugenio Ethicune 
Clauvin, nstural do Estado da Bahia, matriculado em 1910, no 
1.º anno, nascido a 16 de setembro de 1879. 
' 58 — Curtos Gomes Baptista Nunes, lho de Frarícisco 
Antonio Nunes, mattral deste Estado, matriculado em 1918, so 
1.º ano; nastilo a 29 -de novembro de 1902. 28 
a 50. — Carlos Pinto Rodrigues Collares, filho de 1, J. Rodri. 
gues Collares, natural do, Estado “do Pará, matriculado em 1916, 
Ho 1,º ano, nascido a O detabal de 1893. 
60:— Carios Silveira de Amorim, filho de Udelonso Fer- 
“teira de Amorim, natural deste Estado, matriculado co 1915, no 
1.º anno, nascido a 10 de dezembro de 1890, 
61. — Cicero Costa, filho de João Moreira Costa, natural 
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do Estado do ará. matriculado em, 1916, no 1.º anno, nascido 
a 5 de-janeiro de 1894. 

62 -—- Cicero de Magalhies Cordeiro, filho de Ray mundo 
de Magalhães Cordeiro, tatural deste Estado, matriculado em 
1915, no 1º anito, nascido a 28 de março de 1894, 

63. Ciecro Jarisen Pereira, filho de Elydio Jansen Pereira, 
natural do Estado do Mazanhão, ouvinte em 1910, e matriculado 
regulamente cm 1916, no Lºanno, nascido a-4 de março de 1892, 

64. Cria Lins, filho de Eutyechio Lins, natural do - Estado 
de Sergipe, matriculado em 1916, no 1.º anno, nascido a 26 de 
abril de 1 

63. -—€ laúdio de Rezendedo Rego Monteiro, filho do des- 
embargador Cesar do Rego Monteiro, natural do Estado do Pi 
auhy, matriculado em 1913, no 1º anno, nascido à 9 de outu- 
bro de 1857. : 

60: Constantino Marinho Falcão, Alho de A nrica Infan- 
te Marinho Falcão, natural do Estado de Permambuco, ouvinte 
em 1913, e matriculado  regulannente, em 1916, no 1º amo, 
nascido à 12 de janciro de 1884, 

67. — ?-Cyriaco: Alves Muniz, tilho de Antonio: Alves Mu- 
niz, natural do Estado da Ceará, ouvinte, em 1910, do 1.º anno, 
fazendo exame em 22 cporha,«e matriculado regularmente no 
22 anno, em 1911, nascido-a: S de agosto de 1872. Falleceu no 
3º amo do respectivo curso, 

65. — É Cyrillo Leopoldo da Silva Neres; filho de Leopoldo 
Marcel da Siva Neves, natural deste Estado, mafriculado em 
1910, no 1º anno, nascido a 28 de janeiro de 1873, Falleceu 
no 3º“anno do respecivo curso. 


D 


69. — Demosthenes Nogiteira Guimarães, filho de Ignacio 
José Pereira Quimarêes, - mmura! deste Estado, matriculado em 
1915, no 1.º anno, nascido a-12 de agosto de 1893, 

TO. — Deocicctano: Pereira de Moraes, Silho de José Ferreira 
de Morats, natural do Estado de Pernambuco, matriculado. em 
1916, Ay 1$ anno, nascido a 28 de fevereiro de 1892 . 

Domingos Alves Pereira de Queiroz, filho de. outro 
de Paço nome, nateral do Estado do Maranhão, matriculado 
em 1910, no 1.º amo, nascido a 6 de setembro de 1973. 


“ E 'z 
| 7% Edgar: Abreu de Oliveira, filho de Auréliano Augusto: 
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— de Oliveira, satural deste Estado, matriculado ent 1917, no 1.9 
anno, mascido a 30 de dezembro de 1900, 

73. — Edçard de Rezende do Rego: Monteiro. filho do des- 
embargador Cesar do Rego Monteiro. natural do Estado do Pi. 
autiy, matriculado em 1916, no 1.º and, nascido a 26 de junho 
de 1897. Observóção. -— No mesmo avno de sua matricula, pas 

»sou-se para a Facuidade Livre de Dicito do Rid dejancro; 
“onde aee todo olcurso, bachasciarido-ses 

-Edeur de Mello Freitas, filho de de Joaquim Antônio; 

de Pias (visconde de Villa Girão), natural deste Estado. “natri- 

culado em 1916, no 1.º amo, mascigo a 14 de junho de=" 1830, 

75.— Edyar Garda Lobão, lho de Eduardo Leger Cobão,: 

enstural do Estado do. Maranhão, matriculado em 1 H, o Lo 

"annoç nascido 4 22 de míuço de 1591. 

70. *= Elias Sisacndo Baptista, ilha de Eratisco: Sisssndo 
Baptista, iatssral deste Estado, matriculado em 1919, no 1.4 anno, 
nascido a 5 de abal de 1889. 

TT. Enock de Siqueira Cavalranti, filho “de João de Si. 
* queira Cavalcanti," natura) do" Estado do Ceará, matriculado: cor 
= 1016, nó 1º anno, aascido a 27 de dezembro de 1893 
- 78 — Estado de Albuquerque Alencar, Nho de Zozimo de 
Bu due Agi: Alencar natural do Estado do Ceará, metriculado 
em-1916/ do 1% anno, nascido a 7 de outabro de 1598. 
70.-+ Ercento Brandão, filho de joão de Souza Bran tão, 
natural do Estado de Alagõas, a: pe o em 1910, no 1.º anmo, 
“o mascido a 17 de setembro de à 
: SO, — Eirtrnis José“da Neri, nto, Elho de Bencd: do foré o 
do Nascihemo, natural do Estado -de São Paulo, matriculado 
em +91, no, 1.º ango, nascido.a 17 de agosto de 1897. 
81 —* Eugenio Simpsor, filho de Pedro Luiz Simpson, 
Cnstidad deste Estado, matriculado em 1915, no 1.º anno, nascido 
a 13 de novembro, de 1877. Falicoeus no 1. o mumo do PEspetRivO 


curso 
82 =? Eutropio de. Lemos Brante Pinto, filho de lost Jus- 
tingno Braute Fino natural deste Estado, matriculado em 1916. 


no 1.º anno, nasodo a 30 de outubro de 1879. Falleceu no 1.º 
anmo do espec: curso, 
83, — Eutrehia Ela GQuimantes, filho de “Antorilo jo 
marães, matis Estado, matriculado em 1917, no És de ag 
nascido 213 de Eereiro de de 1559, R 4 
- º d F | 
: E ' “+ * 4 
*º 84 Feliciano de Souza Lima, filho de José de Souza 
- “ 


. $ o º . “ = q 
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Lina, mutural deste) Estado, ouvinte; em 1910, matriculado ve- 
guisrmente, em 1914, no 1.º auno, nascidos 29 de outubro de 
1877. 

85, = > Frendsco da “Costa Moreira. filho. de Heliódoro . 
da Costa Morcira, natúrai do Estado do Ceará, matriculado em 
FO10, no Lo annô, nascido a t2 de março de: 1859. Faleceu no 
2º annu do respectivo curso, 

86, Francisco da Rocdia- Carvalho, llho-de Francisco. oné 
Pereira de Carvalho, natural deste Estado, matriculado em 1016, 
uo 1º auno, nascido a 2 dê dezembro de 1895, 

87. -— Francisco de Paula Morte, filho de Pedro. Joaquim 


da Moita. natural do Estado do Pas, ouvinte-em 1910 € mata 


culado regularmente em 1911, to 1.º-aimo, nascido à - de 
Abril de 1852. 

Ss. — 7 Francisco Moreira, lho de Manvel Moreira: de E Gáro 
valho é Silva, natura! do Estado day Bahia, matricolado «My 1010, 
do 19 -anno, mascido a 20 de nasço de 1874, Falicicu depois 
de ag o grio-de bacharel em sciencias juricicas-e Socines., 

«= Francisco Nogueira de Souza, filhó de José Francisco 
Cinta ra, natural do Estado do Ceará, matriculado em 4010, 
to 1º gel nascido a 24 de Abril de 1871. 

S0, —— Francisco Tapajor, filho de Raymundo Saltes” Mon- 
teiro Tapajoz, naturabdeste Estado, matriculado em; 1910, not. 
anno, nascido a-24 de julho de J880, + 

91.-— Francisco Vieira de Alencarçotilho ide foaquim de 
Barros Alencar, natural do Estado do Ceará, matriculado em 
1917, o 19 anno, nascido a 17 de dezembro de 1898; 

- Francisco Xúvier-de Oliveira Caivão, filho de Do- 
e Pl Hernílio Galvão, natural deste Estado, matriculado em 
1918, oe 1º anho, nascido à 1.º de janeiro de-1990. 

= Frederico Augásto Raposo da Camara, filho: do-des- 


x et pados terouymo Americo Raposo da. Camara, natural do 


Estado do Rio Grande do Norte, matficulado em 1916. no 1.º 
anno, nascito 3 22 de abril de 1883. 


Ed ' 


- 94— Gentil a So usto Bittencourt, tilho: de úutro de egual 
mome, natural deste Estado, matriculado sem 1913, no As ANN, 
nascido. a 16 de março de 1870. 


“95, -— Oentit Ouilherde de Faria e Souza, filho po juiz de 


direito Francisco de Paula Faria e Souza, natural deste Estado, 
sede lado em I9T6, nos 1.0 anno, nascido a 5 de agosto de 


.* “- . y 
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- George Cavaltante de Siqueira, Who de Manoel Fe- 
— Nippe GEE a matural do Estado do Ceará, matriculado em 
1910, no 1.º amo, nascido à 29 de setembro de 1892, 

97. — Germano Brates “Guerreiro; ilho de Leandro de Mat- 
tos Guerreiro, natural do Estado do, Pará, matriculado em 1910, 
no 1º anno, nascido à 28 de mato de 1881. 
98. = Gryjalva Antony, filho de Antonio Guerreiro Antóny.. 
natural deste Estado, matneulado em 10106, no 1,º anno, nascido 
a O de setembro -de 1888. 

99.-- Guiomar Borges de Menezes, (oacharel em sclencias 
e dettras pelo Gymnasio Amazonense), filha de João Alves de 
Assumpção Menezes, natural deste Estado, matriculada em TOTO, 
no 1.º anno, pascida x 22 qe setembro de 1597, 


100. — Haroido Agres de Mirando Henriques, filho de Jorge 
Ayres de Miranda, natural deste: Estado, ouvintê em 1912 €'ma- 
triculado segularmente em 1913, no teamo, nascido à 5 de 
dezembro de 1894, 

101. -— Heider da Silva Rayol, filho de José da Costa Rayol) 
natural do Estado do Maranhão, matriculado em 1919, no” 
Ee anno, “nascido a 12 de junho de 1902. - 

102. — + Heitor Furtado de Oliviira Cabral, filho do de- 
sembargador Luiz Furtado de Oliveira Cabral, natural deste Es- 
tado, matriculado em 1916, no 1.º anno, nascido a 27 de no- 
vembro de: 1805. Falleceu no 2º anno do respeciivo curso, 

103:— Helio Coelho, filho de Raymundo Alves Coelho, 
natural do Estado do Ceará, matriculado em 1014, no:1,º apro, 
nascido a 4 de julho de 18M, 
| 108. Henrique Barbosa de Amorim, fito de outro. “de. 
igual nome, mutural deste Estado, matriculado em 1910, no 1º 
anno, nascido a 2 de outubro de 1885. 

105, — Heracivides Rodrigues de Mattos, filho de Melchiades 
Rodnighes de Mattos, natural deste Estado, ouvinte em 1913, e 
matriculado regularmente em JOIA, no 1º agno, nasódo-a 21 
de junho de 7591. 

106, — Heriert Lessa de Azevedo, filho de Raul de Aze- 
vedo, natural deste Estado, matricrtado em 1015, mo Lo anno, 
nascido 33 de maio de 1901, 

* 107. Hermes Affonso Tupinambá (phiarmaceutico pela fa- 
culimio de Medicina da Bahia), filho de Pedro de Britto Tu- 
pirambã, natural do Estado do Piaubiy, matriculado em 1010, 
so 1º anno, nascido a 28 de agosto de 1881, . Y 
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08. = Hermínia. Cameiro «tas. Santas, fila. de Jooçiiim 
Antunes dos Santos, natural de Portugal, ouvinte em J910, no 
1º anno, fazendo acto em 25 cpocha e matriculada regular- 
mente, em 1012, no 2º anna, nascida a 2/de julho de 1879, 

DE09. — Hermogenes Socrates Madail -Gençalves; filho de 
Loia Gonzaga Gonçalves, natural do Estado do Maranhão, ma- 
triculado-er: 1912, no 1º anno, vascidoa 14 ce abal de 1875. 

“00 Hubeto Pinheiro de Aquino, Alho de João Vilhena: 
de Aquino, natural deste Estado, matriculado em 196, no e 


—— anno, nascido a 10 de Junho de 18%. 


A 


Ni. Jrínea Barbosa de Amorim, filho de Antenio. Bar- 
bosa de Amorim, natura! gesto Estado, matriculado em gts no 
19º anna, nascido x 15 de dezembro de 1875. , 

o VU Isidora Alves Maquiné, tilha de José Alves Ma- 
"quiné, gattral deste Estado, matriculado em 1910, no Es ano; 
nascido «4 de abril de 1870. 

“0 U3s- Iran de Campos Quimardes. bachartl em sciencias 
e lettras pelo Gymmasio Amazósense, filho do des sembargador 
Gaspar Antonio Vieira Guimarães, natural do Estado de Per. 
nambuco, matriculado em 1916, no foanno, nascido a 16 de 
março de 1808, Observação -—Passon-se, no 2º ando, para à 
Faculdade de Direito do Recife, onde prestou novamente 
exante de admissão e cursou todos os anhos, Vacharetando-se 

em 1921, 


i 


114.7 Jonas do Rego Pereira, ho de Luiz Augusio da. 
Silva Pereiro natural do Estado do Maranhão, ouvinte em 1914 - 
do 1º anno, € matriculado regularmente em 1910, no 22 ano, 
nascido a 25 de junho de 13096. Faleceu no 3º auno do res: 
pesto CHESO, 
+ 15. Jogo Baptista de Faris c Sonzo, Who de Gentil RO: 
drigues de Souza, natural do Estado de Pio ma trich- 
lado em 1916, no 1.º anno, nascido a 25 de março de 1897; 
— N6- João Baptista de Verçosa, filho de João Antonio de 
Verçosa, natural deste: Esado matriculado era 1918, no 1,2 anto, 
nascido a 7 de abril de | 
117. Jodo Baptista "Caiandos filho de Antonio. Alves 
Guimaríes, natural do Estado de Pernambuco, matriculado em 
1919, no 1.9 ano, nascido a-22 de junho de 1880 | 
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118.E- Jodo Benicio de Mello (cirurgião: dentista Dela: Facul-o 
ade de Medicina do Rio de Janeiro), filho de Franscisco Benício 
de Carvalho e Mello, natural do Estado do Piauky, matriculado 
em 1910, po 1º amo, sub  conditioner, nascido a 25 de 


agosto de 1869 Observação. Abandonou o curso no + anno. * 


Ho. e Jodo de Alon querque Maronhão, filho do bacharel 
em sciencias jurídicas € socizes pela Faculdade sie Direito do 


“Recife de egual nomes, natural do Estado: do Rio Ciandê do 


None, matriculado em 1910, no 1º ano, nascido a 20 de 
agosto de 1583. - 

120. Jodo de Oliveira Freitas, filho de. Felicissimo Fran: 
elsco de Frias. castural do Estado do Ceará, ouvinte em 191] 


e balriculado regularmente. no 1º anno cm OZ, nasculo a27 


de dezembro de 1857. 

21. fodo Ferreiro da Luz, fi ho de Antonio, Claudino 
Féncira da Luz, natural do Estado de Pernambuco, maiticulado 
em 1912 no 1.º amo, nascido a 24 de junho de 1858 

122.- «Jogo, Usurique dos Santos," filho de Hennque: Quis 
lhenme dos Santos, natural do Estado do Pisuhy, matriculado 
eu 1910, 00, L9vanno, nascido a 22 de junho de 1872. De- 


“cano dos; alumnos. Foi o prnviro aluno matriculado mesa. 


Faculdade. A uata da sua petição é do respectivo despacho, 
assim como a-desua inscripção no livro de matriculas, Cde3 
de março de 1910, tendo sido o unico requerente desse dia é 
não pajenio nenhum anterior. 

2. —Jodo Luiz de Alencar, filho de Isaias Propleta da 
Concedo: natural do Estado de Sergipe, matriculado em 1920, 
Ot? apno, nascido a 13 de dezembro de 1833, 

124,— João Pereira. Machado Junior, filho de João Peréira 
Machado, natural deste Estado, matriculado em 1921 no 1.9 
ando, nascido 4.30 de março de 1004. 

125, Judo - Pessoa de Carvalho, filho de João, Evangelista 
de Carvalho, natural do Estado do Ceará, matriculado 'em 1916, 
no 1.º amo, nascido a 25 de fevereiro de 1885, 

120.-- Jodo Rebello Corra, filho de Julião Corrêa, natura. 


“deste Estado, matriculado em 1916,.no 1.º anno, náscido. & 29 


de junho-de 1593. 

J27.- Joto Rodrigaes Codho, filho de Aureliano Rode ex 
Coelho psturil do Estado: do Pará, matriculado em 191 no 
1º unno, nascido a 8 de dezembro de 1886. - 

128," João Teixeira de Moraes, filho de Bencdicto Paulino 
Teixeira, natural do Estado do Piauhy, matriculado em 1912, no 


À amo, nascido à 27 de Março de 1873. 


129, Earl Vilhena de Aquino, filho de Thomaz de Aqui- 


o 
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no Junior, matural do Estado do Maranhão, instriendádio em 
1917, no 1.º anno, nascido a 25 de dezemixo de 1872. 

130,— Joagaim Campos Véres, filho de: Campos 
Véras, natoral do Estado do Piauhy, matriculado em 1014, no 
1.º anno, nascido a 14 de janeiro de 1877. 

131, Joaquim de Barros Alencar, filho de Reginaldo de 
Barros Alencar, natural do Estado do Ceará, matriculado em 
IO10, no 1.º anno, nascido a 31 de março de 1871. 


132.— Jouquim Gondim de Albuquerque Lins, filho de je. 


suino Ferreira de Albuquerque Lins, natural do Estado do Cod, 


matriculado em 1916, no 1.º anno, nascido a 28 de motor de. 


1839, E? 
133. Joaquim Gregoriano de Andrade, engenheiro civil € 


“ mechanico pela Universidade de Leigh, Pensylvania, EU. A, o 


filho de João Pedro de Andrade, matural do Estado do 
gpa ço em 1917, no 1º anno, nascido a 24 de dezembro 
1879 

1H. — Joaquim José de Vasconcellos, filho de Felippe de 
“Mello Vasconcellos, natural do Estado de Alagoas, ouvinte em 
1918, matlriculado + sub-conditione - em.1914, no 1º anna 
Observação Ficou de juntar certidão de idade. Abandonou o 
ro ne 1.º anno, 

Joaquim Lutz e Siva, filho de Fausto Luiz Feman- 
des da ns natural do Estado do Piauhy, matriculado «sub 
conditione: em 1914, no 2º “anno, nascido a 30 de setembro 
de 1881. Ossrração,— Abandonou o curso no 3º anno, sem 
regularizar a matricula no 2º provando a allegação de ter pres 
tado exame do 1.º anno na Facsidade de Direito do Ceará. 

130.=Joaquim Monteiro Carneiro da Cunha Junior, filho . 
de Joaquim Monteiro Carneiro da Cunha, natoral do Estado da 
Parahyba, matriculado em 1914, no 1% anno, nascido a 20 de 
junho de 1893. 

197,— José Adolpho Lima Avelino, filho de Alfredo José 
Avelino, matural do Estado do Ceará, ouvinte em 19]1 € mairi- 
culado regularmente em 1912, no 1.º anno, nascido a 27 de - 


E 


» dezembro de 1837, Obuervação.— Matriculou-se como José Adol- 


pho tea 
— José Antonio Barroso, ho de Manoel Dias Barroso, 
dia deste Estado, matriculado em 1913, no 1.º anno, nascido 
a 5 de abril de 1893. 
139, — José Campos de Góes Teles, filho do juiz de 
Alberto Julio de Góes Telles, natural do Estado do Pará 


culsdo em 1919, no 1.º anno, nascido a 9 de povertao de nes 
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140. José Carios dos Santos Pereira, filho de João Luiz 
Santos Pereira, matural do Estado de Pernambuco, matricu- 
em 1916, no 1.º anvo, nascido a 14 de abril de 1898. 

- MI-José Chevalier Corneiro de Almeida, filho de Manoel 
Carneiro de Almeida, natural do Estado de Alagoas, ouvinte em 
I910, do 1.º anno, c em 1911, do 2º anno, em ambos prestan- 
do acto em 24 época, e matriculado regularmente em 1912, no 
3º anno, nascido a 5 de setembro de 1882. 

142 José Colleço Véras. filho de Manoel Colaço Véras, 


- matural dede Estado, matriculido em 1916, no 1.º anno, masci- 


do a 2 de fevereiro de 1809, 

143. José da Silva Castanheiro, filho de Joaquim da  Sil- 
va Castanheiro, natural de Portugal, ouvinte em 1915 e mati- 
culado regularmente em 1916, no 1º anno, nascido a 30 de 
outubro de 1881. - E 

144, José da Silveira Primo, filho de Lourenço, Antonio 
da Silveira, natural do Estado do Ceará, matriculado em 1910, 
no 1.º anno, nascido a 16 de maio de 1887, ; 
45 José de Ribamar Lopes Gonçalves, filho de Raymun- 
do Pedro Lopes Gonçalves, natural do Estado do Maranhão, 
matriculado «sub conditiones em 1920, no 1.º anno, nascido a 
41 de maio de 1991. Obserração — Ficou de apresentar documen- 
tos de ter prestado exame de admissão c cursar o 1,º anno da 
Faculdade Livre de Dueto do Rio de Janeiro. 

1406,— José de Souza Dentes, filho de Benedicto da Gama 
Bentes, natural deste Estado, matriculado em 1910, no 1.º anno, 
nascido a 15 de julio de 1886. 

- 141— de Souza Freire, filho de Luiz de Souza Freire, 
natural do Estado de Sergipe, matriculado em 1916, no 1º anno, 
nascido a 29 de novembro de 1890. 


natural deste matriculado em 1910, no 1º asno, nasá- 
do a 7 de setembro de 1867, 
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152.— José Machado de Castello Branco, filho,de Luiz Ma- 
chado Castello Branco, natural do Estado do Prauhy, matriculas 
do em 1916, no 1.º anno, nascido a 13 de março de 1892. 

153 José Maria de Mesquita Braga, filho de Thomaz 
da Cunha Bezerra Mesquita, natural do Estado do Ceará, ma- 
triculado «sub-conditione» em 1916, no 1º:anno, nascido em 
1863 (não juntou prova de edade). Observação. — Abandonou o 
curso no 1.º anno. 

154. José Martins Palhano, filho do bacharel cm scien- 
cias jurídicas € sociaes por esta Faculdade e pharmaceútico pela 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro Raymundo de Carva- 
lho Palhano, marra) do Estado do Maranhão, matriculado em 
1917. no 1.º anno, nascido a 31 de agosto de 1901. 

455, José Newton de Araujo e Silva, filho de José Este- 
vam de Araujo € Silva, natural do Estado de Alagoas, matricu- 
lado em 1914, no 1º anno, nascido a 4 de janeiro de 1891, 

156. José Paulo Filomeno Piedade Martinho Lobo, medico- 
“cirurgião pela Escola Medico-cirurgica de Lisboa, Portugal, fi- 
lho de Antonio Vicente Lobo, natural da India Portugueza, ma-. 
triculado em 1918, no 1.º amo, nascido a 11 de novembro de 


1874. , 

157.— Julia Moura do Rego Barros, filha de Felismino, 
Paulino Nogueira de Moura, natural do Estado do Pará, matri- 
culada em 1913, no 12 anno, nascida a 4 de abril de 1887. 


L 


158. — Lasthenia de Vasconcellos, filha de Francisco Mentor. 
de Vasconcellos, natura] deste Estado, matriculada em 1915, no 
1.º anno, nascida a 26 de abnil de 1897, 

159. Leopoldo. Carpinteiro Peres, filho do bacharel em 
«ciencias jurídicas e socises pela Faculdade de Direito do Res 
cife Manoel Carpínteiro Peres Junior, natural do Estado de Per- 


nambuco, matriculado ent 1917, no 1.º anno, nascido à 9: des, A 


te 


agosto de 1900. . 

169.-- Levon Quiragos Rumian, bacharel em sciencias e 
lettras pela Universidade de Beyroutir (Syria), filho de Quiragos 
Rumian, natura! da Turquia (de origem armenia), cidadão brazi- 
leiro por carta de naturalização, matriculado em 1916, no 1º 
anno, nascído a 20 de abrilde 1882. PAGE Nr 

161-— Lindolpho José de Medeiros, filho de Galdino José 
de Medeiros, natural deste Estado, matriculado em 1917, no 19. 
anno, nascido a 24 de março de 1594, 

1602 — Lourenço Ferreira Valle, filho de Josepha Valle, na 
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tural do Estado do Maranhão, matriculado em 1914, no 1.º 
anno, nascido a 6 de junho de 1876. 

163.— Luiz Cactésto de Oliveira Cabral, filho do desem- 
bargador Luiz Furtado de Oliveira Cabral, natural deste Estado, 


“matriculado em 1920, no 1º anno, nascido a 30 de outubro de 


- 


1892. ' 
164.— Luiz Cocdho de Castro, filho de Maria Ignacia de 
Oliveira, natural deste Estado, matriculado em 1917, no 1º anno, 
gascido a 25 de janeiro de 1884. 

165. Luiz de Assis Costa, filho de Frandisco das Chagas 
Costa, natural deste Estado, matriculado em 1918, no 1.º anno, 
nascido a 21 de junho de 1891, 

165, Luiz Gonzaga de Faria e Souza, filho do juiz de 


direito Francisco de Paula Faria e Souza, natural deste Estado, 


matriculado em 1914, no 1.º anno, nascido a 21 de junho de 


167, Luiz Nogueira Bezerra, filho de Antonio da Costa 


“Nogueira Bezerra, natural do Estado do Ceará, ouvinte em 1914, 


do 1.º anno, fazendo exame na 22 epoca, e matriculado  regu- 
ido em 1915, no 2.º ano, nascido a 13 de dezembro de 
|] » 
75168—T Iéio de Souto Lima, filho do bacharel em scien- 
cias jurídicas e sociaes pela Faculdade “de Direito do Recife 
José de Souto Lima, natural do Estado de Pernambuco, matri- 
culado em 1910, no 1.º anno, nascido a 13 de junho de 1884. 
Obsery qdo. -— Falleceu no 1.º anno do respectivo curso, 

169. Lyrio Ferdinando Botinelly, filho de Theodoro Bo- 
tinclly, natural deste Estado, ouvinte em 1915, matriculado regru- 
larmente ent 1916, no 1.º anno, nascido a 3 de maio de 1898. 


170. — Macrino Raposo da Camara, filho do desembarga- 
dor Jeronymo Americo Raposo da Camara, natural do Estado 
do Rio Grande do Norte, matriculado em 1918, no 1.º anno, 
nascido em a 1 de movembro de 1885. 

171. — Manoet Adolpho Pereira Gomes, flho de João Gre- 
goro Pereira Gomes, natural do Estado de Pernambuco. matri- 
culado em 1914, no 1.º:anno, nascido a 28 de Agosto de 1584, 
O VZ= Manoel Alfonso dos Santos Junior, filho de Manoel 
Affonso dos Santos, natural do Estado de Alagoas, matriculado, 
«sub-conditiones em 1915, no 1,º anno. Observação. Ficou de 
juntar prova de idade. Abandonou o curso no 1.º anno 

173,— Manoel Barbosa Gesta, filho de José Barbosa Gesta, 
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natural deste Estado, matriculado em 1910, no 1.º anno, nasci- 
do a 24 de agosto de 1885. 

174.— Manoel da Rocha Barros, filho de Virgilio de Bar- 
ros, natural deste Estado, matriculado em 1916, no 1.º anno, 
nascido a 9 de março de 1906. 

175. — Manoel de Freitas Soares, filho de João Marinoni 
Soares, natural deste Estado, matriculado em 1907, no +º anno, 
nascido à 10 de agosto de 1894. 

176.-— Manoel de Mendonça Lima, filho de Paulino José 
de Lima, natural do Estado do Ceará, matriculado em 1910, no 
1.º enno, nascido a 3 de outubro de 1883. 

177, Manoel Dias Barroso, filho de outro de igual nome, 
natural deste Estado, ouvinte em 1913, matriculado regular 
mente em 1917, no 1.º anno, nascido a 30 de maio de 1883. 

178. — Manoel do Lago Albugserque, filho de José T. dos 
Reis e Albuquerque, natural do Estado do Maranhão, matricu- 
lado em 1916, no 1.º amno, nascido a 25 de dezembro de 1886. 

179.— Manoel Elias de Almeida Annandiação, filho do juiz 
de direito Antonio Ferreira da Annunciação, natural do” Estado 
de Pernambuco, matriculado em 1920, no 1,º anno, nascido a 
20 de julho de 1902. 

180. - Manoel Felício Pinto, Tilho de Felippe José Pinto. 
natural do Estado do Maranhão, matriculado em 1914, no 1.9 
anno, nascido a 15 de janeiro de 1897. 

181.— Manoel Francisto da Cunha Janior, filho de outro 
de egual nome, natural do Estado do Piauhy, matriculado em 
1914, no 1.º anno, nascido a 11 de fevereiro de 1893. 

182. Manoel Miranda Simões, filho de Pedro Simões 
Lauro Schramm, natural do Estado da Bahia, ouvinte em 1910, 
do 1.º anno, fazendo exame na 2º epoca e matriculado regular- 
mente no 2º anno, em 1911, nascido a 27 de novembro de 1869. 

183.-— Manoel Moysés de Barros, filho de Francisco Bar- 
ros da Silva, natural do Estado do Ceará, matriculado em 1915, 
no 1.º anno, nascido à 1.º de maio de 1882. 

184, - É Manoel Procopio Cansansão, filho de Manoel Pro- 
copio Baptista, matural do Estado da Bahia, matriculado em 
1920, no 1.º anno, nascido a 27 de julho de 1870. Observação. — 
Falleceu no 3º amo do respectivo curso, 

- 185,- Muarálio Fernandes Basto, filho de José Thomaz 
Coelho Basto, matural do Estado do Piauhy, matriculado em 
1911, no 1.º anno, nascido a 1.º de junho de 1833. 

186.— Marcos Salomão Zagury, filho de Salomão Zagury, 
natural deste Estado, matriculado em s:1913, no 1.º anno, nasci 
do a 28 de Outubro de 1883. 
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187.-— Maria Luiza de Saboya, filha do bacharel em scien- 
cias jurídicas e socises peia Faculdade de Direito do Recife Gil- 
berto Ribeiro de Saboya, matural do Estado do Ceará, ouvinte 
em 1010 e matriculada re te em 1914, no 1.º anno, nas- 
cida a 29 de Dezembro de 1890. bo; 

188.-— Mario de Menezes Castro, lho de Bretislão Manoel 
de Castro Junior, rmatural do Estado do Maranhão, matriculado 
em 1917, no 1º anno, nascido a 30 de abril de 1896, 

189 Mario Guimardes Maia, filho do desembargador 
Jovino Amtihéro de Cerqueira Maia, matiral do Estado de Ala- 
goas, matriculado em 1912, no 1.º amo, nascido a 23 de ma 
de 1884, o 

190. — Marhusio Moura, lachárel em scendas e lettras 
pelo Gymnasio Amazonense, filho de Raymundo Rates de Moura, 
natural deste Estado, matóculado em 1916, no 12 anno, nasci- 
do a 15 de agosto de 1895, 

191,-- Maximiliano da Trindade Filho, filho de Maxinilano * 
da Trindade, natural deste Estado, matriculado em 1021, no 
primeiro auro, nascido a 23 de junho de 1888 

192.-- Merolino Roymundo de Lima Corrêa, filho de Anto- 
nio Carólino Corrêa, nátural do Estado do Ceará, matriculado 
em 1917, no 1º ano, nascido a 14 de abril de 1808 Obser- 
vação.— Passou-se para a Facullade de Sciencias Jurídicas Soc- 
aes do Rio de Janeiro, 19019, abandonando esta Faculdade. 

193.— Militão Soates Dutra, flho de Henrique Soares - 
Dutra, natural deste Estado, matriculado em 1919, no 1º amno, 
nascido a 10 de março de 1892. 

194.— Montrose Jorge de Sonsa, filho de Francisco Jorge 
de Souza, natural do Estado do Piauhy, matriculado em 1916, 
no 1.º anno, nascido a 12 de fevereiro de 1898. 


195.— Nazianzeno Fheodoro Pereira de Moraes, filho de 
José Ferreira de Moraes, natural do Estado de Pernambuco, ma 
triculado --sub-conditiones, no 1º anno, em 1916, Observação. 
— Ficou de juntar prova de idade. Abandonou o curso no 1.º 


ano, . , 
96 Nicolão Dino de Castro e Costa, filho de José de 
Castro e Costa, natural deste Estado, matriculado em 1916, no 
1º anno, nascido a 16 de maio de 1900. 
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+ 497. -> Detaviano Augusto Soriano de Mello, lilho de Anisio 
Ferreira de Mello, natural do Estado do Piauhy, matriculado em 
1916, no 1.º anno, nascido a 24 de dezembro de 1890 

198. Octavio Steiner do Couto, tilho de Albino. José do 
Couto, natural do Estado do Pará, matriculado em 1910, no 1. 
anno, nascido a 1.º de fevereiro de 1882. ) 

— 199%,— Odilon Sites Lima, filho de José Valeriano Lima 


“matural do Estado de Alagoas, matriculado em 1913, no 1º 


anno, nascido à 25 de abril de 1894, 

“200 — Ormándo Sobreira de Sampaio, filho de Manoel 
Luiz de Sampaio, natural do Estado do Ceará, matriculado em 
1917, o 1.º anno, nascido à 3 de abril de 1896. 

—+f Oscar Mertins Ribeiro, Silho de. ces ececrocurems 
SE R Estado de Pemambiuco, matriculado csub-conditione» 


“em 1916, no 1.2 anno, nascido a. .ccssusenseroes Faleceu no 
1.º anno do curso, antes de regularizar a sua matricula. - : 


202.-- Osman Duarte de Mendonça, filho de Oscar Duarte 


“de Mendonça, natural do Estado de Minas Geraes, matriculado 


em 1919, no 2º anno, transferido da Faculdade de Diréito de 
Bello Horizonte, nascido à O de setembro de 1898. 


P 


-— W3.— Paulo de Mello Rezende, lino do bacharel em so- 
encias jurídicas e sociaes pela Faculdade de Direito do Recife: 
Simplício Coelho de Mello Rezende, natural deste Estado, mar 
drEa ta em 1919, no | anno, nascido. a 18 de novembro de 
j 
204. — Paulo Eleutheria Alvares da Silva, filho de Aureha- 
no Eleulherio Alvares da Silva, natural do Estado de Permam- 
buco, ouvime em 1910 e matriculado regularmente em 1910, no 
1.º anno, nascido a 4 de setembro de 1886, ] 
205. Paulo José da Silva Nery, filho do Senador da Re- 
publica Silverio José Nery, natural deste Estado, matriculado em 
1918, no 1.º auno, nascido a 4 de fevereiro de 1902. 
200. Pedro Barbosa de Amorim, filho de Henrique: Bar 


bosa de otima natural deste Estado, matriculado em 1910, 


no 1.º anno, nascido a Lº de agosto de 1879. 

207.-— Pedro de Araujo Madeira, filho de Francisco: José 
Madeira, natural do Estado do Ceará, matriculado em 1915, no 
1.º anno, nascido a 10 de novembro vi 1883. n 
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208.-- Pedro Severiano Nanes, filho de Francisco Severiano 
Nunes, natural deste Estado, matriculado em 1916, no 1.º anno, 
“nascido a 29 de junho de 1894. 

209.—Porphyrio Martins Barbosa, filho de outro de egual 
nome, natural do Estado da Bala, matriculado em 1917, no 1.º 
anno, nascido a 24 de agosto de 1872. 

210. — Propercio Saraiva, filho de Augusto: Saraiva de 
Mello Brandão, natural deste Estado, matriculado em 1917, mo 
“1.º-anno, nascido a 31 de dezembro de 1894. 


R 


211.-— Ranulpho de Lima Bacury, filho de Francisco Fer- 
reira de Lima Bacury, natural deste Estado, matriculado em 
1911, no 1.º anno, nascido a 24 de novembro de 1887. 

212.-- Raphael Antonio Marques de Stephano, filho de 
Francisco Anfonio de Stephano, natural:do Estado de Pernam- 
buco, ouvinte em 1915 e matriculado regularmente em 1916, no 
1.º anno, nascido a 7 de maio de 1888, 

213. Raphael Dornellas Camara, filho de Joaquim Dor- 
nellas Camara, natural do Estado de Pernambuco, matriculado 
em 1976, no 1.º anno, nascido a 29 de maio de 1886. 

214.— Raul Raymundo Travassos Chermont, filho do en- 
genheiro pela Escola Nacional Superior de Minas, de Paris, 
Olympio Leite Chermont, natural do Estado do Pará, matricu- 


lado em 1917, no 1.º anno, nascido a 19 de outubro de 1901. 


215.—- 7 Raul Reis, filho de João Reis, natural deste Es- 
tado, matriculado em 1916, no 1.º anno, nascido a L6 de no- 
vembro de 1898, Observação. Falleceu no 1.º anno do respe- 
ctivo curso, 

216.— Raymundo Arthur Meninta, filho de Alipio Hono- 
rato Ferreira Meninéa, natural deste Estado, matriculado em 
1916, no 1.º anno, nascido a 19 de novembro de 1894, 

217. Raymundo Chaves Ribeiro, filho de Quirino Antonio 


Ribeiro, natural deste Estado, matriculado em 1919, no 1.º anno,, 


mascido a O de fevereiro de 1897, 

à 218.— Raymundo de Carvalho Lima, filho de Raymundo 
Jansen da Costa Lima, natural do Estado do Maranhão, ouvin- 
te, em 1915, do 1.º anno, fazendo exame na 2> epoca é malri- 
culado- regularmente “em 1916, no 2º anno, nascido a 22 de 
maio de 1892, 

219.— Raymundo de Carvalho: Palhano, pharmaceutico pela 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, filho de Fabio Pa- 
lhano, natural do Estado do Maranhão, matriculado em 1910, 
no 1.º anno, nascido a 8 de agosto de 1860. 


1. 
o 
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220, Raraeada: de Sá Antunes, bacharel em sciencias-s 
lettras pelo Gymnasio Amazonense “ cirurgião dentista pela Fa-' 
culdade de Medicina da Bahia, filho de Alfredo Femandes de 
Sá Antunes, natural deste Estado, maíriculado em 1913, no 1.º 
od nascido a 13-de abri de 1883. 

21. Raymundo Ferreira Montenegro, filho de Agostinho 
Ferreira Montenegro, natural deste Estado, matriculado em 1915, 
no 1.º anno, nasado a 19 de maio de 1886. 

222-— Raymundo Ciomes Nogueira, cirurgião-dentista pela 
Faculdade de Medicina da Bahia, filho de Manoel Joaquim da 
Costa Nogueira, natural do Estado do Ceará, matriculado em 
1913. no 1º -anno, nascido a 7 de março de 1886. 

223. Raymundo Gulillon de Oliveira, filho de Amphilo- 
quio Quillon de Oliveira, natural do Estado do Pará, matricu- 
lado Su 1918, no 1.º anno, nascido a 14 de maio de 1891, 

= Raymundo Nilo de Feria e Souza, filho de Gen- 
til e NORA de Souza, natural deste Estado, matriculado em 
1912, no 3º anno, por transferencia da Faculdade de Direito 
do Ceará, nascido a 2 de outubro de 1889. Observação. — Falle- 
cecu no 3º ano do respechivo curso. + 

25. Raymundo Nonnato Fontenelle da Silva, filho de 
João Antonio da Silva, natural do Estado do Piauhy, matricu- 
lado em 1919, no-1.º anno, nascido a 3] de agosto de 1885. 

226. Raymundo Pinheiro, filho de Febronto Pinheiro, na- 
tural deste Estado, matriculado em 1914, no 1.º anno, nascido 
“927 de abril de 1883. 

227. Raymundo Rego Barros de Solzã, filho de Eduardo 
José de Souza, natural deste Estado, matriculado em 1913, no 
L.º amnno, nascido 'a 1.º de outubro de 1887. - 

228. — Raymundo Ribeiro da Silva, lilho de José Ribeiro 
“da Silva, natural deste Estado, niatriculado em 19:;6, no 1.º anno, 
nascido a 17 de outubro de 1891. 

29 Raymundo Santos, filho de Quintino José dos San- 
tos, natural do Estado do Pará, matriculado em 1916, no 1.9. 
anca a nascido a 7 de abril de 1888, 

— Raymundo Thomé Bezerra, filho de Thomé da Ro- 
cha Benta, natural da Estado do Ceará, ouvinte em 1910, do 
1.º anno, fazendo exame na 2* epoca, e-matriculado regular 
mente em 191, no 2º ano, nascido-a 11 de junho de 1880. 

“231 “Ricardo dos Santos Silva, fdho do doutor pela Fa- 
“culdade de Medicina da Bahia Francisco dos Santos, natural do 
Estado da Bahia, matriculado, em 1920, no 1,º anno, nascido a 
3 de abnil de 1899. 
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na Rosauro Pinto, filho de João Ramos Pinto, natural 
do Estado do Ceará, matriculado em 1916, no 19 ANO, nasci- 
do a 20 de novembro de 1900, . 
233.-— Ray Araujo, filho do bacharel em ciencias jurídicas 
e sociacs pela Faculdade dç Direito do Reale Francisco Pedro 
de Araujo Filho, matural do Estado de Pernambuco, matriculado 
em 1917, no 1.º anno, nascido a 4 de novembro de 1599. 


.8s 


234,— Sadoc Pereira, filho de Emesto Baptista Pereira, na- 
tural deste Estado, matriculado em 1910, no 1.º anno, nascido 


“a 3 de setembro de 1884. 


235. Sebastido Fernandes Basto, filho de José Thomaz 
Coelho Basto, natural do Estado do Prauly, matriculado em 
1916, des) 1 anno, nasckio a 20 de janciro de 14896, A 

— Segismundo de Britto Sampaio, filho de Francisco 
Pedro di de Sampaio, natural do Estado do Pisuhy, matriculado 
em 1910, no 1.º anno, nascido a 27 de novembro de 1882. 

-237,— Sergio Rodrigues Pessoa Filho, filho de Sergio Ro- 

drigues Pessoa, natural deste Estado, matriculado em oa, no 
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, ro peis 
Escola Nacional Superior de Minas, de Paris, Olympio Leite 
Chermont, natural do Estado do Pará, matriculado em 1918, no 
1º anno, pascido a 14 de abri de 1900, : 
240,— Syndulpho Canara, filho de Francisco Evaristo de 
Oliveira Camara, natural do Estado do Piauhy, matriculado em 
1911, no 1.º anno, nascido a 26 de agosto de 1584. 


T 
241,-— Tancredo Lopes Braga, tilho do bacharel em scien- 


cias physicas c mathematicas e philosophia pela Universidade 


de Coimbra Francisco Lopes Braga, matiral deste Estado, ma 
triculado em 1915, rio 1.º anno, nascido a 1.º de janeiro de 1898. 
242 Themistocies Pinheiro Oadelha, fuho de Francisco 
das Chagas Gadelha, natural deste Estado, matriculado em 1910, 
no 1.º anno, nascido a 22 de setembro de 1885. 
243, - Theodoro Oonçalves Neto, filho de Theodoro Gon- 
çalves Junior, maturál do Estado do do Maranhão, matriculado em 
1917, no 1.º anno, nascido a 13 de agosto de 1896. 
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ma: Theodoro Vaz e Abreu Assumpção, filho de. anoel 

Damasceno Assumpção, natural do Estado do Ceará, ricu- 

lado em 1916,no 1.º anno, nascido a 6 de janeiro de 1 
245. Tiburcio Vieira Dias, filho de José Gonçalves Dias, 
natural deste Estado, mafriculado em 1920, no 1,º anno, nascido 

a 14 de abril de 1897. 

—  2U6— Tobias Telles de Souza, filho de Vicente Telles de 
“Souza, natural do Estado do Ceará, matriculado em 1914, no - 
1.º anno, nascido a 24 de fevereiro de 1887. 

247. Tocandira Balbi Carrei filho de João Tavares 

Carreira, natural deste Estado, m riculado em 1919, no 1.º 
“anno, nascido a 14 de fevereiro de 1900. 


V 


248.— Vicente de Paula Lima Verde, lho de Celso Fer- 

reira Lima Verde, natural do Estado do Ceará, matriculado em 
1917, no 1.º anno, nascido à 24 de janeiro de 1887. 

249, Vicente Telles de Souza Junior, pharmaceutico pela 
Faculdade de Medicina da Bahia, filho de Vicente Telles de 
Souza, natural do Estado do Ceará, ouvinte em 1913, do 1.º 
anno, prestando acto na 24 epoca e matriculado regularmente 
no 2º eb em 1914, nascido a 11 de agosto de 1879. 

250.-— Virgílio Cantanhede Sobrinho, filho de Lourenço ). 
Cantanhede, natural do Estado do Maranhão, matriculado. em 
1912, no 1.º anno, nascido a 30 de junho de 1892. 

251.— Virgílio de Barros, filho de João de Chaves Bane: 
natural do Estado de Alagoas, matriculado em 1915, no 1.º 
anno, nascido a 26 de junho de 1878. - 

252. Vivaldo de Palma Lima, doutor pela Faculdade de 
Medicina da Bahia, filho de Odilon Palma Lima, natural do 
Estado da Bahia, matriculado em 1916, no 1.º anno, nascido à 
10 de abnl de 1877. 


W 


253. — Waldemar Henriques dos Santos, filho do bacharel 
em sciências jurídicas e socises por esta Faculdade João Hen- 
riques dos Santos, natural deste Estado, matriculado em 1921, 
no [.º anno, nascido a 29 de junho de 1905. 

: 254 Washington Mello, filho "do bacharel em sciencias 
jurídicas e e sociaes pela Faculdade Livre de Direito do Rio de 
Janeiro Aristoteles “Ribeiro de Melto, natural deste Estado, ou- 
vinte em 1915, e matriculado regularmente em 1916, no E 
“anno, nascido a 9 de maio de 1898. 
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DISTRIBUIÇÃO DOS ALUMNOS MATRICULADOS 


NACIONAES 


Amazonenseos 98 
Coarenses JT 
Maranhenses 3 
Pornaminicanos 19 
Piauhyenses 47 
Paracnscs 16 
Aagoanos 9 
Pahianas 7 
Norto-rit-granmiensos ) 
Sergipanos 4 
Paraliybanos 3 
Mineiros as 
Paulista 1 
Cariuca f 
Ácreano 1 
247 
HOM UGUEZES 
Do continente curopcu 1 
Da India portugueza 2 Õ 


“DE OUTRAS ORIGENS 


Turco (de origem armenia) j 
Grande total dos alumnos larmente matriculados 
até M de dezembro de 12H 


254 
Sendo: 

Do sexo masculino E | 

Do sexo feminino Ki 

2 
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io REIS = MS 
OUVINTES 


(Requerentes que obtiveram permissão para ouvir às antas desta 
k Faculdade, não regularizando a sta situação até St ve dezembro de 
1981): 


1. Aguinaldo de Paula Ribeiro 199, 1.5 anos. 
9 —Alcebiades Neves (MO, Eº anno). 
Sw Alitta Coelho (1916 4.º anno). à 
4 -—Alvaro Onetty de Figueiredo (1905, 1.5 mu. 
5.--Antonino Augusto de Araujo Jorge (1916, 4.º ano). 
EA rgem é Augusto de Araulo (UM6, 4º anso), 
T-Aristides Calmont de Andrade (1916, 4.º anno). 
S--Arsento Francisco Barbosa (IMG. 1º anno). 
9—Carlos Augusto de Aguiar, (1916. 1º anno). 
10,-—Chrysologo Gastão de Oliveira «1912, 1. anno). 
1 =Cieero Bezerra de Menezes (1916, 12 ano). 
12.=Mionilio Salles (196, 1.º anos. 
3. =Entas Calsndeini Pinheiro (195. 1* anno). 
ff. Francisco Plinio Coelho (1921, 1.º anno). 
15. Ignacio Coelho (Ia, 1.º anno. 
18-— João Chrysastomo e Silva (419%, 1.º anno). 
N7.-Soagquim de Lima SanVago (IDO, 1.º anno). ' 
18. --dJasé Maria de Saboya (1021, 1.º anmo). 
19 e Telles de Souza MO, 1.º anno). 
DO, al Augusto da Costa Leite (1913, 4.º gono). 
2L-dast Farta Gesta (1919. 1º anno). 
Polos Florencio da Cunha (1919, 1.º anno). 
B-tulio Olympio da Rocha CIMO, 1.º anno). 
2, =Julio Rosas (IM 1,º anno), | 
24! eandro Eentes Guerreiro (92 1º anno). 
E —l contidas Amazonas de Lima (195, 1.º anno). 
Fi-—Manocl Mudruga (1910, 1º anno). 
8 -— Manoel Pires de Castro (1916, 1.º anno). | 
3 —Manoel Valente do Couto (1916, 1,º amo). 
D-Marianno Léda (4910, 1,º ammos, 
31, Maria Valente do Couto IMG, 1º anno). 
diario Rocha (f910, 1* anno). ; E 
3 -Maximil'ano de Freitas Filho (1916, 1.º anno). 
MH -Olmio de Barros Vidal (492, 1.º anno)- 
E scar Gonzaga Coelho (4918, 4.º quno). 
BPedro de Moura Perro “19106, 4º unno). 
SPhilippe Jomquim de Souza Netto (1916, 1.º anno). 
mundo Gonçalves Nina (198. 1.º anno). 
vador Cartos de Oliveira (1910, 1.º anno). 
a ya Correia Marinho Falcão (1943, 1.º anno). 


& 
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BACHAREIS FORMADOS 


4 


PELA FACULDADE DE SCIENCIAS JURIDICAS 
E SOCIAES DE MANSOS NO PERIODO DE - 
1910 — 1902 
1944 
t--alfredo Freitas (Ceará). 2 
Z—- Arthur Percira Studart (Ceará). o 
3--Domingos Alves Pereira de Queiroz (Maranhão). 
i--Francisco Moreira (Bahia: (falecido). 
S-—Prancisco Nogueira de Souza (Ceará). 
Cavalcante : - 


&-—Isidoro Alvos grp esa Amro od 

U-João Baptista Gu (Pernambuco). 

. uos dos Santos (Piauhy). 

Hi—José Chevalier Carneiro de Almeida (Alagoas). 
t2-—José da Silveira Primo (Ceará). 

13--José Furtado Belem (Amazonas), 

14—Manoel Barbosa Gésta (Amazonas), 

15--Manoel de Mendonça Lima (Ceará). 


19--Sados Percira (Amazonas). 

S0-—Tholmistocles Pinheiro Gadelha (Amazonas). 

«Observação.-—-Collaram o grão, com, solemnldade, a 19 do 

dezetabro do mesmo ánno, 4 excepção de quatro, a saber: Francisco 
Silveira Primo e 


Nogueira de Souza, Manoel Barbosa Gésia, José da 
Sado Pereira, 08 quaes prestaram compromisso e assignaram o res- 


poclivo termo de formatura, a 23 do mesmo mez e anno, na Sec 
Geral da antiga Universidade de Mandos. ; 


t—Francisco de Paula Motta (Pará). 
2—João Ferreira da Luz (Pernambuco). « 
Observação. —Coliaram o grão, sem solemnidade, na | 
* Geral da antiga Universidade do Mangos: o primeiro a 8 de jansiro de 
MT, 0 0 segundo a T de novembro de 1916 
1917 2 o 
!--Antonto Cavalcanto de Oliveira Lima (Parahyba). 
E=Beticvolo da Luz (Ceará). 
d-—Brautio de Lemos Braule Ponto (Amazonas). 
4—Glaudio de Rezende do Rego Monteiro (Piauhy). 
= 


6-Gentil Augusto Bittencourt (Amazonas:, . 
6—Hermogenos Socrates Madail Gonçalves (Maranhão). 
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T=Maria Loiet | dle Saboya (Ceará). o 
8-Raymundo Gomes Nogueira (Cours). 
O Rayim Anlumos (Amúzonas). 
t0--Viconto Teltos de Souza Junior (Cenrá). 
Observação 45 o grão, ' 
ecelaria Gera niga Univenidado do Mandos a 7d Jânciro 


1918. 
1918 


S-Candido Munebado (Rio de Janeiro). 

4 Feliciano de Tovra Jima (Amazonas). 

6—-Luiz N ra Bezerra (Cosrd). 

6--Manocl Felício Pinto (Maranhão). 

7--Mançel Adolpho Pereira Gomes (Pernarobuço) : 
- 8--Tobias Telles de Souza (Ceará). 


“Observação. —Coltaram o É per Bares na Secretaria 
Goral da antiga Universidade Manáos: no dia 8: a ieteniros de 
4919, Bernardo Forturmato dos Santos, Candido Machado, Feliciano de 
“Souza Líma, Manoel Felício Pinto e Tobias Telles de Souza; no dia 16 
de outabro de 19200, Manoel Adolpho Pereira Gomes. 


t-Alberto Campos Goes Tollos (Pará). 

E tnroido pres o Miranda DC ca 
4] asthenis de Vasconcellos (Amazonas), 

b—-Luiz Gordeaga de Faria e Souza (Amazoons), 


Ayres de Miranda Lasthonia do Vasconcellos o Virgilio de 
mata Seregadha Cr ae vis ca do. e. 
Souza; no dia 91 de julho do mesmo anno, Raphael. Poty ros og 
Stphaso; é no dia 9 de agosto da mesmo anna, Tancredo 1 ; 
1929 , 
t-Antonio Augusto Lobato de Faria Ruee portuguesas). 
E- Antonio o da Silva (Pará. 


S--Alabyrio beta de Azevedo (Amazonas): 
ANEL Carlos de A Maciel (Parahyba). 
D-Stcero Jansen Pereira ( aranhão) . 

sim Lias po. 
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t2--João Pessõas de Carvalho (Ceará. 
» 43--João Rebello Corrêa (Amazonas. 

La--Joeé Antonio Barroso [Amszonas). y 

15--dosé Coltaço Véras (Pinuly), 

16 José da Siva Castanheiro Portugal. 

(7--Jass do Souza Guimarães (Maranhão). 

18-Jos6 Machado de Camelo Brunco Pinuhys.. 

1fevou Quiragos Eamian (Turquia). 

Ne-Manoe! da Rocha Barros (Amazonas , 

- = Marcos Zalomão im 5 tÁIDazonas,, 

E -Aetavisdo Augusto Soriano de Mello Piauhyo. 

23--Paulo Elentherio Alvares da Silva (Vermambaicos, 

2+"Thesdorna Var o Abre Assumpção (Geará, 

Washington Mello LAmazonas!. 

Olservação. —-Collaram o grão, com solemnidade, na Secrotarts 
tenral da Universidade, no dia 23 de dezembro de 199), Antonio Augusto 
Lotto «de Porta, Antonio Sergio da Silva, Cid Láres, João sta de 
Faria «e Soura, João Rebello Corra José Colaço Véras, Paulo Elenthe- 
riv Alvaros da Silva é Washingtom Mello; e vo mesmo «ia, som sotom- 
nutade, Enock «do Siqueira Csvalcante e José Machado Castello Branco; 
no dia 14 de gancirode 1921, sem cotemnicade. Tavon Quiragos Rinnan; 
no dis 28 do esmo quer e ango, Manoel da Rocha Barros: no dia 12 de 
fevereiro vo mesmo ando, Constantino Marinho Falcão; no dia 44 de 
junho do mesmo asno, com Congregação; José da Silva Castanheiro; no 
dia 22 do mesmo imez e anno, em Congregação, Cicero Jansen Peroira; 
Halgar de Mello Freitas e João Possõa de Carvalho; no dia 17 de janciro 
de 1902, com solema dade, na Secretaria da Faculdade, junto à turma de 
eh Mabyrio Bollca de Azevodo; Grygalva Antony e José de Souza 


du 
1921 


I=-André Vidal de Araujo (Pernambuco). 

E Arnolio Carpinteiro Péres «Pornambuco). 

3-—Benjamin do Moraes Velloso (Armazonas). 

+—Huberto Pinheiro de Aquino (Amazonas). 

b—João Vilheca de Aquino (Maranhão). 

6) im G no de Andrade (Pará). 

José Marlos Palhano (Maranhão). 

8--Julia Moura do Rego Harros (Pará!, 

9—Mario de Mencees Castro (Maranhão). 

tO-Porphírio Martins Barbosa (Bahia). 

H-=Haymundo K Barros «de Souza (Amazonas). 

12--HRuyv Araujo (Pernambuco). 

15-—-Syivia Travassos Chermont (Pará). 

14-—Theodoro Gonçalvos Netlo (Maranhão). 
o Otservação, —lteceberam o gréo, com solemnidade, na Secreta- 
ris ds Faculdado em 28 de dezembro de 1921, Benjamin de M 


oraes Vol- 

bs, Julia Moura do Rego Barros e Raymundo Rego Ba de Souza; 
em 17 de janeiro de 1 Andró Vidal de Araujo, Armoldo 

Peres, Joaquim O riano de Andrade, José Martins na, Por- 


Gonçalvos Netto; em 1t de março de 1922, Mario de Menezes Cas- 
tro; e em 8 do abel de 192, João Vilheas de Aquino e Leopoldo Car- 
+» ' 
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ao ro Porws, unico que concluiu o curso na segunda época, em março 


ALUMNOS TRANSFERIDOS 


“ 
o 


QUE COMPLETARAM O CURSO E RECEBERAM 
O GRAO EM OUTRAS FACULDADES DO PAIZ 
NO PERIODO DE 1910 — 1922 

“Yo k ' 


4 
= +4--Jos6 Adolpho Lima Avelino (Ceará). do 4.º anso (Enculdade 
Livre de Direito = Rio e pri) MR 
arcilio Fernandes Basto (Piaub » do 4.º anno (PF; Idade 
Livro to Direito do Rio de Janeiro). 7 ct 


3--João de Oliveira Freilas (Ceará) do 3. * anno (Faculdade Livre 
de pao do Rio de Janeiro). 
—Jos6 Edgard de Menezes Castro (Balria), do 4.º ano tFacut- 
cade LÍTIO de Direito do ftio de Janeiro). 


nm. 


E-Adail Valento do Couto (Amazonas), do: 3.. anno (Faculdade 
Livro ce Direito co Rio de Janeiro). 


1918 


C-Sost Newton de Araujo Silva (Alagoas) “do 3.º anno (Facul- 
cade Livro de Direito do Rio de Janeiro). 

7—Octavio Steiner do Conta (Ceará), do 1.º anno (Faculdade 
Livre co Direito co R'o de Janeiro), K 


&-—-Manocl Francisco da Cunha Suiço (Amazonas), do 4.º anso 
(Faculêsco Livre ce Direito do Rio ce Jane ro). 
O Manoel Moysés de Barros (Cosrá), do 4.º anno (Faculdade 
do Direito do Pará). 
10=Raymundo de Carvalho L ma (Maranhão), do 3º ando (Fa. 
culdado de Dircíto do Pará'. 


a 


1923 


ft-Adroealdo Ribeiro de Carvalho (Maranhão), do a” anno (Fa. 
culdado de Direito do Pará). 
+ 48-Nicolão Dipo de Castro e Costa (Amazonas), 'do 3. anno (Fa- 
culdacde do Direito do Pará). 


k) 


a! 
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; o | : 
BACHAREIS QUE REVALIDARAM 


AS RESPECTIVAS CARTAS EM OUTRAS 


e. é FACULDADES DO PAIZ, NO PERIODO DE 
1910 — 1922 


t—Benevolo Pereira ca Luz (Ceará). 
2. José Chevalier Carne ro de Almeida (Alagoas). 
3-—Manoel Miranda Simões (Bahia). 


Observação. —Todos repetram o 4.º e 5.º annos e irsceberam 


novamente o gráo na Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro, 


b. MAPPA DAS MATRICULAS E OUVINTES EM 1921 
(Distribuição dos alumnos pelas cadeiras) 


Annos do curso CADEIRAS - Mater. Ouv. TOTAL 
4º —Philosophia do Direito 6 12 18 
Direito Publico e Constitucional 6 12 13 
Direito Romano 6 12, 43 
* 29 Direito Internac'onal Publico |. 6 41 17 
* Economia Politica e S. das Finanças 9 11 20 
»  Pireito Civil (1.º anno) 6 11 17 
se Direito Commercial (1.º anno) 7 7 14 
Direito Penal 7 7 14 
Direito Civil (2.º anno) 7 7 14 
4º Direto Commercial (2.º anno) 4 3 44 
Direito Pena! (2.º anno). 4 3 44 

o Direito Civil (3.º anno) 41 3 44. 
Theoria do Processo C. e Commercial 141 3 14 
- 5» Pratica do Processo Givil e Commerce al 17 2 19 
Theoria e Pratica do Processo Criminal 17 2 19 
Medicina Publ ca 17 2 19 
Direito Administrativo 17 a 19 
Direito Internacional Privado 17 2 19 

Manãos, 15 de abril de 1921. 
O Secretario, 


Bacharel Gentil Augusto Bittencourt. 


+ PM RD de +. o We á 
ns a - e Ps o ? 
QUADRO DO CORPO DOCENTE EM EXERCICIO 


NO ANNO LECTIVO. DE f 1922 
- (approvado em sessão ordinaria da Congregação a 1º de março) 


1º ANNO 
cxAsincação | ; » 
DAS DENOMINAÇÃO DAS CADEUAS LENTES RESPECTIVOS OBSERVAÇÕES 
a CADEIRAS 
14 Presosoras DO Deserto Desembargador A 0. Pp de Sá Peixoto PA rs bosoradta, tagoi: 
4 é leccionar a 
€ deira: > vc pda a endedra Ki: 
q cenciado ), dr, Benjamin 
: Frankiin de Araujo : 
2. Dinero Pussico E ConstiTUucIONAL. Dr. José Alves de Souza Brazil Lente catbedeatico 
3 Desrrro Romano Dr. ndo Matheus Barbosa de Amos 
. rim ' “ Lente catbedratico 
2» ANNO . 
ta Deserto IxtrenAcONAL Prsiido Cuatpsr António Vidra 
tente cathedratico 
= Economia Pralrrica De. Aristoteles Ribeiro de Meito Lente cafbodratico 
'» 
SCIENCIA DAS PINANÇAS , . ” . . Por substituição : ares 
: da cadeira do), abr, 
: Franátin Wasiingtos da 
Silva e Almeida, 
1x Direiro Civir (Pare Geral e Direito das Fa- 
eólias ) Dr. Francisco P. de Araujo Filho Lente cstbedratico 
o sa ANNO | . 
a TA Ineeiro negar nora Sb parte: Sociedades, 
Contraçtos e alter Desembargador Murtinho de Luma As 
lemçcar Lente cathedratico 
Za Dinerro Peoxat (14 Parte ) Dr, Waldemar Pedrosa Lente cathedratico 
1. Demerro Crvir (24 Parte: Direito das Cousas Dr: Virgilio Barton Lines Lente em disponibilida- 
1 pe vd mt de, considado póra) teceios 
à cadeira (Scenciado), de. À 
E Tel NO de Melo Restado, 
Y 4” ANNO 
14 Direto Commenciat (2 Partes Derecho Ma- 
4 n Dr. Pedro E Regalsdo Bsptista Lente cathedratico 
Za Exueiro Penas (24 : Systems Penitems Ai 
ciarios, Direito Penal M Militar ) Dr. Waldemar Pedrosa. Por substituição: Lente 
; ” da cadeira irvad dr, 
, o Oiovasnl Ja 
u Deserto Crva (34 Pane: Obrigações ) De. Qiterto Rico de Saboya Lente catheteatico 
42 Teoma DO Processo Cry E Cosmmescias Dr « Blermardico A, de Paiva Lente em disposibelida- 
jo convidado para teccto- 
. + a cadeira: Lente ds 
" cadeira (em serviço ma Ca 
emsra dos Deputados Fe- 
o deraes) de, Aristides Ro 
cha, 
5” ANNO - 
| PRATICA DO ProcESO «xvi E CommeaCia Di map og Benjamin de Sousa 
: Pa Processo Css DE Cão Csjo dr em art Ama Lente cathedeatico 
Tiros É ATICA Um MENAL ares 
y Px Atius Scr Da A gd 
44 ei NESTRATIVO E SCIENCIA DA ade 
Dr. Pedro Lts Simpson Lente cathedratico 
5a DiReiTO NITENACIONAL PRIVADO De. Raphael Bemadon Lente cathedratico 
[E + —eee O 
aa ae vagas as cadeiras de lentes substitutos das 14, 24, ao 44 54 646 74 A ca: 


deira de lente substituto da 84 secção (Medicina Publica) está “preenchida pelo dr. Astrolabio Passos. 
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(Nesta secção, é conservada a orthographia 
particular de cada autor) 


. " 


+. J - 


— —— se e .. 


sem ser em curso reguiar, theorico e pratico, 

falta quasi sempre methodo e criterio na expo 

sição dos assumptos, sendo a apprehensão des- 
€ falhas, desde .que não foi a mesma apprehen- 
pirito mais experiente, como sóe serodomestres. 
Desembargador Gaspar Guimarães. A 


as 


0 IMPOSTO PREDIAL EM FACE | 
DO CODIGO CIVIL 


EMENTA: . 


“O onus dos impostos sobre predios constitue 
vinculo real e continúa a ter prioridade so- 
bre qualquer outro”. ; 


O Codigo Civ'l, incluindo a disposição relativa ao “onus dos im- 
sostos sobre predies” no propr'o capitulo em que são definidos os di- 
reitos reaes, e determinando ella, expressamente, que tal onus acom- 
panhe o prédio sobre que recáhe. transmittindo-se aos adquirentes (*), 
evidentemente capitulou semelhante obrigação como—onus real-—, pois 
a tanto monta-a zua adherencia ao préd o sobre que incide (“affectar 
o object dz propriedade, cem consideração de pessoa alguma, seguil-o 
mcessantemente em poder de todo e qualquer possuidor,—eis o effeito 
constante do aireito 1cal, eis o seu caracter dist nctivo”, diz o parecer 
“os jurisconsultos encarregados de dizer sobre 5 Consolidação das 1.eis 
vis. Dreamuzaa ae or: em do governo imperia! pelo consulheirc Tel- 
eira de Freitas). - 

Em face do expôsto ninguem poderá affirmar jamais que o di- 
cito da Fazenda Publica seja pessoal, sem assegurar uma heresia juri- 
ita, porque, de modo nenhum, “o dire to pessoal adhére ao objecto da 
propriedade, ou o segue”. O direito pessoal “prende-se exclusivamente 
á pessoa obrigada”, ao passo que, ao contrario, no impôsto predial, in- 
dubitavelmente o prédio e seu rendimento ficam sujeitos, pelo vinculo 
estabelecido na lei, ao cumprimento dessa obrigação, caracterizando-se | 
pela acção—in rem—que o acompanha, is 


Pela lettra e espirito do art. 677, e seu paragrapho, do Codigo | 
Civil, portanto, verifica-se que permanece, em vigor, a velha tradição 
historica do instituto da décima urhana, o qual, desde o Codigo Justa- 
pe a vem gosando de prerogativas espec'aes, no interesse da ordem 
publica. de 

No antigo direito nacional, á Fazenda Publica éra reconhecido 
ositivamente o direito real de — hypothéca legal privilegiada — para 
cobrança da décima urbana, sobre o précio, e seu rendimento (Regula- 
mento n. 152, de 16 de abril de Abr art. 21, 8 2.º), emquanto que a: 


& 
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mesma apenas tínia — legal símples — para mento de 
suas dívidas (Regimento Contos, de 1677, cap. 83; Ordenações do 
Lv. 2.º, TH. 02, £ 5.º; Decreto n. 656, de 5 de dezembro de 1849). 

Até à Novissima Lei Hypothecaria (Lei n, 1.2M, de 24 de setem- 
bro de 1554, c seu Regulamento, n. 3453, de 3% de abril de 18, que, alto- 
rando profundamente a legislação hypothecsria, extinguiu a differença 
entre a hypothéca legal privilegiada o a bhypothóca legal simples e 
mandou que “as hypothécas, de qualquer natureza, preferissem entre 
si pela prioridade da data, ou pela foscripção”,—a hypothéca legal pri-. 
vilegiada preferia à hypolhócs legal simples o á bypolhéca conves- 
clonal cáinda que estas fóssem unter ores”, 

-— Esto preceito veto consignado no art. 4,274 da Consolidação 
das Leis Civis, de Teixeira de Freitas, o a lei de 3) de junho de 1774, 
paragraphos 3 a 41, determinava serem essas as vxcepções da regra 

eral da proridado das bypothécas, estabelecida no art 31 da mesma 
«ei, considerando o alvará de 24 de julho de 179, $ 1,º as bypolhiéeas 
legaes privilegiadas “tão privilegiadas que preferiam à Real Fazenda, 
quanto mais sos outros concorrentes”. 

Estabelecendo a Novissima Le: Hypothecaria, porém, a equipara- 
ção das bypolhécas de toda natureza co a prioridade tão sómente pela 
inscripção, resalvou no art. 6, $ 4.º, respectivo, o seguinte: “Ficam sal- 
vos, independentemente de transcripção e inscripção, e considerados 
Eae cre a e o po pi O iram 


Dessa mancira. a prioridade pela transeripção c inscripção não 
dizia respeito á decima, é outros impústos respectivos nos immoveis, 
sue cost uuaram a fruir das vantagens e predicamentos concedidos aos 
onus redes, independentos daquellas formalidades. é 

Em summa, a decima, e laes impústos, são omus regos desde que 
coméçam a existr, — o que impória dizer: desde que, taxados pelo 
Poder Publico, resáhem sobre o predio, vinculando-o perpéluamente. 

Noutras palavras, instituído o impósto predial pelo Poder Pabli- 
oq o prédio fica desde logo gravado por um onus real que independs 
de transcripção e inscripção e sc conjuga com a propra existoncia 
do immovel, quando se trate de uma taxa pre-existente a case immo- 
vel, cstatuida na Lei, no interesse da — res -— . 

 Promulgado o Codigo Cívil, mada foi por elle innovado sobre o 
assumpto, mantendo o mesmo expressamente, so imposto pred al, essa 
natureza do onus real vinda das Iegislações anteriores, desde que o 
confundiu com a vida do immovel sobre que recáhe, fazendo-o trans- 
mittir-se, com o dito immovel, aos res ivos adqu rentes, 

Conseguintemente, o Codigo Civil mantevo tambem a prefe- 
rencia do mesmo onus real sobre a hypolhéca, porquanto; |. , 

2) o Codigo C.vil, em seu art. 81, dispõe que: “Subsistem as onus 
reacs constitu e transcriptos, anteriormente 4 hypothéca, sobre o 
mesmo imnovel”, 

“ b) quando qualquer outro ontis real é constituido e transcripto, 
já encontra o prédio gravado á Fazenda Publica, por um onus real que 
independe de tramseripção e inscripção e que vive da propria existencia 
resido perca! Rae eeaha, espec com essa mesma existencia, 
existindo emsquanto elis perdura e seguindo-a por toda essa duração, 
de adquirente em adquirente, pois a garantia real da Fazenda Publica 
começa com o predio e acaba com elle, perense, continuas, innala e | 
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saberente do mesmo é, portanto, prefecento n q cuira que so- 
brevenha no decurso da vida do referido grádio, sem o que J 
encheria os seus fins jurílicos e x natureza de vos propria «al 
podendo ser, sem óbices, ludibriada, radicalmente borisca. 

Essa garantia real, ind scutiveimente, não póde ficar 4 meres de 
diminuição pets instituição occastonal de outro vimento que poderá até 
mesmo alsorver o valor.do imovel por aceumulação de rédditos stra- 
estos o juros, elim nando por completo, xesim, à direito real prostatabes 
tocido pela tel, contra o princip'o nssente cm direito, de que “toda ga- 
rantia, feita cera um imovel que atsôrva o valor deste, em detrimão-. 
to de outro direito rest preexistente, presome-se frandatoria 


Torna-se poeril toca affirmação de que o impósto prédial se jater- 
rormpa mente, para recomeçar. O om. 
do m existo deste à mica crcação legal, tanto que o 
do mão em mão, Si ha interripção, ella não affecta á ão, pro- 
prisinonto, em'sua substóncia, dando-se apenas “Do modo” de satafa- 
zer essa obrigação, na prostução della decorrente, a qual pode sor feita: 
gurceltadamente, por annos, semestres ou trimestres, sem que isso fn- 
terússo à contivu cade do vincula, que sobrevive 4 propria alienação 
do prédio, por expressa disposição de lei. 


Em aómittiodo como verdadeiro ta! postulado fatsa, -«se-tê 
á conclusão abeunis ds que a Fazenda Publica só teria h a do 
prédio para p to dos impostos venchios e não para os Impóstos 


ta naõ visivel CURICBUIÇANO 08 eua eme nat Bor, 
mistos sobre o predio é uma bypolhéca, essa pos 
deris delrar de preferir a outra, Lasers, 


visto ser forçosamente mesma, como contemporanea «fa 
da ervação do impósto e conjugais à da existepeia do immovel. 


Essa propria asserção «de Pedro Lessa, que ségue a Laffayotto é 
outros praxistas, — pola qual só tem prelação o imposto préd a! quando 
ns bvpotiteas, de que estiver o prédio, fórem posteriores a 
divida fiscal -—, dry na confissão do seu caracter do — onus real —, 
pos, » mestim mão fóseo, o impósto prédia] não poderia, de modo algum, 


pr ao pede rn aço pn sina qu poi 
euro pessoal, anterior ou posterior, o qual so paga pelas tdo 
sómente, “A - 4 28 + 
* Quo o impósto predial, portanto, é um direito real da Fazenda. 
Publica, não se discute; porquanto, por esse impósto, “o objecto da 
propriodade é aflectado pelo gravame, sem consideração de pessõa”, 
sendo à proproa de: em vigor que o manda seguir machinalmente o pré- 
do com poder do aiquirente, & não haverá hermensulica 
Exestrar à contrario não obstante algumas interpretações erroncas + 
indocsas sobre o assumpto, ras Ga 
A subtileza do cominentario de Clovis Bovifaqua, ao art, 077, pa- 
pho umco, do Codigo Cívil, dizendo que “a Lei attribuo no imposto 
prédios à propriesado de adberir ao seu ob como se fóca 
unas roal”, tem sido a causa dessas vaçillações, habitugos á | 


E 
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raphrase 
Em nha rol direitos pés um e Cosa d rectamente 99 “oblceto 


NETO de em dono”. 
Deante dessas conc tusõos, faz-se aborrativa do senso jurídico w 
pio erre de Azevedo Marques, no seu novel trabalho “A hypothéca 
rante o Codigo Civil” do que “o Cod'go Clvli pena concedeu ao ra 
o direito ALido CURE ua dO perco o poqaamao, da 
impostos, sem direito, porém, de preferencia sobre o producto do im- 
movel”, — cms vez que a respeito do impósto précial a soa opinião 
iria revoçar o conceito do “d resto pessos!”, emittião por todas os sulo- 
res contieendos até hoje, e até bojo tidos como atirados, de que, nella, 
o credor não píxie tos Cosa, Do passo quo o tiroito de seguil-a — 
constituo a propria to resl, a quo corresponde 
o díroito de proferencia (Piano), “Droit Civis”), 
Por cen razão, Pedro Lessa e outros nunca deixaram do roco- 
nhecor no impósto predial o caracter de onus real, com pretação sobre 
as b poster ores 4 civida fiscal, pois cessa adhéreacia do ira- 
pesto me predio, fax ue não teia sa propristaro co prédio, sas 
nba) yr eonseçáião o procha, o responsavel por ses pagamento, tanto que 
se tramen tie no aCquirente, salvo si da esriptura comiarem as com 
- Udies pelo fesça, co pagamento dos impostos cordas, porque, nus 
caso, tum uia Vorta e do uma buria não se giram direitos, nem daveses, 
Aliis, à Farenda Pública tendo incontestavolmento acção — In 
rem —, sobre o peedio taxado, essa acção carsctoriza o direito real, 
que tem úuas Pa festações, — ou O exercemos sobro as nossas proprias 
cosas — [us ka re propria —, e então resulta do comiínio pleno, ou o 
exercemos sobre cousas alheias "jus in re alicna —, €, nesse cao, 
tem por objecto a propriodmis limitada; mas, como a limitação 
scr real zaóa por varios modos, a differetça entro estes pode 
outras tablas espocsos de -—- direitos roses —., 
8i o proprietario desmembra o dominio, perpétua ou Lemporaria- 
“qnonte, transferindo a outro a utilidade cu cosa, ido o dreito roal 
da — empliytouso — (art, 674, nm. E do Couigo Civil. o 
84 trunsfére o'direito do pússe, uso ou pr mais ou menos com- 
plétamento, dão-se os direitos renes ca — Fa em eg 
re id Nor aço digo E ie rr v. do 


Tambem constituceo direito real as rendas expressamente consti- 
tuldas sobre tuquos eis, que continaam a graval-o no caso de desappro 
priação, falleno a, e mesmo Lransmissão, quando ae mater» art, ma, 
nm. VE idem). 

Bl/de verifica: à tradição effectiva de uma coisa movel, nuno 
vel de alienação. em garantiu do débito, ao credor, ou a VIR Td 
sente, dá-se o d reito real do — penhor — (net, est Ae O) o 
+. Sto devedor, oy outrem por elle, entréga so credor um immovei, 
cedenco-lhe o direito Eds Deccalror” cm compensação: da divida; GRU frUS: 

€ rendimentos, dá-se o direso real ce — salechrese — (art. G4, 


finalmente, o proprietario, para garantir uma sua divikta, vo 
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feita um iamovel de ema nranrieindo so credor, obriganio-so à nt 
altenal-a. sem desembaraçal-a do encargo, dá-se o direito real de — 


Fetes são os direitos reges seguitamente, 
G4 do CoS'go Cívil; mas, o facto de nãs ser. o inposto predial 
dress Vea nem tambem te, mia lisa 


-— jus in re — não impéde de, como direito real, ser consiierato, — 
Civil não declarou peremptoriamento 
que, afóra aqueiles, não fossem admissivois outros direitos reses, 


q 
: 
é 
É 
5 
: 
E 
E! 


E 
2e 
l 
É 

k 
às 

di 


de 
0, 0 à propria preferencia, reconhecida, do imposto predial 
recemercado do bem de família. o qual, isento da exoc 
dividas posteriores, não o está pelas dividas que provitrem do 
nbstensos de Nypetbécma legacs, “com prelação 
tao de com a. 
quer crédito real pústerior, não constam da lista dos 
sobre couras alheias”, do art. 674 nom das “iypolhicas | 
art. 87; todsviz, originam-se, como o omnus dos Impósios 
dios”, da interpretação logica, » mesmo grarmmalica), dos artigos 


E 


E 
Soh 


+ da cssoncia ca liypolhoca: . 
, a) que o immovel pertença ao devedor, o seja dispon vel em suas 


'b mw O valor desse Imovel, vencido o cazO do pagamento, 
não nel di pes h 


Eendo ass m, não púse ser incluido entre os encargos desconho- 


= 


A'quelle que adquiro om prédio, ou o toma sob hypolhéca não é 

Vo oówi E gy a prarentoLguntta Fomos mio real da da Publica 
re clle, “o inpóstos; relativamente ao nrosmo, 

| devidos Guras e e 
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futuros, ao passo que a hypolhéca não passa de um simples começo 
de al.cnação. 

" Egualmente, tamentavel é a confusão do “onus dos impóstas so- 
bre prédios”, e Sire Do proprio capítulo em que o Codigo Cívil 
enuméra os — tos roses —, entro os ua acompanham o immovol 
em suas alicnações, com os impóstos devidas á Fazenda Publica, em 
is "pda a que so refére a “alinea” VI, do art, 1569, do mesmo 
Ep Z 

Com ofícito, da simples leitura de todas as “alirseas” iJosso artigo, 
se infere, a prior, a natureza exclusivamente pessoal dos prvitegios 
nollas defini reduzindo-os virtualmento à simples “privilegia inter 
porsonalos actiones”, o que não abrange o onus dos iinpóstos sobre pré- 
bos, a que assiste acção real. ? 

S o onus das impostos sobre prédios viteso a ser classificado en- 
tre os privilogias enumerados nas “alincas” do art. 1509, e tendo em 
comsiteração que (ses privilégios são excluidos por todos os de nalu- 
reza espocial, institudos no art. 1566, e mesmo pelos das “alincas 
procedentes, de ns. Ia V. do proprio art. 1500. dar-se-is, em conso- 
quencia, o absurdo de preferirem so tradiccional direito dx Fazonda 
Publica, da décima urbana, e mais impústos respectivos nus immovels, 
não só as bemfeitorias no prédio gravado, como até os pro erédi- 
tos de funerass, lutôó e ultima docnça do contribuinte em a E 


Ora, sendo os créditos desta ultíma bypóthese do natureza abso- 
“hutamente pessoa), teriamos contrar ado formalmente o dispósto mo 
art, 1560, do mesmo Codigo Civil, onde «e 16 que “o credito real prefére 
ao pessoal de vc espécie”, não havendo quem so abalance-a af- 
firmar que o impósto sobre prédios não seja um “onus real”, desde que 
roflicta que é a propria lei que, def nindo — direitas reacs —, como os 
que rama com o immovel para o dominio do comprador, ou successor, 
dec o que o omus dos impostos sobre pródios trasemitte-so aos adqui- 
rentos. 
Tal impósto não púde, pois, equ parar-se aos demais impóstos 
devidos à Fazenda como os de exportação, importação, sólio, consumo, 
industria o profissão, pória aberta e outros, pera o pagamento dos 
quaes não é dada mente uma cousa em garantia e muito menos 
TRA rtanto, o 0 1 dos impóstos sobro préd 
Inconfundivel, po o onus rea im so ios 
com os “privilegios” de que falta o Codigo Civil, e muito mais com os 
simples privileg os do ordem geral, que tacs são. entro outros, os de- 
ma s impóstos, méramente pessonca, des no fisco, — é concludente 
que áquello se não 2 po us resaivas das “aliness” ms, II o HI, do 
art. 1563, do mesmo igo, quanco dizem que “as privílegias se refé- 
rem tão sómente sos immoveis não hypothecados e so saido do preço 
dos bens sujeitos à penhor ou hypolthéca, depois de pagos as respectivos 


O onus dos impóstas sobre prédios não encérra um privilego de 
natureza possons, pois tal asserto é repelitdo pela consciencia juridica; 
mas um — direito real —, pela sua proper dade de adherir ao respec- 
tivo objecto o pela sim insoparabilicade deste, a vespeito de todas as 
altoras por que passe, ninguem sendo capaz ce pesse que, por elle, 
a propriedade e o seu rendimento fiquem vinculados 4 Farenca Pablica, 
para cumprimento da obrigação, transmiltinco-se o mosto enus ao 


A 
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pane edade fôr nlicnada, desde que não consts da 
escr ptura schar-se livro e desembaraçada. 
Vatabelecendo o Codigo a. Ep preferencia entro «direitos 


rege, à préceito da facto que os so con- 
corrente são é exigível o Prodigy À ma Dn ain lim res Ava 
da Fazenda Publica, 3 respeito do onus dos im sobro prédios, é 


das que se originam da p br instituição Jo lo, anterior a todos 
vs que venham a recah 


rr vp e ea 46.4 alióaação, porque Ela 
apczar do “menos”, que é » Eypolhéca? 
Desembargador Gaspar Gulmardes. 


. 


(*) Codigo Civil-“Titulo IE-—“Des direitos reaes sobre cousas 
e ma tai te pes oe Aro 677: Om direitos 
resos com o imovel para o into do comprador ou sucocs- 
sor”, unico: “O ouus das sobre 
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O devedor commerciante pode fazer extrajud ci- 
almente aos seus « ta de concordata pre- 
“ventiva para evitar a de sua fallencia. 

4 wruata preventiva, ainda mesmo em forma- 
ção, sendo provada, impede a decretação de fallencia. 

A auctorização que'o juiz pode conceder nos tor- 
mos do art, 157 da Lei n. 2.024 de 47 de Dezembro de 
1908, não é permissivel para fazer ccssar a prohibição 
estatuila no paragrapho unico do mesmo art, 157. - 

= - » 
Entro as disposições ca Lei n. 2.004 do 147 de Dezembro de 1908, 
“que é 0 nosso d reito vigente sobre fallencias, nenhuma se encontra em 
virtudo da qual o devedor commerciante e inhíbido de fazer ae- 
cordo extrajudicial com seus credores para obstar à decrotação de sua 
fallencia, Do art. 140 da cit. Lei n. 2.024 não se infere restricção à 
liberdade do commerciante, para quê elle não possa, no intuito de tm- 
pedir a declaração de sua fallen convencionar com seus credores, 
sem intervenção judiciaria, robre a maneira de satisfazer qs seus com- 
promissos: oo art. 10Gapplicavel à concordata preventiva, por força 
do art. 159, deixa fóra de cuvida que é admissível, prop extra- 
judicial de concordata preventiva pois o mesmo art, 106 dispõo que a 
proposta do concordata pode vir logo apolada por eredores com a de- 
Claração do valor dos creditos e ns firmas reconhecidas por tabellião. 

Careceria de fundamento jurídico o acto judicial que recusasso no 
comunereiante a facubiade de realizar éxtrajudicialmente com seus cro-. 
Moros accordo preventivo da declaração de sua fallene's; um acto ou 
Cecisão de tal natureza seria prohibitivo ds offectuação de convenções 
Que estão subordinadas às regras do direito commum.:O facto ds pro- 
pára ES Lgicao oeabandas não desmatura o insttuto ca consóriata 

ventiva. 

E corto quo a concordata, quer na fallencis, quer preventiva, 
deprede de homologação, e à mesa Lei n. 2,04, em seu art. 4.º, 
cn. 5 cnumera 3 concordata preventiva como uma relevante ráxão Je. 
direito para não ser declaracu à fallencia. E 

Entretanto, sem que tenha prova va existenca de concoria'a pro- 
vontiva, ainda mesmo em foramsção, o juiz não poderá fazer applicação 
do disposto no mencionado art, 4.º, 0, 5. 

prova, tanto na hypolheso de concordata preventiva, pro- 
posta cm juizo, sem accordo provio dos credores, como cm o caso de 
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proposta extrajudicial, devo assentar na existencia do processa judiis 

roquelimento, deridamento Instfuido, para dela: 

ção de Driver tr a cagar ira rnb ção 

a pedido do dev de Lar mada) O o PM 
tença (art. 10,47 

ii ir rr formação & 


mesma concordata, 
ra o devedor comervará a admi 
qualquer demas bacia  dcvelor conservar a admito 
oo o pd A Agi rem Lei estabelece no interesso 


No jodo anteror-á homologação; os credores são represen tados 
TROS Voimuniaaairisa que, ouvidos sobre o podido da suctorização jidi= 


nformações à respaito vantagens ou desvan possa cuti- 
«ar o sela para o qual o evedor pretende à à o 


custado, 3 sírece a Ca mesma concontata, costrahir novas obrizações, 
Sorquaddos a eolitição, n'esa parte, não (oi mantida no paragraçho 
unico Faqueit: artigo. 


Proceitua o mesmo paragrapho unico: . 


SEN li apa É CLA cp imoveis é cabliaie poi 


tt rá ermquanto, a concor- 
cata não fôr pao 2 salvo pacta expresso em E “a ai 


Ora. lendo a dila Lei é. TRA prohíbido assim as 


a gs QuE e ca cos atirado Ley co ponhoros FRA o 


aostoricação formas Cm crmiores do comceralrio para prúticac 69 


Bustos actos poderá ser effectuado, a nós que o juis o auctorise. . 


Mandos, 5 do Abril de 1922, ed 
LUNA ALENCAR 


ns! 


A INDEMNISAÇÃO DO DAMNO EX-DELICTO NO 
DIREITO CONSTITUTO E NO DIREITO 
— CONSTITUENDO 


———————— 


A indemnisação do damno canesto pelo crio 4 vietíma do de- 
lícto tem sida pela general cade cas legislações penaes modernas nele- 
“cada ao regimen da lei civil, com evidento pre lo do fm da pena- 
lá 


* Sem rudes de ordem pratica ou Lhcorica que just fiquem tal dis- 
posição legislativa, contra ella so ergueram as voses dos homens de 
scioncia nos momoraveis Congressos Penitenciarios Internacionaos de 
Stocko mo em 1878, de Foma ent 1855, de Par s em 18%, e ce Bruxelas 
em 190 e a contrina dos mais notaves ponalogistas modernos, entro 
08 quacs exceltem pela sea cultum e pelo ardor de suas convicções, 
Garofalo, Fioretti, Ferri, Tarde, Lioyo Pr ns, Demogvo o Thiry. 

Constitue. sem cuv ca, esse despreso cado à vicima do delicto 
polas legislações penses modernas entro as quecs se incluc a nossa, 
uma das suas maiores imperfeições, 

“Si, como bem pondera Ferri, (1a reparação do damno saftrido 
pola viclma devo ser encarada como uma funoção social portencente 
ao Estado no nteresso direoto do offendido e tambem na interoso fn- 
dirocto o não monos respeitavol da dofeza social, não ha argumento por 
espocioso que soa que justifíguo o disposto no artigo 70, em faso do 
estatuído na letra b) do artigo 09 do Codigo Penal da Republica. 

Se o Tim da pesa é 4 re nlegração vs orcem jurídica perturbada 
pelo delicto, essa reintegração não se realisa «e certo, si, embira apph- 
cada a pena no delinquente, não so reparou á victima o camno decor 
vento da volação da oi penal. 

Não colhe o argumento relativo & naturesa da obrigação 4 ava- 
tiação dos prejuisos e os sous meios de prova amoldando-se só, con- 


(1) La sociologte criminelie, pag. 503. 
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sentaneamente, 4 acção civil, porque além de.se desintegrar, assim, da 

ponaliósite um elemento que lhe é proprio e essencial, meio judiciario 

similar e sem prejuíso das partes interessadas se podera enquadrar 


O diresto penal moderno, entretanto, esqueceq a victima do de- 
licto, deixando-a quasi em completo abandono quando, no drama judi- 
ciario, é à personagem a quem a lei penal cev'a cercar de grande soli- 
cituce o que se não dá, devido. sem duvida, como faz ver RA, 
a, na jucta travada entre o ministerio publico e o secusado, 
esto toca a attenção daquele. 

Pose relevante senão de dreito ponal muderno foi debatido no 
Congresso Penitenciaro Internacional) ve Roma, em 1855, onde Lioy 
fazia contir que “a tondencia para melhorar as condições da viclima, 
nas questões pentes, constitue o lado mas orígival e talvez o mais fo- 
cundo cas novas Coutrinas”. o Jáentão uquello respeitavel Co 
de nolaveis, representado pelas votes de Ferri, Fioreili e Venczlan, 


“conveno do de que é necessario assegurar a répa- 
ração civil das campos não só no interesso inunos- 
diato do offensido mas ainda no interesso da de- 
fesa social, preventiva é repressiva do delicto”, “de. 
sojava que ss les positivas pudessem o mais codo 
possivel pór em pratica nos processos os meios 
mais aúcquados contra os auclores do damos, 
cumplicos o encobralores, conshierando a realisa- 
ção da reparação como uma funcção de ordem so= 
cial confiada ex-ofílcio ao m nisterio publico nos 
detratos, dos juises na condemnação, 4 administra- 
ção das prisbes na recompensa eventual do traba- 
es deitado o as propostas ve liberação con: 
dscional”, 


Foi, talvez, Garofalo (3) quem mais acoimou a imperfeição das 
ajacões ponzes quando deixam 4 v clima do celicto o direito e omus, 
aliás sobremoco prado, de pleitear corro parto meramento civil, 8 
indemcicsção do campno cansailo pelo crime. DT iapjo y 
As ileas do insigre magstrado atlrahiram para o assumplo as 
cogitações dos seus ilustres esnulos na reforma do regimen repressivo 


Garofato doutrina quo deveria ser atribuição do min sterjo pa- 
bilico requerer contra o delinquente solvivel, no mesmo tempo | a 
condermnação 4 pena a indemnssação dos prejuíisos causados á vici ma. 

“Pardo (4) louva cssa propostas assim caboçacia pelo ermincalo cris 
eminalista Italiano. a : “"u 

Em 1856, o Congresso Pen tenciario Internacional de Paris procu- 
rou estudar os meios Ce lornar effectiva a indemnisação do delicto, & 
em 1X0 po Congresso Penitenciário Internacional do Bruxelias a pri 
meira peso mereceu o estudo dos mais nolaves criminalistas all. 
presen - 


(2) La Réparation civito des delits, pag. 34. 
(3) Nipparazsiose alico vittime del deli 1587. 
(4; La Philosoph'e Pénale, pag. 80, 
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“Qels seralent, dans Rg ip ii ddr 6 par 

lo Congrés de les moyens les plus e Serblir 


dassurer á Is victime d'un mélit, E ncemnitó qui 
peut lui tre due par to dénisiquana º 


Sobro o to nada menos de tree proposições foram sub- 
motticas é sprociação dos ilustres istas, assignadas respecti- 
vamento, por Ancel, Bayliv, S meon writ, Bendelll Beriot, Renó 

e, du Mouccau, Garofalo, Henr: Pascaud, 3. Roux, William ado 
Isck Veillicer e Nucker. 

Dessas lhescs as mais curiosas pel systemas neilas alvitrasos 

forara'a de Deriet, a de Qu Moucoau e à da W William Tallack. 


A propesição: Berlot (5) rematava com as seguintes concjustes: 
f.* Logo que se ver fique uma infracção penal, o ministerio pu- 


bilico. e ComonPARaD LAB coma victima ou sous herdoiros Lo- 
mar assccuratorias dos bens do auelor do delicto. 
2.4 Constitui uição de privilogo logal, por iniciativa do minkstecio 


publico, dos bens moveis vo Gelinquente, em proveito da viet ma do 


3.º A rebabil tação, a a a liberação condicional não poderão 
ver concedivas | sono degois do 1 odemnissca a victima do delicto, salvo, 


ON fr Concessão à vietima do produelo do trabalho do del'nquento 
ds pena, 


SE SO ro O Se RT 
indemalsação dos premia suffridos, para sor depois rocsendo rotenholendo pelo 


Cai A E contção: de Mouceau (6) offerecia as seguínios conclusões: 


1.º Desde que uma PRERESI penal seja verificada pela Justiça 
o Procurador da Republica deverá ex-officio Pao dee mi todas us medidas 
* Londertes 4 conservar os bens do del nquen 
“2 O minimerio publico a ta coa a Seta do de- 
lnquepto no pagamento dos prejuíisos causados 4 vie 


Es deverá impor a E brleadão de indeipnisar, de accordo com os seus. 
recursos, de Lodos ou de parto dos prejuisos causados é v clima, em 


Bitch, Peoseripção, para o efeito de satisfação co damno causado 
Tr Ape add a Semi drama pelo delinquento senão dpois do 
ta anos 

6.º Para indemnisar ás viclimas dos delictos. commetíicos por 
delinquentes insolvíveis ou desconhocidos, dever-se-ã constituir vma 
- caixa do multas, proporcíonaes á renda de cada condemnado. 


(5) re du Congrés Penitentiniro lotornational do Bruxelles, 


a V;:2 
ota KO Actos du “Congrés Ponitentiaire International do Bruxrélles, 
* pags. 77. 


firvisTA ACADEMICA [04] 


— William Tallack E utodando a Fora do Ori 6 Sação OR 
Porta do é detinquente, rematou com as seguintes conotusões: 


t.º Adopção de uma alternativa estro à prisão o a indemalsação 
poe gd ogi do ecrvra romero doa om Condições: do uatiso 


Foi o ultimo 5 falar no plenario sobre a resolução à lomar o Cóie 
ea deter A Para aa Pi spent aa rd a 
umdo te Turim E É 
O emincote criminalista mais pelo fulgor de sua eloquencia do 


que pelo poder da sua dialectica, mais ut mos arroubos de sua 
beflhantissima oração, incontosta: fase quando se re- 
feria zos “falsos conduziram o direto criminal aos 
maíastos tempos da vw privata”, concorreu, sem duvica, effica- 
prio Lo pos Bruxelisa, 
Déreager adoptar ciocinata ds Ornerenta UGT tone 
que a 
Como nUtnciitar GRE Ponto, da) Teforunto pAONTENGOS JEDI ORA 


nocessidade de reparar 
á vietima do delicto, m difficuldado 
da imsolvencia 


“A deducção porém, de 
condentado em favor qa a fere yeco Po ua amb “algumas vezes 
? soja Insulficionto para aleançario. fina mao, 


Ed 


s 
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di é à reparação co crime, . 
o A base da penalitado, segundo o seu syetema, é o montante do 


O factor Iinbibitivo do crime é, segundo q publicista feaceia, “a 
obrigação «e trabalhar, e de trabalhar cm proveito de outrem, obriga- 
cão particularmente pencéa”. | 

O aspecto interessante do systema penal do senador Monis é 
ello realisa us duas ude'as iusistontemento roclampas pelos erimi 
tas da escola asthropolgica: = sentença involerimitada oa prisão por 
tempo indofinido vos Inccrrigivo 8 pergposos. 

Comquanto sercoltemos util pelo seu alto vulon preventivo q 
reparador, tvi »yastetna sim, incorree a com justica os censura de Brusa, 
' era rolrocecer o direito penal nos velhos tesipos da visalicts pri- 
vata 

- Quando a instituição do trabalho protiss onal mas pesitesciarias 
for uma rcalicado o as legislações roprossivas consorciarem a pesa de 
qirisão com a de Indomnisação do dammo exdelicta, Lormando-a oxegu- 
vel cm melo judicínrio, cuia inlekaliva ca ka no orgão da Josliça pus 
blica, terão aliançado a medica mais officente ve prevenção o cor- 
rooção criminaes. * 

Só assim a indemnisação do Cams oriundo do crime dexará de 
ser uma ilusão como tem sido até boto, 

Oxalá que os nossos futuros legisladores, no realisarem a tão 

anunciada reforma co nossa legislação reprovsiva, estiniando conse) 
«pelosamente a questão e dolanco-pos de um cegimen penilenciario 
modetar, reintegrom na penalidado & sus funeção eminimtemente repa- 
radora do celicio arrancano a vetima do esquecimento a que n cos- 
demos o Codigo Penal vs Hepublica, 


8) Le Grimo ct la sociéte, Par s, IMZ, pas. HO, 


WALDEMAR PEDROSA. 
Manãos, 30-33-1982. 


AS LETTRAS DE CAMBIO E AS NOTAS 
PROMISSORIAS NO PROCESSO PRELIMINAR DA 
FALLENCIA 


EMENTA: “A simples impugaação, no pio- 
reso preliminar da fallencia, é meio import 
nonte qóru excluir — pela aliczação de “enmsis, 
Tue fraudis”, do natureza relativa e dopeadente 
de durussão o prova ==, títulos da nature cias 
pettras de cambio e notas promissorius, cer esite 
dos do todos as requisitos legaos”. 


NY 
A exclusão, pe'a simples impogaação, no processo proltn rar sia 
fallencia. do chamados "ttrlos de camereto”, vão do encontro, ontes 
de Luda, à propria lei n. 2.004, de 17 de dezombro do 108 quo regúla em 
geral, eprocesso cas Talloncias; pos o sm, 55, £ 3.º, respeclivo, deter 
mizundo que “não produz'rão effeito realvamento À massa ms pasa= 
mentos do cívicas, ainca que vencicas o exigiveis, centro co termo loga — 
ca fallescia”, exceptús expressamente “os pagamentos feitas em «dis 
nhetro om em Uínios de comencreio”, y ; 
Esto, esidontemente quer duer que (aos Los, ea VCH 
não anulados pelos meiga regulares do direito, pólem deixar «e 
produzir effesto relativamente 4 massa, como actas cossumemados que 
são, comidcrando-os 3 lei operações naluraes do devedor até o da Us 
abertura ca fallencia e que se presumem lícitas, e independentes «a 
verificação preliminar, só &s revogando a acção prope'a “tenha ou não 
o ercdor coshecimento do estado econom co do devedor, seja ou mão 
intenção deste fraudar os crédores”, confórms o previna o contexto 
principal do citado art. 59. 
O pagamento cm titulos de comercio equipára-so em absoluto 
ao pagamento em disheira, e já os p commero alistas clxiam, 
“Sóra vo Institato da fallencia, que os Ululos de commencio éram a 
“mobda dos commerelantes”, eonbira falto x esta O curso logal forçaito, 
Tãos Utulos, portanto —o principalmente as Istíras ce cambo e 
as notas promissorias, que, regendo-se por um estatuto especial, “têm 


“o 
das e a discussão ampla entre as partes ioteresmadas so- 
velho de: um erilerio prelimisar do fulz--a que 

o impugnação do art. 84, da Le: nm, 2.004 de 


1908, 5 se baseia em méras e suintma- 
rias e num exame o facultativo dos livros do erédor, não 
por-.peritos louvados, mas por desiguados “ex-oliicio”, 


EE 

nl 
E 
ui 
ui 
hi 
Es 
Egr 


E 
f 
ie 
l 
E 


i 
| 
| 
| 


“quanto 
ou classificação”, diz o art. &3, paragrapho 5.º; mas 
, esto dispositivo se refére nos creditos que, por ventura, 


possam sor excluídos por lo meio, ] 
Comeguintemente, no dos rídica de mandar excluir “a prior”, 
ho, dia natureza dos 


qubão tão 
do tor o <a impaguação. sem alulr por terra as garanlias 
lhos inhérentes e, aa Mrs o proprio instituto cambial? 
Outrossim, não é só m «mas à hos razão, que repala oxelutr 
de uma aee ce por um simplos criterio m 
pros é 
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O rms se. Ts mo GRE? 
eMativa) titulos que a lei protégo diepesbções espe. 
e aos: porquanto semelhante micma Jucidba heim pobeçá  eman- 
chas a imamiberalas maioreg do que; aquelias que a impornação se 
propno a . 


Com effeito, um devedor poceria distribair de má fá nos seus 
tgilimos c notas prom ssorizs com pagamento dos rows crbditos 


p 

economico cesses títulos depende, para quo pósra ser procoehido, de 
que de pntinintto mes 06 todos os que os crearam, ou Lranafer ram, 
soja elfectiva é real o não púxa ser illídica por quaeupuer excepções 
ou vicios “que não constem do titulo” (“Direito 
E adido dedo contras | fardos, poe 

esse o que ser exe por. 
mpg nação, na verificação da cobiioo, a Teltras de cambio ou notas 
proenissorias esvadas do mullidades de picne cireito, que param ser 
aprocsaoas & prrucira vista polo jfuir, eu por casas que Ihes ticem q 
valor substancial, decorrentos co título, “vorbl gratia”, pors, 

n» incapachiado provada dos apentos que nolles f guram; 

b) falsificação evicento cas firmas dos figurantes; ea 
“o na da requisitos fúrmaes, de gra do Ts peçradret o eemerpid E 
de protesto, desobrigando o co-respomavel; ; 

€) lnotscrvancia cos praros cambises. ç 

vete tos que farém o titulo porier a paturera, extinguindo as 
garaiitas decorrentes desta. 

Dna mancira, convenho-que o juir, por simpios impugnação, -. 
pósra excluir as lettras de cambio e notas prom 
clonícias sejaro, por exerapio. impuberos, interiictos, vi tuga co 
nhesios ou mendigos; como aqueltas não sélladas, sem assiguse  - 
tora Cu com mssignaturas evidontenmento falsificada, e tambem as ava-. 
lizavas ou emdusstacas por mandatário sem mandato especial, elo, méma-. 
pre por Eeúace manifesta, ou “Cc pleso jure”, o não por nu.tiêute - 
relativa, rodeio de aiurada controversa sobro as 
do fato que resilvam o cmo. 


ud. 


Vora versas Lypoliwoes, Laos Litulos sópente dem mer exol 
dos, 6 deixar ce prodonir tocos os seis offeilm jurídicos é legaos, do- 
pol vo inval dados ou rescindidos pela acção revocatoria to a 


competen 

a e bo emo, a determinaia no art. 8% da Lefn. 200, do 17 de 

- eibeo do 1908, isto d, a suminaria dos arts; 297 e sexuintos do Neg, 

8. 47 “0 3 ce Novémbes oe 185), que de os Ihquldatarios 
pocererm, “a tudo tempo”, pecir 3 exctisão de erd.or conféro — 

(pa egrapio 2.º, “egual ulrito m qualquer credor ade ttiio ms fal- 

um acção tendo pée fim “invaltõsr o seto fraudulento do devedor 

imolvavel, chamal-o ao patrimonio Co cade sabia o sobre ello fazer a 
. " 
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execução judicial”, ex'ste aliás, deste o Gireito romano quo, para esse 
csctpo, croou o “interdictum froudatorivca”, que depoks foi substituido 
pela “acção pauliana”, cujo nome se origina do pretor romano do tem- 
de sua promulgação e que, Lendo o mesmo carseter o o mesmo ob- 

to da. éra, todav a, do processo Cifferente, 
O decreto n. 947, de AMO, lbaurinco elementos na legirlação aus- 
triaca, inspirada, por sus vez, na allemã modificou essa acção, tor- 


“nando-a casosetica e mulilando O instituto da revogação dos actas do 


devocor, 
A le: uctual: estabelecey dous meios: 3 impugnação e à seção re- 
vocatoria. 

O primeiro é proiminar, na vecificaçio cos cródilos, para os 
actos nullos Ce pleso diroito especificados nas d sgoxições relativas á 
hypolhese, quer por mandar a propria loi que não produzam cffeito 
relativamente á massa. quer por vicios que aitérom a naturcra do li- 
tulo ou extingam as garanta desta decorrentes, comprehencendo a 
verificação da legilimicade cos cróvitos que póxsam ser nuliificados ou 
oxeluídos, independentemonte de sentença, O segundo, a acção revoca- 
toria tem logar para, a todo tempo, ver polca a oxelusio do qualquer 
crédor, ou outra classif cação, ou eimples rectificação dos entd por 
motivo ce falsicate, «o'0, simulação ertos essenciges de fato é dozu- 
montos ignorados na época cs ver fiação. E o melo jurícico leal 


“apropriado para a exchisão de Ululis cem fórça de sentença, que a lei 


de fallencias especifiva, expresemente; cotre os que produ- 
zem cffeito celntivamente à masta aínda que inquinados de fraudu- 
lentos ou sismulacos visto que taes Ululos, sendo «e commercio, auto- 
nomos, privilegiados, cevem “a prozi” produzir effeito relativamento á 
massa. por equivalerem a paguménio em dinhero, ainda que emittidos 


“dentro do terno legal «a faliencia, “fosse vu não intonção Co cevedor 


fraucar as erevoros”, e “tenho qu não o cihóvor conhecimento do estado 
ecopomico do devedor”, . e | 
SA nebulosicade ce alguns art'gos da Lei mn, 2:02, em vigor, € à 
péssima distribuição ca sus materia, 6 quo cstab&oceram a confusão 
a Pd E 
Assim, muitos pensam que só sos liquivatarios é perm Lido in- 
tentar essa acção revocatoria, mal intorprefanco o srt, SO caquelia lei, | 
o-qual diz: “A acção revocatoria, tendo por fm puosunçiar a neífica- 
cia dos actos reterivos nos nrts, 55 o 56, relativamente 4 messsa fallida, 
deverá ser intentaos pelos liquicatarios em nome ca massa”. & 
Tal Interpretação crronca resulta co methoco ce ntorprelar a 
tel por um sou artigo isoladamente o sem reilexõo, 
“Deverá ser intentaca” e “só poderá ser intentadca” — são, em 
primeiro logar, cousas inteiramente uiffegontes. Em segunco logar, o 
tom em vista esse art. 54 não 6 aftr buir oxclusivamento nos | qui- 
tarios o dircito áqueila acção; mas, precisamento, impõe aos citos 
liquidatarios o dever restricto, funecional vc ntental-a toca vez quo se 
verifiquem aquellos casos l Nº“ 
Aquifica a interpretação de aceúrdo com a inteligencia das duas; 
leis: a que reguloã o processe das fnlencas e a que, cefinindo a lettra = 
da ENDEIO o a nota promissoria. regulou as operações cambises—am- 


bas publicadas quam simullancamento, obcuccendo & mesma corrente « 


- Não é, pois, a simples inpugoação, processo precario, de nalo- 


= o Ê 
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. 
rea amina port nento para exclui, por mullidado rol U- 
tulos que, no díroilo comum, 45 por centença poderiam ser rd 
apenas permitindo excepções de rapida solução e fundadas so menos 
porq da prova, cscripta proveniente €o propr a autor, proce 
denco-re á condenação e execução, si a indagação fosse demo , 
raós; mas, sómente a seção revocatoria açao pride ctg 


soção penal contra às ela) et ca Ea arguica, 


Descmbargador Gaspar Guimarães. 


- 
a 


%, 


| TERRENOS RIBEIR:INHOS 
; — (CONSULTA) + 


— Peito, morador á margem do rio T., na Prefeitura do Juruá, co- 
deu provisoriamente: na frento de terras do sia posso e proprissnis, 
roi Lag? arca para cstabetecynento do am posto fiscal de resmas ' 


2 Pedro spa de p e cas terras passado pola com- 


e! == ba acrais a do Estado do Amazonas, antes de per 
a Prefeitura co Juruá. 


= Uitimemente o empregado administrador do posto fsal, por as 
Om por oncem superior quotende não só se apoderar do lar onhão 
= soriamento porque entence perteocer o memo à Unko como 
e nforar ouíras trens vas miluciiás terras, 
*: PERGUNTA-SE: é 
a Qual 0 alrelio: que: foslate p Pein ode que me cs devo tançar 
o para manter e goraslic a. e e propr. o ce suis torras, é 
cebatar à favisão de terceiros Pi beato 
te RESPOSTA: | Ps N , 

Pol sempre Cetatida questão a de totrenos ce marina. e a cos 
que à margem des rios tsvogaveis o Ce quo se fato ce navegaves, 
são reservados é servicio publica, . | 

Decreto n, 4.103. ve Fevereiro de AMB, esclareceu ntá certo 
A ii abreu: su e te berma pa bncepiynast 
a Cispeoições do art, 1,9, paragrapnhos te e 2, co ellado Dos 
estão perteilzawnte Ecseriminados os terrenos do marípha cos reser- 
vados nos rios navegaveis é ce que se fazom vs mavegaveis, Ur tocrem es 
de mariuha +50 (ouos os banbacos pelas savas do mar e dos ros até 
«mese Rana inuencia das “a ei forem sa paéas e hou- 
ver deputlos mariahos pai quer facio gechógco vcuna tra a 
Loção do mar” (Dosreto 0, 4,406, art. 14 caraeTaNoN ADS 49... 
Nos termos ca consalla e segundo expl Tuçes verbare dó con- 
“ aulente trata-se de terrenos recervacos para a servidão publica, É mar- 
gom «e rio navegavel ou Vo que te fax atgum vavegavel, fóra do al- 
canco das marós. O limito « terrenos conta-se cedo o posto 
médo das enchentes ordinarias para a parto co terra até & cistanc.a 
de sete 17) braças craveiras (154 meirosy (Dec. m.. 4.106, art 1.:+ para- 


Erapho 2.º). o x 4 
Quando surgiu o poveroa reçpablicana, foi opinião de muitos que 
e sor Denee toy emo DEAL sacas Dre fo Leg om Consti-. 
tu ca Republca, art, Gt), ficaram alios To livro” diiposi ão do 
' e” + 


o 
-. 
. 


A 


- bora vicia 04 má deja à tua poste. * 


dos fim s que os des quanto os quizer ou mandar 
se parice ou 


- AÇO E ” 
Ee STS O E — a RR 
dO 
o o : 


E 


ve err ateppiçe E le rata o toda, 

nos, O quero «mu propretario do logar adjacente não dove 
SoM Loto preferencia nos teremos do € (ado Decreto n. 
Cm. 104, combinado com os arts. 44.18 e 47 puragraçho 
Convent molar que cu bypolhece figurada va wu 
pre odo antecetente trala-se, aponss, de ão requ 
coros e «á fúla de cirelo ce progricdado é posso 3 
oro, ou do propristario ce situsçãe conligua so lugar reservado, 
ido qua ducr vos debe oferecer no prazo da le a sua carão 
cen tod; e elijoctivo ca consulta 6 mais espec almente outro que q! 
ly puoliiese menciona, ; 4 
O comeu ente não má tem amore como a propriedade do terreno 
à margem vo ro em virinio de Lity'o que lhe foi paris, hay rtp 
formul cubos ca ted, pelo Govorao do Estaio Co Amazonas fundado em 
pombos fó e corteza do cireito que lho assistia vo assim procedor, am 

tos co divido prefeitura? do terras co memo Estaco, EU CAES 
So nas conições exaratas no titulo de propriedade, quo deixog! 


z 

sis : 
im 
dão R$ 
% 


y 


5º 


do acompanhar a consulta, não estão roaívados 08d ceiios Ca União, 
do Eseco e do Municipio cobro à rierva o Lerredo ribeirnto, insóne 


tentavelnmnto calos sa titulado exigir indemnização do qualquee parto. 
do velerivo tercoug que 4 União ra ou mande occupar, e contra. 
oulrus invasores intrusos tema direito a desfurçar-se logo, 4 

vo Não coverivser a mesma cousa se o titulo liver Eneripias as 
Roeevas selim apontacas e então a União pode Lomar conta vo lei. 
reno r beirinha, em que ella por força do proprio d'reito ve soberaaia 
GA sempre investia ca pose do seu comínio; to porém, não sa 
dá cms reismção à terecirus ecptra quem o posseiro pole se ogpor, ente 


- 


a 2 masa puedo cx pensar: Les prguro apoio Bo AvUM Ministerio 
um te e Ag ' reccabece O ] 
(ilbaçcad pelos Presiócutes cas na 


ou 
bliva, o que posteriormente foi mais ou mcsos corrobocado mo f 
Consulta». 18 co Ministerio Cos Negocios da Fazenda, de 19 de Ja- 
neiro ce 1801 que nda respeitar as ococemões leg-limas,, 
, corbiscengam = = otulacos os lertras «a consuita, é agesa Posposta 
a regumte: SEND, Nye 
4.º Tendo 0 comsulcate titula de propriedade das Lerras quo om 
Coverno do Amazonas, 


que Lenteg msgs Pis Alia diodo radar as suas d tas torras, 
2.4 Pe 0 consulonio códeu € E'parto do seu Lecrono 


dá “é -. , . “. 4 
a 


E) 
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scoprnvario do consulente, tanto que são consta acto ue nico tinetase 
mento eseriplo; a cessão provisoria do terreno oceupolo, pts cama 
contestações serão nenhumas, se o titulo de proprielate vativer nos 
condições fguradas na primeira rosposta, 
4,* Dada a invasão dus Lerras por tereciros, o consulento a. 
dir desforçando-se, com tanto que o faça logo, ficando ao arbitrio 
“do jui ora foi razoavel o espaço de tempo que modiou para o 
deaforço ( «by. ULTE 3; liv. 4, 58 2; Decreto n. 3.084, de 5 de 
de 1598 P. INI art, 410), o 
&,* OQ consulerto so fosse posseiro. o Governo Federal ou seus 
tos nho pesiam tomar conta mnsediata de 154m do terreno ribel- 
rinlo para fis do utilidade commurm, sem respeito 4 posse, aínda quo 
ião esteja speed investida por força do sua propria soberania, 
na terr 5, por quanto ninguem podo sor lie 
rado «is pússe sem ser ouvido o convencida, segundo o direito actual e- 


D> ainda o ultimo que não é offensivo ou contrario 29 d sposto bo 
art. 83 Ca Constituição e contirius a vigorar em melação a este 

visto dedo reto Aa eg Ceoberio Fran na não det er ps 
mndor à « ypothases Bossa go Cavil, segundo Do 
art. 4897 (Orda, 1 3. 083/14 tt. 86, n. 17; o. Att. 58, 3.º; Aly, do 


5 
Ê 


prino,) 
5.90 consulente sendo det Dr E gola) legitimo do ter - 


4 
Ê 
É 
º 
j 
É 


tadoal o Municipal, se o quizerem: são obrigados a indemnisar O «cu 
valor ao consulente (Comnlta n. 218 do Ministro da Farenda de 19 
do sameiro de 1804; Aviso do M misterio da Agricultura de 10 «de Agosto 


1881; Constituição ca Negublica art. 72 paragrapho 17); e temendo 
vasão dos terrenos polos 08 Govêrnos ou segido cita effcetiva, 
abom do consulento ms moções orias de manutcação, relvini-. 
cação, indemn tação eto,, conforme melhor lho convice ou segundo às 
Crcumstancias do facto doterminarem. 


- 
o) 


tio com exclusão do 1 riteirinho reservado á serviião ca, 
ainda assim fereritos que o Ê aforamento não devorio ter 
& concensão porque a foroncia é garantida ao posseiro ou ao pros 


7.º Am questões sobro pome propriedade o servitão rsiementes 
aos Lerietos cr susrinta o es nidervacos é murcema dos rhos návca - 
veis de do fazem os na são <a oxpeicas a dos Irômueses 
fosernes (Decreto n. 3.081, de do Novembro de 1908, Parto 1.º, art. 58 
combicado com o cit. Decreto n, 4,106, art. 19), 

8.º As concessões do terrenos ú margem dos rios navegavela é de 
que so fazem os navegaveis, Vini cair chamados ribeiriohos, são a 
cumpetoncia cos Delegados Pisces (Creular mn. 7 do Minislorio da 


REVISTA ACADEMICA 7 
TS 2770 DSR á 
Fazenda de 28'de Fevereiro de 18% e ordem do mesmo Ministro do 
8 de Julho de 1897), mas ficam sujcítas á approvação do Minister o Ca 
Fazenda, so qual enviará a Delegas a Fiscal as minutas do termo a ser 
lavrado conjunciamente com o respectivo processo (Circular do Mínis- 


terio da Fazenga p. 28 do 18 de Abril de 199%, n, & de 23 de Abril de 
19 0.9 de 23 de Janeiro de 1XG). 


S:RoeM.). 


REGALADO BAPTISTA. 


HISTORIA DO LOGAR DA BARRA DO RIO NEGRO 


(DESDE A SUA FUNDAÇÃO ATÉ N MUDANÇA 
o | DO NOME PARA CIDADE DE MANAOS). 


(1659 — 1556) 


O'saudoso Bertino de Miranda, nasua monographia “A eldade do 
sua historia e seus motins políticos”, basosdo nx “Relação de 


Visgem", de Frei Gonçalo de Carvajal. diz que a embocadura do rio 


-“ 


Negro não passou desaporcebikia a Orvilana quando «do sua doscida pelo 
Solimões em 4540, attribulmio star nosso mesmo trabalho, a explo- 
ração da ensesus do dito rio Negro, talvez nté a bahia de Boiassi, á 
gento de Lopo de Aguirra, em 1500. ; 
Todavia, a penetração effecliva, segu Ca de póseo, dessa 
tora artérias do Mar-Dulce , cabe de direito a 
dro da Costa Favela official ucz que, tendo subido o Amazonas 
em 4648, como um «dos tenentos da expedição do cap tão-mór Pedro . 
Teixeira, voltou a fazti-o em 1663, do ordem dosto entrando no rio 
Negro « ahi instalianeo tim estabolecimento nas ismmediações do Ayu- 
rim, pequeno izorapé da margem esquecia situado entre os garapés 
Tarumã « Ancuene, este ultimo conhecido hoje, por corrupléia, pelo 
nome de Anavilhana, 

+ Conseguindo paz e amizado com a tribu dos Aruaquis, guerreiros 
ferozes e anthropóphagos, quo habitavam as margens do Aneueno, ro- 
duz u-as 4 fé christã. e com o seu concurso e o dos dóceis e inteiligen- 
tes Tarumãs, lançov, Jesso modo, as bases do primeiro aldeiamento 
regular to mencionado rio, — o qual foi entrégue á piedosa circeção do 
Frei Thoudasio, da ordem dos Mereenarios, — relig osos que faziam o 
voto particular de trabalhar e pugaar pola redempção dos captivos, 

Hésa a historia que, mais fardo os Manios, nação aguerrida o 
numerosa da região, o cs Tacús, Epa Coro Branco contobuiram 
tambem, com precioso contingento, para n população ca aldeias mas 
cente que, trasladads para us proximicades «o no Jahú, va margem 
oppóstz veio a ser crecia em fréguesia, sob o orágo de Santo Elias Co 
Jahú, — denominação que, em fHA, o coronel Josqu m de Mello e Po- 
voas. primeiro governacor da, Capilania do São José co. Negro, 
erguia pur carta régia do 3 de março de 1755 e imstaliada a 37 de maio. 
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do 1758, trocou pela de Ayrão, de sabor rejuól, que-ainda perdára para 
id.car um simples povomio do município da Capital, 

Não foi Ayrão, porém, o primeiro gremio civilizado de que houve 
noticia no Amazonas. 

Oito annos antes delle, em 166), fóra fundada, pelos aitudidos 
frades Mercenarios, a aldeia de Saracó, núma ilha do do mesmo 
nome, 4 margem esquerda do Amazonas, —'a cevada é categoria 
de villa pelo citado governador, tambem em 1759, recebeu, do seu pros 
pósito de alusitanar os nomes locaes, a piltoresea denominação de Sil- 
ves, que ninda conserva no meio da sua decadente solidão. 

Duas outras localidades pre-existontes, — as aldeias primitivas 
de Uatomã e Anibá —, haviam, calão, sido destrubias por occasião da 
insurreição do rio Urubô, pavorasa tragedia, a primeira que so desen- 
rojou no “hinteriand” amazonense entro curopeus o americanos, » da 


MANÃOS EM MEIADOS DO SÉCULO XIX 


o rósultou não só a morte do sargento-mór Arnau Villala como a 
dispersão das roferilas missões, cujas rel quias fugitivas se homiziaram 
na alóecia de Saracá; 

Em sumina. pelas datas enunciadas, conclúe-se que o início ds 
conqu'sta do sertão do Amaronas peios portuguezes, em opposição 4s 
partidas castelhanas que desciam dos Andes em demanda do Atlantica, 
decórre do facto auspicioso da libertação de Portugal do jugo estran- 
&eiro, sobretudo após o tratado de paz de 13 de fevereiro de 4668, entre 
este pair e a Hespanha, obtido por mediação do soberano inglez. 

Nnguem ignóra, aliás, que Carlos IF, de Inglaterra, éra cunhado 
do regento portuguez que, governando o reino por seu irmão Affonso 
vi, po e cr do throno por um golpe de Estado, foi depois rei, sob 'o 
nome de Podro II. 

... 


Assim, em 1660, 0 capitão-mór do Pará, Antonio de Albuquerque 
Coelho ce Carvalho, entendeu levar por deste a emprésa do occupa- 
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ção e exploração dos confins do respectivo governo, assegurando o do- 
minio das qu nas sobre elles je. ainia sob a impressão dos infórmes que 
lhe prestãra Pedro da Costa Favella acórca do valor e importancia do 
rio Negro, determinou a Francisco da Molta Falcão que em uma das 
suas margens erigisse uma foctificação, affirmativa dos «direitos da 
corda lusa. 

O solileito emissario escolhtu, efectivamente, À margem esquer- 
da desse rio o à sete m has de sua fóx, um sitio apraxivol, entre igora- 
pés de pura Ivmpha: susenrrantes cachociras e orgulhosas florestas, 
puma pequena elevação, a 44 m. 9, do nível do mar; o ahi construiu 
um baluarte de fórma quadrangular, de muralhas baixas, sem fósso e 
montando apenas quatro péças de pequeno calibre, n aa pomposa- 
mente dey o nome de — Fortaleza de São José do Rio Negro —, del- 
xando na mesma, por primeiro commandante, a Angélico de Barros, 

Estava dessa fórma, lançado o marco prmévo da futura povoa- 
ção que dominaria, como senhóra o rainha, a região feracissima do alto 
Amazonas. 

Repousava a 3, 8, 4º de latitude austral do Equador, é a ur, 
SO, 59” de longitude oocutental do meridiano de Greenwiteh . 


- po Bco dos halo se ebamada orem de São do DaIDêcas 
Negro, m-se paulatinamente erguendo alguns grupos de oças 
indígenas, dentro em pouco entrégues ao fervor apostólico das frades 
da ordem religiosa «de Nossa Senhora do Monte Carmélo, que haviam 
vindo do Pará em 1606. 

No começo do século XVI, à à tese ve aça já offerecia um as- 
pecto de povosido, comslitubio por familias de trazidas do Japu- 
rá; de Passés, notaveis por sua cultura relativa, affabilidade e pensor 
natural para a agricultura oriundos do Japurá e do Içá, e de Hanihas, 
cujas malócas éram situadas & margem direta do proprio rio Negro, 
entre o Içana e o Ixié, sess afluentes. 

A tradicção conságra como autor da approximação entro ind ge- 
nas e brancos, nesta zona, ao sargento da guarnição da fortaleza, Gui- 
Ihceme Valente, cujos amores com a filha do um “tacháua”, em 1603. 
deram origem a excellentes relações de convivencia com os Caburico- 
nas e Carahiahis, assim como com a poderosa nação dos Manãos que 
dominava 6 rio Negro e sous confluentos, desde o Unrirá até o Xinará, 

Sob a influencia benéfica do sargento, auxiliado pela ficl e mno- 
rosa conipanhe-ra, esses selvicolas so congrégararm, afinal, num aldeia- 
no comum, à margem do rio Cabori—o qual, depois de varias ma- 
datiças de local, se transformou na fréguezia de Santo Alberto de Ara- 
cari, elevada, em 17%, à categoria de logar, com o nome de Carvociro, 
pelo já mencionado primeiro governador da Capitania Joaquim de 
Mello e Póvoas, 

Paréce-nos que dah! tambem se originou a vinda dos Barés e 
Passés, do Japurá, para junto da fortaleza de São José do Rio Negro, 
atlondoendo-so À exis a de uma ecommunicação interior, atravóz dos 
lagos Uarirds, entro os dous rios: — Negro e Japurá, | 

Bffeclivamente, nesses lagos principiava a área das terras ocou- 
podas pelos Manãos, e todos sabem do prestigio que entro estes ijn- 
dios gósava Guilherme Valente, — O que, a nosso vor, veso comirinar a 
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importancia da figura desse graduado ma fundação do logar da Barra 
do Rio Negro, “a qual, sem duvida alguma, egualmento muito con- 
correu a tenacidade dos Carmelitas, — vencendo, aquelle, pelo amor, e 
Be pela doçura, a fereza e n desconfiança nativas do selvagem sims- 
ZoBico, 

Fóram cstes os primórdios da existencia da formesa Princera do 
Rio Negro que, de misera aldetóla, sob a guia espiritual de devotados 
sóbdados da milicia de Christo, se metamorphossou na elegante e mo- 
terna Mandos, 

Incipiente ainda naquelia épocha, offerecia às pompas do tempa 
do Luiz XIV, o Rei-Sol, que dictava Jess à Europa na mais maravilhosa 
das córtes, o triste contraste de um agaregado de algumas «dezenas de 
choupanas, onde só havia um explendor: o da Fé; ; 


- Da bistor'a do seu primeiro meto século de vida semi-clvilizada | 
chegada aos nossos dias um tanto envólts ma lenda, sabe-se que não 
teve incidentes, 

O Jogar da Barra desenvolveg-se devido à sus lfica situa- 
ção, proxima à confluencia dat tres grandes xocções fluvises: Amazo- 
nas, Solimões o Rio Negro. 

No meiado do século XVIII, apresentava uma produeção agricola 
e oxtractiva relativamente avultisca, constante de algodão, anil, arroz, 
cacão, café, castanha, salsa e tabaco, 

A rebollão geral dos indigenas do rio Negro, em 1797, chamada 
do Lama-Longa, prejudicou-o profundamente. é 

Essa insurreição, de que resultaram o incend'o e q destruição das 
aldeias de Caboquena, Bararos e Lama-Lo foi provocada, segundo 
as más Inguas. pelo facto de um missionardo querer privar a um ca- 
tochumeno, o indigená Domingos, de sus juvenil companheira, a pre- 
texto de ser probibida a mancebia. 

O corto é que, assustados com a marcha que jam tendo as cou- 
sas, «os moradores da Barra do Rio Negro abandonaram os Jares, a tal 

nto que o ouvidor Francisco Xavier de Olivoira Sampayo houve por 
pedr o subsidio do gento de Ayrão para refazer o aldetamento, 

Em 4774, unmota Bertíno de Miranda, na ia citada 
acima moravam junto á Fortaleza de São José do Rio Negro, 220 pos- 
sous, ao todo, inclusive o vigario, o director e der mulhores maiores de 
noventa amos. | 

A fortalcra. segundo o que se dz, oceupava o ponto do littoral 
onde se érguo actualmente o Thesouro do Estado, indo o aldeiamento, 
mas ou menos, ató ore cstão 4 Delegacia do Thesouro Nacional e a 
Caixa Económica. Ee 

A fortificação, devido á impropriedade do focal, ficou “"de-relicta”. 

A respeito delta, disse Tenreiro Aranha, no seq retatorio, datado 
de 30 «de abril de 182: “O forte desta capital tem apenas as suas arcui- 
nadas muralhas, O local é o mas improprio; e ainda que se despen- 
dessem consideraveis sorninas para a sua rocdificação, do utilidade al- 
OD CDORCIM RCE, | O UR TO SAN CI VS INDO! a PO 

nacional”. 
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“As ulimas reliquias da fortaleza de São José do Rio Negro des- 
appareceram nos derradeiros annos da monarchia. 


Em virtude da rebellião mencionada, o 1 da Barra permano- 
ecu estacionario até 1791, quando, invadindo vs hespanhões o Solimões 
mais uma vez, é chegando a sua commissão de demarcações a querer 
imptantar-se na villa de Ega como em sólo conquistado, estos faotos 
domoveram o governador da Capitania de São José do Rio Nogro 
coroucl depois brigadeiro, Manoel da Gama Lobo «Almada, a transíe- 
rir. para o dito logar, a séde do governo, que sempre tinha estado na 
antica aldeia Mariuã, para esse fm crocta em villa à 6 de maio de 
1708, com o nome de Barcellos, pelo installador da mesma Capitania, o 
governador geral do Estado do Grão-Pará e Maranhão, capitão-gone- 
ral Francisco Xavier de Mendonça Furtado. 

Pretendia o arguto governador da Cap tania, por esse melo, em- 


“contrar-se apto a acudir de mais perto áqueltas extromas do vastissimo 


territorio confiado á sua vigilancia « ameaçado pelo audaciaso invasor. 

Extraordinaria ec rápida tornou-se. por cassa causa, a prospéri- 
dado da nova séde, escolhida pelo préciaro administrador, não obstante 
a opin do, tida por autorizada, do ouvidor Xavicr Sampavo que opinára 
pelas Lages ou pela cósia do Amatari como pontos proferiveis para ser 
u centro da administração. R 

Accentuou-se a obra progressista do governador no logar da 
Barra do Rio Negro. 

“Croaram-so aulas de musica o fó construidos um arsenal de 
marinha o quartel e outros edificios icos, atlingindo a guarnição 


“ocal a 500 praças de linha. 


Fundou-se uma fabrica de tecidos de algodão, uma outra de 
vélas de cêra o uma olaria que suppria de tílhas e ladrilhos os demais 
povoados ds Capitania, 

— Tamanho desenvolvimento, entretanto, estava destinado a pro- 
xmo eciypso. 

Um espirito damo nho, um mau Quende, enterrou, desde então, 
na terra até al!!! abençõada, o maleficio que a perségue, apezar cos 
fados propícios que, de quando em vez, tambem a bafejam com a bos 


sorto, 

As medidas fécundas de Lobo d'Almada encheram de tal despe-to 
e Inveja o governador general do Grão-Pará, com Francisco de Souza 
Coutinho, que este, além ee prior dfficultar, tanto quanto poude, 


as exitos do seu illustre subaiterno, obtevo por fim da corte de Lisboa 


um injustificado aviso, mancando voltar a sédo da Capitania para Bar- 
cellos, o que realizou em 1599, dando-lhe por governador “ad intorin” 
o coronel de mil cias José Antonio Falgado, o qual logo desfez grande 
parte do esfôrço abnegado do grande Lobo d'Almada que, humilhado e 
ralado de tos, fallcceu nesse mesmo anno, em Barcelos. 

A gratéídão dos amazonenses saberá, porém, reviver os aos sor- 
viços relevantes, fouvando-lhe o nome laureado e querido, ao pasto que 
enONEaTa á execração e ao oppróbrio o das seus perseguidores £ .nfa- 
madorva . 

Lobo «Almada, atacado em sua honra, de demonstrar calal- 
mente que nenhum outro réddito possuia senão o do seu magro sólido 
de official do exercito portuguez. 
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Bemdita, pois, seja a memoria do nobre bemfeitor do Amazonas 
“ reedificador da Barra do Rio Negro! 


+94 * 


Em 1804, sendo governador frei do Grão-Pará o conde dos Ar- 
cos, foi revogada a transferencia da séde da Capitania de São José do 
Rio Negro, a qual regressou á Barra, desta feita definitivamente, sendo 
seu governador o capitão do mar e guerra José Joaquim Victorio da 
Costa, accusado por uns e louvado por outros, por Ler empregado os 
indios em obras de interesse publico, inclusive numa chacara de re- 
creio no Tarumã, sob a capa de Hórto Botanico, em 1806. 


Do quinto e ultimo governador colonial, o major Manoel Joaquim 
do Paço, que assumiu o governo da Capitania em 1818, consta que do- 
tou a Barra com um passeio publico, em fórma de avenida assombreada 
de tamarineiros, e erigiu a capella de Nossa Senhora dos Remedios ao 
nascente da mesma, numa collina della separada por igarapés. 

Mas, narram as chronicas d'antanho que, não tendo o major que- 
rido acceitar a Constituição portugueza de 1820, foi substituido por uma 
Junta Administrativa, de caracter provisorio, acclamada pelo povo e 
compósta do coronel João Joaquim de Gusmão, que viéra do Pará an- 
nunc ar aquella refórma politica, do ouvidor Ramos Ferreira e do juiz 
ordinario João da Silva e Cunha. 

O populacho, indignado com a attitude retrógrada do ex-gover- 
nador, destruiu os melhoramentos por elle mandados effectuar, o que 
mais uma vez demonstra a inconsciencia da cólera PopiMar quo não 
procura medir o alcance de suas revindictas, fazendo quasi sempre 
justiça iniqua e bárbara. 


+ *s 


A 3 de junho de 1822, de accôrdo com o decreto das córtes por- 
Luguezas, de 4 de outubro de 1821, foi eleita, na Barra, uma Junta Ad- 
ministrativa, constituida por Antonio da S Iva Craveiro, Bonifacio João 
de Azevedo, Manoel Joaquim da Silva Pinheiro e João Lucas da Cruz; 
mas, em virtude da proclamação da independenc'a nacional a 7 de se- 
tembro do mesmo anno, novos suffragios, recolhidos a 23 de novembro 
ainda de 1822, a substituiram por outra Junta Administrativa, da qual 
faziam parte Bon facio João de Azevedo, Raymundo Barroso de Bas- 
tos. Placido Moreira de Carvalho, Luiz Ferreira da Cunha e João da - 
Silva e Cunha. 


Tocavia, a emancipação da nacionalidade brasileira deu ensejo ao 
desconhecimento, pelo governo imperial, dos direitos da antiga Capila- 
nia aos fóros de provincia do novo imperio recem-creado, nos termos 
do seu proprio Pacto Fundamenta!, tanto mais quanta o Rio Negro, 
Gan em piLania, já havia enviado até representantes ás córles da me- 

pole. 

Flagrante injustiça, primórcio ce tantas outras nestes cem an- 
nos que depois disso decorreram, foriu profundamente o coração dos 
filhos e amigos do Amazonas, que receberam o golpe de misericordia 
no aviso n. 253, de 8 de outubro de 1:55 pelo qual o snr. ministro do 
imper o, em nome do Imperador, ir: : o tamente extinguia a Capitania 
de São José do Rio Negro, porqui» — «pprovava a abolição da Junta 
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Provisoria do o Negro, ofinstuada por neto do presidento do Pará, 
fer gravo dam contestações entre o ouvidor e a mesma Junta e (o- 
er o gravo damoo que dahi resultava é causa poblica, (asendo, outro 
“Conservar, corso ee a anbrnaim  pe rg dtos ouvidor e & 
esco e pod Do pr oe E CODONTOFRTO AO TANTO “o territo- 
ria do Rio Negro á jurisdieção A administração do Grão-Pará”. 

No anno seguinto do 185, a Barra, amarzando a irreparavel dos- 
feita, rocebeu o sen primeiro commandante militar, nonsado DO Anuo 
anterior pelo presidente do Pará. 

Foi elle o cspitão Hilsrio Pedro Gurjão que. destro em povca, 

com as autoridades civis, principalmente com a 


eatrou em 
Cammara dos Vereadores, mancada remover de Barcellos. 


Oeocasionada, sobretudo, polo descontentamento geral em razão do 
rebaixamento da hierarehis dos dirigentes, — a desavença entre a 
edilidado e a autoridade militar attbeiu o auge em ar so! modo a 
“er necessario mandar trastadar, de novo, a dita Camaras dos Vereado- 
res para Barcellos. 

Não olutando essa providencia a continuação dos confiletos de 
avteridade plo catro O cominandante militar o o ouvidor, fol afinal 
depensado do cargo o ttho it Pia Gurkão, sendo nomeado 
para aubstitul-o o corunel Joaquim F dos HReis, o qual ria 
Pois nino dn ta pr e povo, em se recusando 
no PRENDAS demonstrações festivas de boss vindas, promovidas pelo 
csividor 

Os mal-entendidos mepgravaram-se e, no fundo, a effervesconcia 
POP contra O comumandante militar o os seus dissid os com as nulos 

ves civis exprimiam a ropuguancia inst netiva causada pela sujei- 
ção ao Pará o a ancia de libertação dos laços exetrados. 

Por esse motivo és inevlavel o que se dem. 

No dia 12 de alvil de 18R, do anoutecer, acudindo 9 corosel Jos- 
«quim Folippeçãos Nois aos Lóques de robalo partídos do seu proprio 

juartel, cahit assess nado pela PRE IDADA, dipotinada à mando de um 
Romeo soldado de nome Joaquim Pedro 
provocaca na localidade, reflecindo o estado dos 
O país em consequencias da abdicação do pricos ro Im- 
perador da da menoricade do bovo imperanto, indefisa creança de seis 
EO do TdadO, FONIILOU A INCOEMDNÇÃO. IONOSGE CRT À ES do Jon 
do mesmo anno de 1852, da provincia do Rio Negro. 
A população da Barra recebeu com explosões de entirusiasmo o 


Retoma 

Houv cívica de regosijo, — percorrendo as ras, de- 
taixo de pali o presidente acclamado, 

Consta que esto prudentomente protostou contra a sua acctama- 

SR GAS ENA, rifão altamento philosophico que dz que “o seguro 
morreu de velho”... 

OS revolacionerios da Darra-mo Ágios do COME palríotico, dispu- 
eleum-se a manter firenesipento a sus roso! e fócam entrischeirar- 
se mus Lages, com uma fôra de ma s de 1.000 homens e DO boscas de 
fogo, a qual se distribuiu tambem polo sítio do Bomftm, na margom 


CANO DG ANO DIO daMOnItEaÇÃO GViTênio da pum vi 
Sd 


Em JH, por occasião da distribuição do Lerrilorio nacional para 
execução do Codigo do Processo, o governo da provincia do Pará apres- 
c3 do Aito- Amazonas, cm substituição da comavea: do São José do Rio 

Prim rn da comarca de São José do Rio 

rehendendo os termos das villas de Mandos, Lusda (Maués). 
Tolté re Meriuá (Dareelico) 


A Darra do Rio Negro receba o primeiro chrysma official, com 
Ei ada 2 seg A Perde pç bt 
respectivo, com um direito, um ' e um promotor 
A sea rodo qm e bed mdb represa rh 


Ao cominandante militar iocumbia a administração e policia in- 
ternas o a dofisa das fronteiras, o que dava opportunidado a continuos 
conflictos de jurisdioção com a pol él Judiciaria, 


44 


er 
18346, foi & vília invadida por uma forte malta de vito- 
á frente Prancisco Bernardo de Sena, individuo 
E m (allanto, que della so npossou sem eclosão de 
tomando o trem de guerra e collocando, em bia. um forte 
desta to de barcos e canoas em semi-cireulo em do porto. 
no mtuito de premunic-se contra qualquer aggressão inésperaca do 


Muitos frabitantos refuziaram-se nos sítios ds outra 


: 
5 
Ê 
é 
z 


; margem, 
eme não fóram inquistados; mas a maior parte permansõen ma villa 


e mostrou-se pressurosa em adherir nos vencedores e adevinhar-lhos 
os samentos. A pol tica daquellos tompos 44 éra o embryão da ac- 
0 0 vigario-goral, João Podro Pacheco, varão cheio de serviços mo 
throno « no altar, festejou o triumpho ineruento dos Cabanos entosndo 
um solembo “Te-Deur Laudanmas”. 
— O comlilho negro, — fórça é contessal-o —, éra um homem bem 
+ pols, stminhtrou escrupulmeamento os d nieiros pobli- 
cum — cousa de nvitos brancos, mulatos e caboclos. depois delle, 
tie porfiado cem farer mão baica, quando encarapitados no poser, com 
as ndo do Thesouro Publico 4 dispos ção, 


is Cias a, q 12 do março, tendo chegado á Barra o (nmoso 
chefe Migud) linario Maparajubo. foi neomselhando a BDecnardo de 


a ue x Aa; entro ns possõas mas Impórtantes e 
catimas terra, o log que para começar, coubéseo o cargo 
do quis de direito da comarca ao diplomatico vigario-geral. 


Ka ausenca, porém, dos dous caudilhos, que se haviam «dirigido 
em expedição so bairo-Amazonas, assumiu o commando militur da 
vila de Manios, — como a chamaram os Catano em docu- 


Hernando de Sora DA birrrt a Z2 de munho, e offereceu a Taqual- 
cinta n continuação no referido comimmando, Este recusou-se a ncochk 
ue a afferta « encheu o seu rival do lotvaminias; mas, a 2 de junho. 
travou com elle uma rosinga é porta do quartel, de que resultou a 
tropa dar ums descarga e o candilho cabir morto, 

(iruças ninda & intervenção co vigar o geral, Taqueirinha foi se- 
clamado chefe militar dos rebeldes. 

Nesse interim, doa oitocentos expognadores da villa restavam 
úenim della apenas oilents é te, Ce modo que, ua madrugada de 31 de 
agomo de 1656, tornou-se atado 4 Guarda Nacional e votuntarios, sob o 
cosminando de um agricultor do Ca çára, Gregorio Nasianzeno da Cosa, 
retomurem a praça aos Cabanos. 

Exousado será er mídias rovira-vólla immedinta dos que a ostor 
haviam promptamento aah « Cabano 


nas unhas, éra homem mócio, sem vo nem appelliação. E para 
pe porão da Igulidado Vicleriosa. cumpre regiriar que o 
o devido “Te-Dcum em seção de 


ts 
Va 
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que as cousas alegres que h presenoiamos u attribuimos é 
Repobica PE tp para co 
bes sr ienç ar so ae tra 

FE erga aro Serido da Cachoeirinha q 
sando-so das casas do bairro dos 03. que crcsctra em habitações 

De quatrocentos homens validos dispunha a vilis para a sus 
defisa, os quaes, entrpchetrando-so junto a uma ponte de madeira 
ati A o partes da cidade, | naar ==: = Ari 
posi 

Um grupo mais ousado de legalistas atravessou o «pós 
Je permeio e gslgou a ribanceira da outca margem, -58 
matto proximo às posições dos rebeldes, os quaes, deixa- 
ram os defensores da Barra atravessar em massa a ponte e ri de 
recuar até a Cachoeirinha onde tomaram as suas embarcações e fugi- 
ram paras nunca mais voltar. 


O proseguimento da lucta nos outros pontos da comarca offere- 
ceu ensejo para «dstinguir-se um ecaudilho de nome Ambrosio Pedro 
Ayres, por alcunha “Bararoá”, cuja verdadeira origem é ignorada, sa- 
beado-so que vióra degrecado pará Bararoá (Thomar), de onde tomara 
o appeltido de guerra, e que éra homem branco o louro. 

Entrára. em campo & frente de um lusido Gestacamente dio sys 
xentos voluntarios, do Bararoá e Mariuá, recommendando-se pelos bri- 


lhantes exitos sobre os Cabanos. no haixo-Armazonas, à estima e. ZA 
comandante das 


Lecção vo gadeiro Soares Andréa, pres dente é 
armas do Pará, que o nomeou e confirmou por duas vezes no cargo e 
pósto Pena rg militar da comarca do Alto- Amazonas. 
Bararoá, por seu genio irascivel e tranquibernias, que fizéram 
esmsocer a sua valentia, cominciteu v olencias io tolo genero, que 
provocaram tumultos, afogados em sangue, cl a mandar cnca- 
fuar O proprio pres dente da Camara Munici aa villa de Manãos, 
pacre João Antonio da Silva, chefe dos descontentes € que éra de in- 
me muito diffcrente da do seu irmão cm Chr.sto, vigario João Pedro 
checo. 
lam as cosas neste pé, quando a 6 de agosto de 1838, cabiu Ba- 
raros mas mãos dos Cabanos nos Aulaxes, 40 regrestar com wma pe- 
quena escolta paras Manãos, sendo massacrado. 
A sua figura de aventorciro não deixa dé revestir-so de certo 
gi considerada a sua bravura pessoal o desprendimento deante 
, per go. 


Pocificada a comarca pela submissão dos insurrectos, a villa re 
comoçoa a progredir. 

Um reconscamento procedido em 1848, deu-lhe 170 cena de Ndee, 
dra e Uia, em geral cobertas de telhas de barro, al Pr ir on 
com 3.%x1 habitantes, dos quavs 24 estrange ros € 23 

Horsa a tres pontos de madeira, ligando os divorsos pesei, 
cerejas, — q matriz de Nussa Senhora da Conceição o m irros, dus 


Nossa Senhora dos Remedios; vortas lojas de artefactos europeus. 


Contava uma praça e dezoseis ruas. 
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Foi, então, que a lei mn. 146, de 24 de outubro de 1848, votada 
pola Assembléa Legislativa Provincial do Pará, elevon-a 4 cegas de 
chiado, com o none de — cidade da Barra do Rio Negro —, olvidando 
a denominação de villa de Manãos, que lhe déra o decreto ereando a 
comarca do Alto Amazonas, com os respectivos termos, 


A cidade da Barra no Ro Negro passou a ser a capital da nova 
provincia do Amazonas que tovo como seu primeiro presidente um dos 
paladinos de sya autonomia regional, João Baptista de Figueiredo Ten- 
retro Aranha cuja imponente estátua, em bronze, se ostenta hoje na 


praça que passou a ter o seu nome. 
A provincia recem-ereada instalou-se com solemnidade a 1.º de 


janeiro de 1852. 

O rocetniseamento desse anno deu-lhe 478 casas, com 5.132 habi- 
tantes, dos quaes M estrangeiros e 322 escravos. 

Corta parte dessa pgparera apresentava elevada cultura, com- 
prehendidos especialmente, nesse numero, os funcclónarios eclesiasti- 


A instruoção publica, entretanto, spenas engat nhava. 

Existiam na nóvel capital sómente duas escolas primarias, uma 
para cada sexo. No Seminario, instituído em 1858, ensinava-se apenas 
o eurso primario, mmatica latina, Ji franceza, musica e canto. 

Dispunha a fréguezia de um coll eleitoral; e o termo, de um 
tribunal de jurados, 

Não havia rampa de desembarque, de qualquer especie, no por- 
to, nem calçamento, ou iluminação, nas ruas e praças. 

O abastecimento de carne verde fazia-se tão sómente nos dombn- 
gos, salvo na onchente em que a venda do genero so tornava mais fré- 
quente, devido 4 facil deso'da do gado do rio Branco. 

Um deputado 4 Assembléa Leglislativa Provincial, de então, per- 
copia o fabuloso subsídio de 28500 diarias, 


A lei n. 68, de 4 de setembro de 1856, mudou-lhe definitivamente 
a denominação para — cidade de Manhos —, sendo o autor do respoci- 
vo projecto o deputado João Ignacio Rodrigues do Carmo. 
, formõoes nome, que presentemente usa com ufania, foi-lhe 
dado em honra á tribu dos Mangos, que foi a mais valento e preponde- 
rante de todo o rio Negro. 

Não fóram esses indios, todavia, os seus primitivos povoadores. 

O concurso dos mesmos fez-so muito posteriormente á fundação 
do logar da Barra do Rio Negro, pelo contingente vindo de Ayrão em 
1774 e, muito principalmente, pela trasladação, em TM, da sédo da 
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Capitania, de Barcellos, para a florescente povoação surgida junto aos 
muros protectores da fortaleza de São José do Rio Negro. 

Os Manáos viéram, pois, para o aldeiamente fundado por Gui- 
lherme Valente, já mesclados ao elemento europeu, metamorphoseados 
em funccionarios civis e militares e brilhando por sua civilização. 

A côrte da famosa nação indigena fôra Bararoá (Thomar), e 
entre os seus chefes, que a tradicção não esqueceu, citam-se: Cabo- 
quena, fundador da aldeia do mesmo nome (tambem chamada Morei- 
ra), o qual cahiu victima da insurreição de Lama-Longa, em 1757; 
Dari, fundador da aldeia do seu nome (depois Lama-Longa); Caman- 
dri, chefe de Mariuá, que.a rógos de sua mãe franqueou essa aldeia á 
missão dos Carmelitas; Carunamá, que éra o principal do territorio 
extremo-oecidental da nação Manáos, ás margens do Xiuará, onde as- 
sentava primitivamente a freguezia de Bararoá, e que se converteu aos 
'armelitas: e finalmente, Ajuricaba, infenso aos portuguezes. 

Em 1856, a cidade accentuava o seu engrandecimento, contando 
36 casas, das quaes 10 de sobrado e 2 assobradadas, com 11.001 habi- 


Ed 


antes, dos quaes 128 estrangeiros e 377 escravos, e preparava-se, assim. 


MANÃOS MODERNA 


para uma phase de magnificencia que a deveria engolphar “nesse en- 
gano d'alma ledo e cégo, que a fortuna não deixa durar muito”, na 
phrase do maior poéta da peninsula ibérica. 


GASPAR GUIMARÃES. 
Manáos, 1922... 


LEIS INTERNAS 


SA exigencia de uma prova official de ca- 
pacidade para o exercício de certas profissões, 
de que dependem imediatamente a vida, a Hi- 
berdade e a propriedade dos cidadãos, não fére 
o principio de liberdade profissional garantido 
pela Constituição republicana; porquanto, apezar 
delia, o exercício de todas as profissões continta 
accessivel ao de q r um, sendo 
aquella exigencia apenas uma medida de pre- 
venção social, instituída, pela lei ordinaria, no 
Interesse da collectividade, para a devida re- 
gulamentação do dito preceito constitucional», 
Desembargador Gaspar Guimarães. 


DECRETO N. 1.434 — DE 8 DE ABRIL DE 1922 


Approva os novos Estatutos da Faculdade de 
Sclencias Jurídicas e Sociaes, de Manãos. 


O DESEMBARGADOR CESAR DO REGO MONTEIRO, Governador do 
Estado do Amazonas. 


DECRETA: 


Art. 1.º-Ficam approvados os novos Estatutos da Faculdade 
de Sejencias Jurídicas e Sociaes de Manãos, que com este baixam. 

Art. 2.º—Revogam-se as disposições em contrario. 

Manda. portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento 
e execução deste Decreto pertencer, que o cumpram e façam cumprir 
como nelle se contém. 

O Sr. Secretario do Estado o mande imprimir, publicar e correr. 

Palacio do Governo, em Manáãos, 8 de Abril de 1922 


CESAR DO REGO MONTEIRO. 
Claudio de Rezende do Rego Monteiro. 


Publicado o presente Decreto, nesta Secretaria do Estado aos 
vito dias do mez de Abril de mil novecentos e vinte e dois. 


Claudio de Rezende do Rego Monteiro. 
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ESTATUTOS 


SEDA | 
FACULDADE DE SCIENCIAS JURIDICAS 
E SOCIAES DE MANAOS 


—“Fusão dos “Estatutos” approvados pelo De- 

creto Estadual n. 1.396, de 21 de Janeiro de 

, 1921, com a “Resclução” da Congregação de 22 

de Junho de 1921, e varios artigos do Decreto 

Federal n. 11.530, de 18 de Março de 1915, leis 

posteriores do Governo da União e decisões do 

Conselho Superior de Ensino mandadas obser- 

sa var em casos omissos”. 


“CAPITULO 1 
Fins, historico e organização 


Artigo 1.º-A Faculdade de Sciencias Juridicas e Sociges de 
Manáos é uma escola autonoma, sob o triplice aspecto didactico, admi- 
nistrativo e economico, destinada a ministrar, ás pessõas de ambos os 
sexos, o ensino integral de Direito no Estado do Amazonas. (Fundada 
a 17 de Janeiro de 1909, os seus titulos foram considerados validos, no 
iistado, pela Lei n. 601 de 8 de Outubro: do mesmo anno; sendo aberta 
solemnemente a 15 de Março de 1910. Em 19 de Abril de 19414 adoptou a 
lei organice do: Ensino Superior na Republica, de 5 de Abril do mesmo 
anno; em 11 de Maio de 1915 reorganizou-se de accordo com o Decreto 
federal n. 11.530 de 18 de Março desse 'anno, sendo reconhecida de uti- 
lidade publica pela lei n. 3.454 de 6 de Janeiro de 1918, do Congresso 
Nacional, e considerada idonea pelo Governo da Republica por aviso do - 
Ministerio do Interior, de 148 de Janeiro de 198. Por acto do 
Ministerio do Interior, de 26 de Junho desse anno, foi prorogado até 
1.º de Setembro o prazo para. transferencia dos seus alumnos para 
"*quaesquer Faculdades equiparadas. A autonomia desta Faculdade foi 


Ed 
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Art. 2.º-Formada pelos membros de sun Congregação e repre- 
sentada activa e passiva, ielal é E NÃ Ae rp pelos ses Di- 


rector, aiministra o seu de accordo com o orçamento 
pen pela dita fncaem pão uma sociedade ctvil, de firms 
Hicamento selentíficos e como tal é pessôa Lg de aireito 


Dbi fre existencia distinota da dos seus membros, que não pes. 

ubsidianamente pelas Peas soc nes. 

AA: 3.º—Funcelona cms predio proprio & aven da Joaquim Na- 
buco, do tem msofructo peido possue um patr monto fixo, 
constante do domínio e posse Ddr no bairro de Constantino 
polis, avalisso em 0 XMQUECCO, q] CO SOENDO em titulos da divida 


Nao Mago dio ANURENSRR 0oM Ta óarãa de Agiaia 6 Banco do 
O! “Mandos além do materia) de ensino e bibliolheca e creditos 
do Estado no valor permanento de Re SONÓENIO, o do 


juros sou capital o rendas ondinarias provenientes de ta- 
a. ia. exames, certidões, certificados, diplomas 


Correr Sat regioes mir “Estatutos” :€ rege-se, em geral 

UU sobro o Ensino Superior na Republica (Dec, mn. 

02 de 18 , 1915), resoluções do Conselho Superior de 

no é mais leis & setos do Governo Federal que as modificarem re- 

ma estes Estatutos, todas as vezes que firem re 

f bs Ou s leis da Republica sobre o Ensino Superior e 
m o exigirem as resoluções do Conselho Superior «do Ensino. 

Art, 4.º-Si por motivo não puder preencher os seus 
fm, será dissolvida pela Congregação, sendo o ses patrimonio devol- 
vido à Universidade de Manãos, sociedade que tem os seus Estatutos 
approvados pelo Governo e annótados no Registro Especial do Titulos 

à Doctranios, tuto conforme a lei n. 17% de 10 de Setembro ce 1806 


e 


e “alincas” do art. 19 do Civil. 

Art, 5.º Autor zada e damente reconhecida pelo Estado do 
Amazonas, 4 Faculdade da Sectoncias Jurídicas e Socios de Mandos 
mantém à sua rídica pelo Rezistro dos presentes “Es- 
tatutos” no do R Especial de Titulos e Documentos. 


afam do que possa contractar e pese valiosamento contra terceiros 
como vordadoira “univorsitas”, à qual pertencorão os seus bens e não 
aos seus membros fndividualmente, sendo o seu dom cito a cidade de 
Mangos, conde faneciona a sua direcção, 


CAPITULO 1H 
Do director c do vice-director 


Art. 6,0 Director 6 0 Vice-Director são eleitos por tres annos, 
por ma'oria absoluta de votos da Congregação em eservlinios secre- 
tos, feitos separadamente, no dia 16 de Novembro do ultimo anno do 
trieunio, dentre os Jontos caltiedraticos, offoctivos ou jubilados, 
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Art. 7.º--Compete ao Director: 

a)-representar a Faculdade em suas relações externas, em juizo 
ou fóra dello; 

b)—-cumprir a risca o orçamento votado pela Congregação; 

C)-verificar si os professores exgottam o programma «as ros- 
pectivas cadeiras, declarar em relatorio os nomes dos que o não fize- 
ram, o applicar as penas impostas aos que não ensinarem ao menos 
duas terças partes dos mesmos programpmas; 

d)-=-manter a tda ordem no estabelecimento «o applicar aos in- 
fractores as penas disciplinares de sua competencia, encaminhando à 
Congregação, nos casas respectivos, o recurso dos que so não confor- 
marem com a pena imposta; 

c)-admoestar e punir os professores no« casos previstos em lei; 

D-nomear os funccionarios administrativos e demttil quan- 
do servirem mal, “ad referendum” da Congregação, 4 excepção ser- 
ventes que poderá demittir livremente; 

9)—presidir as reuniões da Congregação, convocando-as, transfe- 

Fadlo-es ou suspendendo-as, quando julgar necessario; 

h)--designar, quando se fizer necessario, lentes da Faculdade, ín- 
elusivo os honorarios e em disponibilidade, para substituição dos ca- 
thodraticos, sem prejuizo do direito do lente substituto da secção; 

nomear -commissões, quando o objecto dessas não fôr da com- 
petencia dá ão; 

-conceder aos lentes e empregados ató seis mezes de licença 
por anno, sem vencimentos 

k)-assignar a correspondencia especial, todos eg tormos lavra- 
dos em seu nome ou por deliberação da Co tambem as ae- 
tas ta trabalhos da Congregação, cujas «leliberações ESBOLNPA e fará 
executar; 

E rr annualmento é Congregação uma Exposição sobre 
as nácoash des de malureza administrauva, economica e finance ra da 
Faculdade, onde ao mesmo tempo, levará ao seu conhecimento as suas 
impressões sobre o ensino ministrado polo estabolecimento; 

m)—apresentar annuaimento ao Governo Federal, por intermedio 
do Conselho year de Ensino, um Relatorio minucioso de tudo quan- 
to ocesrrer na Faculdade a respeito da ordem, discíplina, observancia 
da lei e movimento do ens'no. 

Art. 8.ºe-Compéte so Vice-Director: 

aj-reger a cadeira para a qual foi nomeado; 

roi o Director nos soórviçoe que lhe fórem confiados 
por- esto 

Art. 92.9-Na falla ou impedimento, do Director e do Vice-Di- 
roctor, subistituil-os-á o decano da Faculcado e 4 falta ou impedimento 
deste, o calhedratico mais antigo em exercicio e, assim por deante, mia 
mesmas ordem de precedencia. 


CAPITULO TH 
Do corpo docente 
Art. 10.º--O Corpo Docente compõe-se do fentes catheiraticos e 
substitutos, 


Paragrapho unico,—A ção, por dois terços dos mem 
bros presentos, poderá conceder titulo de ente honorario a juristas de 
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reconhecido merito intellectual o moral, sondo-lhes expedido gratuíta- 
mente o respeci.vo 
Art. 11,º-Compéts no lente calhedratico; 
r a cadeira para à no foi nomeado; 

o programs do seu curso, que deverá deixar na 
AC OM PorGMILCE QUA AT VÃO Mao do COMA ARENA afim de sor 
approvado pela Congregação, pelo menos quinre dias antos da abertura 
das aulas, podendo o leste substitail-o declaração pessoal so Se- 
eretario, de que mantém o mesmo ps ip ei do anno anterior; 


compatibilida-Je legal; 

ms inar toda a materia constante do programma por elle 
ergan 104 

c)h-manter a ordem o discíplina na sua aula, fazendo retirar o 
alumoo Ralado o representa so Drector e 4 O rela - 
Uvamonto sum factos de gravidade, para à punição dos culpados. 

Art. 12,º-Compéte sos lentes substitutos : 

se tituir, vas faltas é impedimentos, os calhedraticos de 
siim sOcção; 


b)—reger So cociras que lhe fôrem desguadas pela Coagrega- 


os programemas 
Art. eo “Sos Jentos calhedraticos o substitutos, em exercisto ou 
disponibilidade, constantes do Registro Geral, existento na Secreta- 
cado no nm. 1 da Revista Academica, só poderão ser excluidos 
quadro do VA meodiunte resolução votada, por motivos de 
urdem ou moral A ico ac e ria become Pole a poard) A 
dos ses membros, de 


sessão de Congregação para esse 
mento ese Ds forma dos =) Does então 

Paragrapho unico,--Egusos serão conces aos len- 
ullec ormento parte do Corpo Doc 


sm 


eoto da 


Art. 1.980 logar do lento calhedratico. que va será proco- 
obido da substituto da secção em que se vecíticar a vi por delibe- 


Art. 15.8-No caso do vaga do tento substituto, o Direstor man- 
dará PARUESRAEa ELO DRaD O O TO BDAO (1 iv ÍDA tina: Cope IaE RIO 
abertas as « para O concurso, como as condiç.es para s ins 
eripção «dos candidatos. Remetterá copia do edital so Ministro da Jus- 
tica + Negocios Intoriores, afim de ser tranemittido em resumo por 
telegrarmioa, aos Presdentes e Governadores dos Estados, attendendo 
ainda no aviso mn, 223 de 3 de Secr de 1919 do mesmo ministerio. 

Art, 16,º—Poderão concorrer à vaga do lente ota todos 
os brasileiros que exhibirem folha corria e forem malores de v.nte e 
um anvos e formados com setenciah juridcas o socines, 

Art; 17,.º-0s concursos para lentos subetitutos comprebienderão: 

2)-—um trabalho de valor sobre cada pena das mater as da secção, 
impresso em folbetas dos quaes cincocnta exemplares serão entregues 
ao Secretario ca Fuculcade, mediante recibo; 

b)-arguição co enpeliiato banca examinadora, composta de 


Hi 
; 


tentos, sob a [residencia Director, para vorif car a authen- 
idade ou paternivade do trabalho escripto, podendo caca um dos 
quatro sxaminadores PP PANEDO o candidato durante meia hora no 


max mo, 
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e)—uma prova pratica sempre que as malertas da socção o com- 


po : ] , 
d)-=-prelecção durante quarenta minutos sobro um dos pontos de 
programma de cada umas das cadeiras da secção, tirado 4 sorte vinte « 
tro horas antes e postos os papeis na vrna em presença dos candi- 

Los, que verificarão se foi inclu-do cada programma na integra. 

Art. 18,º-0 concursa será publico e realizado em sala quo com- 
porte grande auditorio, collocados os candidatos a | distancia dos 
espectadoros e da mesa examinadora, sem dar 8º costas nem para esta, 
nem para aqueles. 

Art. 19.º-A Congregação recoberá os folhetos com a lhesc es 
erpta, e assistirá ás provas oraes, votando a final pa approvação dos 
candidatos Ros: ipod do votos é aeronave rineo dl lataria 
para primeiro e segu logares o ass por deanto, quando ver 
mais de um candidato approvado. 

Art, 20.00 Director da Faculdade fará a nomeação do que obt.- 
ver o primeiro logar, dentro do prazo de dez dias, caso não hass incom- 
patibilidade legal do concurrente para o cargo, a qual, nesse caso, sub- 
metterá so criterio da X 

Paragrapho unico. Director communicará a nomeação aos 
Sra. Ministro do Interior e Presidente do Conselho Superior de Eo- 


sino, da mésma podendo ser interposto recurso para o mesmo Conselho 


Superior, tudo como determina o art. 49, e seu paragrapho, do Decreto 
B. 11.550, de 18 de Março de 1915, 


Art, 21.º-Será dispensado do concurso pelo voto de do's terços 

, confirmado pelo Conselho Superior de Ensino, o nutor 

de obra verdadeiramente notavel sobre o assumpto de qualquer das 
cadeiras de uma secção. 

Art. T3.e— E vedado ao tente calhedratico ou substituto manter 
po edificio aa Faculdade curso remunerado particular, da cade ra que 
tocciona, frequentado por atumno da mesma cadeira. 

Art. 23.--Em todos as impodimentos do lente cathedratico sóra 
a cadeira regida polo substituto da secção. Na falta deste, o D roclor 
chamará um substituto das outras secções; ba falta de substituto, um 
lente em disponibilidade, ou honorerio. 

Art. 24.º-E facultada a accumulação de duas cadeiras, effecli- 
vamento, aos lentes cathedrat cos, podendo o substituto preencher ia- 
terinamente até tres. 

Art. 25.ºOs lentes calhodralicos usarão insignias magistraos 
nas seguintes solemnidades: 

aj-—nas visitas do Chefe do Estado, officislmente annunciadas; 


O os entrega de diplomas; 
c)—na posse do Director e dos lentes; 
dj—nos concursos. 
Paragrapho unico-—Pasas insígnias constarão de: 
a)—bira preta com siamares no peito, gols de dolman, manga de 
fófos, punhos de renda, borla preta; E . 
b)—capelio vermelho vivo debruado de arm nho. 
Art. 26--0s lentes, em exercício, perceberão metade das taxas 
de matricula e frequencia o de exames, excluída daquellas, no caso de 
oii eirsegia as. quotas para programmas, “Revista Academica” e, 
otheca. ASA IA 
O montante das rece tus applicadas so pagamento dos lentes, em 


o oder rg pre Mo ron pe 


ras e a escripturação eo do peigm para o | Docente, onde os 
ri = ato obrigados a declarar o aseumpto da icação ou sabbatina 
E do dia o lançor à sos rubrica, e pelo qual o Secretario organizará o 
o. mappa da fesquencia «o Corpo Docente e apresentará, no A e pra 
qi roça so Director. noi 
d Todas ms vers bouver divergencia na isnterpreta- 
ENO, a PERO SE LOM TABU dos Fstatntos, entre o Director e 
“um membro do Corpo Docente, será resolvida pela PIA VOREEMEETÃO, oc 
Rre uia é O Director resolverá” o Contalio Buporior de imo 
R Art. 20,*—Nonhum lento poderá encerrar o seu curso antes da 
epoca marcada polos Estatutos. 


) CAPITULO IV 
" Da congregação dos lentes 
Art. 3,º-A Congregação, a quem cabe » administração ds Fa- 


coldade em materia de eosino: compõe-so de Lodos Os jentes em exer- 
cácio, inclusive os substitutos estiverem substituindo os calhedra- 


ticos vu com exercício de cadeira desdobrada. 

Art, SIA não poderá deliberar sem a presença 
de metade e mais um membros indicados no artigo anterior, salvo 
cmo do sessão solemne, em que se reuno com er numero, e no 
do sessão especial em que se exigo n presença de dois terços (art, 13), 

Art. 32.º-A convocação dos lentes para a será feita 
por aviso esc do antes pelo menos de via- 

qual será fm ds convocação e delle 


, e DO o 
recibo cm protacolio, pelo convocado, 

Art. 33.e-Sj nté meta bora de da marcada não se revnir a 
majoria dos membros convocados, o tor fará lavrar unia acta que 
assignará com os prosentos, fazendo-se nova convocação, com és mes 
mas formalidades. A” terceira convocação, a PENETRAÇÃO rouo cso-d 
oo qualquer numero, desdo que se não Pe 2 em Drocita dos Estatu- 
tos, cre PENSANDO ou diminuição da 'Tabella 

- HA Dad gu rdias Ap pelo Diréo- 
Geo Colar aA Srundo Vai RorhNad 7 ONA ociga Dejo presaniás Es 


Lentes ; 
« cm Vatatutos ou resoluções, tudo o não estiver 
previáto Do n. PERENE à q a 


. VIE, 
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mes que modiftcarem, e fôr necessario ao bom andamento dos traba- 
thos escolares, submettendo 4 spprovação do Conselho Superior do Eo- 
sino os bem assim todas as vezes que fórem al ou transformados, 
epa GA radio pelo Govermio do Estado e publicados pelo “Dia- 
eto Offi as 

)—eteger. pór voto nominal, as comimissões examinadoras nos 
concursos e approvar a indicação dos: examiniaiores das -alumnos- feita 
pelo D rector; 

9)--assistir provas oraes dos concursos, examinar as-provas «s- 
REP, o votar a classificação dos candiiatos pelo meto especificado 
nostos Estatutos; 

h)—conferir os premios Inst. tuidos por particulares e os que jul- 
par conveniente crçar; 

D—auxiliar o Director na manilenção da «iusciplina escolar 

J—eteger, se dois em dos annos, um representante no Conselho 
Superior de Bns no, em sessão especial o por escrutínio secreta; 
organizar o horario escolar do tal modo que comprenenda 
cada curso cltema lições, dadas entre 1.º de abril e 45 de novembro; 
organizar e votar una proposta annual de orçamento de todas 
as alos escolares e da receta provavel, enviando uma copia aú 
Cotnel vo Súpeetor de Prsino, para demonstrar que 'a Faculdado tem 
vida propria e o seu patrimonio garante s autonomia financeira, fum- 
damento Ux administrativa, 

Art. 36.0--A Congregação será convocada todas as vezes que um 

terço dos seus membros à requerer a seu Director, 


CAPITULO V 
Do ensino «e disciplina escolares 


Art; 37.90 ensino é ministrado: 

2)—por lições cm aulas; 

b)—por exercicios praticas; 

c)—peia “Revista Academ ca”; 

d)—petas conferencias «os lentes « das pessõas doutas convida- 
das polo Director, cuvindo à Congregação. 

Art. 38,0 curso comprehenderá dezoito cádetras: ou disciphi- 
nas, à saber: 

4º anno (3 cadeiras) 1º-Philosophia do Direito, 2=-Direito 
Publico e Comstitucional, 3.º—Direito Romano, 

Legado (3 cadolras, 1.*=Direito Internacional Publico e D'plo- 
macia - a Economis Politica o Setencia cas Finanças, 3.º--D'reito Gt 
vil (Parte Geral e Direito da Fumblia>. 

3º anno (3 caderas) 1*--Diróito Commercial (1.2 parte: Socies 
dmles, Contractos e Fallencies), 2.º-Direito Penal (f.2 parto), 3.4 
Direito Civil (2.º parte—Direito das Cousas e das Sucocesdes). , 

4.º anno :4 cadeiras! 1.º--Direito Commerc'al (2.º parte: Direito 
Maritimo), 2.<—-Direito Ponal (2,º É rede  Systemas penitenciarios, : 
reito Penal Militar), 3.º-Direito. qa (3,. parte-Obrigapõés), a 
Theoria do Processo Civil e Conmercia 


5º anno (5 cadeiras) 4 sai teu do Processo Grvil, o Comner- 


cial, 2*-Theoria o Pratica do Processo Criminal, 3.x-M *—Medicina” 
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cu (Medicina Legal e Hygicne), 4.2-Direito Administrativo e Sciencia 
da Administração, 5.º-Dire to Internacional Prívado. 

Paragrapho unico. —Estas dezoito cadeiras constituirão oito sec- 
ções, a saber: 

1.º Socção: Philosophia do Dire to, Direito Romano. 

2.º Secção: Direito Publico e Constitucional; Direito Internacio- 
nal Publico e D'plomacia; Direito Interpacional Privado. 

d.* Secção: Direito Civil. Ê 

4.º Secção: Direito Penal? Theoria e Pratica do Processo Penal. 

9.* Secção: Economia Política e So encia das Finanças; Direito 
Administrativo e Letencis da Adm nistração. 

64 Secção: Direito Commercial. 

7.* Secção: Theoria do Processo Civil é Commercial e Pratica do 
Processo Civil e Commercial. 

&.* Secção: Medicina Publica, 

Art. 39º-Quando o objecto de uma cadeira fôr ensinado em 
ousou mais annos de curso, cada lente acompanhará nos aonos im- 
melatos a turma que sob a sua direcção começar o estuco «da materis. 

Art; 40.00 ensino da cadeira de Theoria e Pratica do Processo 
Gívil comprehenderá além da parte theorica, um euro esbecialmente 
pratico, cm que os alumnos aprendam a redigir actos jurídicos e a or- 
wanizar a defésa do Direito, 

Art, 41,90 curso da Faculdade abrir-se-á no dia 1.º de abril e 
uncorrar-so-á mo dia 14 de Novembro, comprehendendo cada aula o:- 
tenta lições. . 

a pes unico,—Gada lição durará uma hora e será dada em 
a EE sea 

Art. 42.208 programmas obedecerão so methocdo e disposição 

dos programmas adoptados nas Faculdades officiaes congeneres da 

Republica contendo os sumpmarios das lições e não apenas os titulos. 


Deverão ser a 
ho unico. —Os programmas explicados em um ano po- 
cu servr para o seguinte, se a Congregação não julgar conveniente 

Art, 43º-A Congregação reunir-so-4 impreterivelmente no dia 
pritociro de março, de cada anno, para organizar o horario das nulas, 
verificar a presença dos lentes, designar os substitutos que cevam nes 
Evr às cado ras cujos lentes estiverem licenciados ou impedidos e ap- 
provar os o eai Esto liso quass ns cadeiras que continua- 
rão a ser rogidas pelos programmas do anno anterior. | 
Arm. M.º-A frequencia é obrigatoria, perdendo o anno o alumno 
que tiver quarenta faltas em duas ou mais cadeiras. 

Paragrapho 4.º estudante que der quarenta faltas em uma 
cadeira poderá fazer o exame da mesma na segunda época. 

Pa ho 2.º-Para a fiscal zação das faltas haverá caderne- 
ta, onde o lente as assentará antes do iníciar a sua preleoção, á vista da 
chamada festa pelo bode], Quaesquer reclamações contra esse assenta- 
mento serão resolvidas pela Congregação. 


“CAPITULO VI 
Das matriculas 


: + 
Art. 45.º--A matriculas nos cursos da Faculdade se effoctuará de 


TE 
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derescis a trinta e um de março de cada anta, podendo, poréem, ser 
prorogada durante o mez de abril, computando-se o numero de faltas 
desse a abertura dos cursos até a mesma matricula. 

Art 45-As matriculas serão aumunciadas por editaes, publica- 
tea, no “Diario Official”, do Estado, durante a primeira quinzeaa de 

amo. 

Art, 47.-Para 0 matricula em algumas ou em todas as cade ras 
do primeiro anvo o estudante deverá provar, em requerimento dirigi- 
do à Directoria é do qual constará o ses bom e cognome, esade, fila- 
ção e natoralubade: 

ater sido vaccinado e pão soffrer molestia contagiosa, por meio 
de attostado medico; 

b)=taver pago à taxa escolar; 

c)ideaticado do peseta, por atestado de um tente ou de duas 
pessõas 

d)—ter dezcsels nunos de idade por qualquer meio do prova | 

c)—ter sido approvado em exame Vest altar, e 


-j iosttuicos a cite ulparaias mantidos pelos Governos dos | 

o Inspoceionados pelo Conselho Superior do Ensino, As apta que 

constitaren O corso gyimnasia) niispensavel pira ou examo. 

vestibular são Portuguca, Francez, Latim, Ingloz ou Allemão. Arilime- 

sos “a bra elementar, Geometria, pha e elementos de Cos 
no,. Historia do Brasd, Historia Universal, Physica Canica e 

His a Natural. a TR EZAM RR 

Paragrapho 2. exame ves ar comprehen é 
eripta e oral. A primeira consistirá va traducção de um trecho facit 
de um livro de Viteratura franceza e de outro oo autor classico, alle- 
mão ou inglez sém auxilio de d'ecionario; RAND: PESO Tervaré sobre 
Historia Universal, Hiementos de Psych e Logica e Historia ds 
Philosopbhis por medo da ção vias doutrinas das principses escolas 
plilosoplhilcas, 1x5 Faculdades. de Direito, 

Paragrapho 3,º-O exame vestilmilar será jul por umas com- 
missão de be posnstao da Faculdade, sob a presidencia do “Vice Director 
obedecendo às regras estabelece das para 04 exames do curso do Direi 
O julgamento do exame vestibular, po será global, e não se des 
rá parcelladementoe 4 uma ou mais mat que o constituem. 

Parsgrapho 4.º-Terá logar o examo vestibular em Janeiro ou 
qu jo deterroinarem as leis federars e decisões do Conselho Superior 


26 ER 
Art. —Para a matricola ec todas ou em algumas das cade 
rms dos Os rs AR sm o nlumno deverá apresentar: 
n)-certidão do approvação mas materins do anno amterior; 
bJ-certicho do haver pago u taxa escolsr; 
ste 40,04 qmeripção ca natricols poderá ser feita por pro- 
varador 
AM, D.A Secretaria terá um livro de matricola e nello deve. 
rá ser feita menção do nome, filiação naturalidade e inte do matri- 
eulado. assim como 3 data «a Inscripção. 
Art, 51,0 No dia ceterminado para encerramento ds matricula 
“ Fecrotario Javrará o respectivo termo, que sesignará com o Director 


TOM uu 4 
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da Faculdade, extrahirá uma lista dos matriculados, em cada um dos 
aunos, com declaração da filiação, maturalidade dos matriculados, & 
qual, depois de impressa, será publicada e distribuida pelos lentes e= 
remetUda-ao Govergo Federal, ao Estadoal e ás outras Faculdades 
congeneres do paix. é 

Art. 52º-Cada alummo matriculado receberá annualmento um 
cartão impresso, rubricado pelo Director, contendo o nome do mesmo 
aluno, a designação «do anno em quo estiver inscriplo o o carimbo da 
Faculdade, no angulo superior esquerdo, bem visivel. 


CAPITULO VH 
Dos exames 


Art. 53,º-—Haverá duas epocas para exames: 

Paragruçho 1.=A primeira epoca começará em 1.º de Dezembro 
(xrondo-se n inscripção dez «ias antes, duranco esta ato dias conse 
entivos. 

Poragraplio 2.e-A segunda epoca começará a 1.º de Março, fa- 
zendo-se a inscripção como no paragrapho anterior. Os respectivos 
ge deverão, porém, estar term nados oito dtas antes da abertura 
vas aulas. 

Art. 54,º--Poderão tambem ser sómiltidos a exame na segunda 
epoca os alumnos que tiverem sido reprovados somente em umas das 
cedciras do anno lectivo. 

Arto 55.0 exames de pruncira epoca abrangerão upenas s 
materia explicada durante o anno e os da segunda opoca toda n mate- 
ta do programa. 

Art. 56,00 nlumno que liver prestado exame das mater as de 
ur asno eto primeira ópoca não poderá ser admittido, na seguimia, q 
examo «das matortas do anno sutisequente, 

Art. 57,º--0s candidatos não matriculados durante o ando lectivo 
doverão -cxh bir a prova oxígida para matricula. 

Ard. 58,0--Os exames serão prostados por cadeiras, sendo as com- 
missões examinadoras constitoidas pelos tentes do anno ou seus subsli- 
tulos em exercicio, sob a presidencia do Director da Faculdade ou sem 
substituto legal na cadeira leccionsds por este ou nós casos do siuspo- 
ção e im mento. 

Paragtapho unico. Todos os examinadoros volarão para se apu- 
rar a nota de spprovação de cada cadeira, : 

Art. SO. Cada lorma de examinadores confará, para a prova es- 
cripta, até vote afumios e para a prova oral, até oito. 

Art. 60.º--A prova escripla será a portas fechadas é 4 prova oral 
far-se-á publicamente, durando a primeira duas horas, prorogaveis . 
por mais uma, « a seguada até vinte minutos para cada alumno. 

Art. ,61.º=A qualificação do Pri pia será a seguinte: 

j—nota má, grãos 0 a 3; soffrivel, grács 4 a 6; bia, gráos 7 a 9; 


“a 
optima, grão 10; 
b)-=-sommados os resultados das provas, escriplas o oraos, o dvi- 
dido o total por 2, o alumno será reprovado, si obtiver grão inferior a 
4; approvado simplesmente si o grão fôr de 4 a 6; approvado plena- 
mente, si f6r de% s 9, e approvado com distincção, si alcançar grão 10; 
e 4 pura c ma, a fracção é favoravel ao alumno; 
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di=a nota das provas é proposta pelo lente da cadeira e subs- 
RARE os densis examinadores; 

reprovação e ax approvações com distineção exigem una- 
nimidndo de votos, sem u qual terá o neem a approvação que fór res- 
pectiva e imediatamente, enperior ou inferior. 


CAPITULO VIH 
Do pessoal administrativo 


Art. 62,0--Na Faculdade haverá os seguintes funccionarios: 
a)—:um Secretario, bacharel formado em selencias jur.dicas e 


SOCIROS | 
b)-um Thesou 

cum Official- Eiiolbocarto; 

dum Porteiro; 

C)jsJadeois; . 

f=Serventes, 

Art. 3.00 Socretario. que é o chefe da Secretaria, compete di- 
rigtr, conforme as ordens do Dircetor, os serviços internos da Far Faculia- 
de, sob -suas ordens os demais funcelonarios, o mais: 

a)—redigir e fazer oxpedir a corcespondenc.a official; 

nb) informar verbalmente ou por eseripto, quando o Director 
arm E; 
C)--assistir às sexsõos da Congregação; 


” 


dylavrar e ler as actas o registrar os resultados dos examos;. 


e)-escripturar os livros: 

lavrar os termos de posse; 

g)-organizar mensalmente um immappa com descriminação. dax 
fallas «bas lentes o uuiro relativo ús faltas dos cmpregados; 

h)—organicar mensalmente o orçamento da Paculdaio para o 
mez seguinte, deduzido do orçamento angu votado pela Congregação, 
e as folhas de paramento dos lentes e emp 

D—assignar os cartões de identidade dos estudantes e rubricar as 
respectivas cadernetas de frequencia; passar cordões e guizs de pa- 

ento go Thesoureiro o visar as contas de debito da Faculdade, an- 
“de levadas go “pague-se” do Director; 

D=isformar wo Director sobre as medidas que julgar necessarias 

ao bom andamento do serviço da Secretaria, 
Art. 64.º--Ao Thecouro ro compete: 

a-comparecer diariamente 4 Thesouraria, nas horas marcadas 
para à funoctonamento della; 

I=ter à seu cargo todo o material da Faculdade, competente 
mente em vm livro == taventario; 

eJ-receber toda a receita da Faculdade, mediante gula da Sécres 
faria passando os competentes rec bos; 

4)—conservar, depois vs arrecadar, e ter sob a sua guardo 6 res. 
tc an Ruas da paratos pertencentes á Faculdade; 

o sxer escriploração ca receita o despesa; 

D=prestar diariamento conta da arrecadação e despesas « da: Fa 
culdade ao Director, 

Paragrapho unico. —Em seus impedimentos, o Thesoure ró será 
substituido por quem O Director designar, depois do do competente ba 
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lanço dos cofres à vista do ultimo balancete, o qual será feito ma pres 
sença do Director e dos lentes, lavrando-se termo do estado em que 
foram encontrados os ditos cofres e rota alnda que não compareça, 
por não poder fazel-o, o referido! 

Art, e Ao Official-bibliolhecario € ra 

8)-comparçcer diariamente 4 bibliotheca nas horas designadas 
pelado, e live = Tv especias tívros da biblioth 
em Livro o ' ea; 
C)-ter nado os livros e imaterial, a 


€)-guler os alumnos na consulta dos livros; 

não permitir; sob pretexto algum, a sahida de livros da Ey- 
bliolheca do edificio da 

gr, cp vier Biliolheca » pessõas extranhas à Fa- 
cu sem licença do Director; 

bh E NNitiar O Secretario na escripturação «e expodiento da Se- 
e ri enquanto o movimento da Bibliotheca a juro do Director, o 
porer Fr: 

Art. 05,º--Ao Porteiro compete: 

a)-comparocer diariamente, das 7 às ff e de 13 48 18 horas, um 
edificio «da Faculdade; 

U)tomear úlariamente o: ponto dos alumnos nos diversas aulas; 

CO roceber os requerimentos e pape s das partos, dando-lhos an- 
damento até a secção com 

Parsgrapho unico. Porteiro será nuxiliado: 

0)-=por bedeis, em numero determinado pela Cosgregação, no 
cumprimento das determinações dos lentes em tudo que sé cetagionar 
com à bia ordem das aulas é seu funccionamento; 

b »º serventes, em numero determ vado pelo Director, no ma- 
soto do edificio da Faculdade e suas dependencias, na entrega da cór= 
respomdencia e na exccução dos rei que forem ordenados pelo Se- 
eretario, Thesoureiro ou Official B bliolhetario. 


CAPITULO IX 


Dos grãos 

Art. STE ADO  Diccndas PR StR A NS Ca Road Ria táres do 
curso será conferido pelo Director, ou quem suas vezes firer, ms 
peniça de tres lentos prelo matos, a de “A mpgprndo, em , fors.- 
decas € soc ses, de que se expedirá uma carta depois de pagos os de- 
voos emolumentos, não se collando grão a quem não nr cstar 
quite com a Thrsouraria e Ler pago previamente 4 taxa do respoctivo 
diploma os certificado, 


CAPITULO X 
Dispeasições geraes 


Art: 094,94 Faculdado obedecerá n todos os sotos 4 resoluções 
empadas do Min stro «ta Justiça o Negocios loterioros, é do Conselho 
cupertor do Ensino, referentes à parte dicactica. 


a 
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Paragraçãho unico casos omissos dos presentes 
erão resolvidos de nécordo com o Decreto n. 15H de 18 de MARCO de 
1915, lois cpa Sit da União, pertutoa da rage, Jr 
toc de Eos ' ca e rexgimen nternos 
ndes oftiviaes de E, Edo é Reelto 
AM D.º-A polecla scademica tem por fim manter co seio da 
corporação scalemica 3 ordem e a moral. 


Peragraçõoo unico. -— Ao Inrector, á Comgregação e ao Conselho 
a) or Ensina, caberá providenciar sobro a policia academica 


per 
Art. 116 do Tec, 11.550 de 18 Março de 1915), 
Art. 70º Ar ponas disc plinares são 
aj—advertencia particular foita Baia Iiroctor 
b)-mlvertencia pablica feita polo Director em. Er CURcoa de certo 
mumeno do docentes; 


cJmexetresão «Sos estudos em todas'as Faculdades braste ras. 
|.º—As penas discip rir eqresa A Mo 


sito raio paia nd rima as dc e). d) 46) da Jurisdicção da 


ho Ze-fistas penas não isentam os delinquentos dss 
incorrido. 


penas do Couligo Penal em que houverem 

Art. 71 A GOr Terão “Há > San: CUAStNNdaS Frodo ThE anterior, 
alincas 9) e b) os alumnos: 

alçar faltarem ao respeito que devem so Director ou a qual- 
quer membro da corporação docente; 

b)--por desobediencia ás prescéipçias fotas pelo Director ou 
por qualquer membro da corporação doc 

ej--por offemsa à honra de sevs colaia E 

d-por portorbação da ordem, ou procedimento deshosesto, nas 
mulas ou nó recinto da Faculdade; 

e)—por erga jet Ash poe set Pp À Log ie obama 

Faculdade ou destro ção dos anpuncios nelas fi 

D—-por damos causados nos instrumentos, elias: 
mappas livros, o moveis, sendo que, nestes casos, o ajum- 
no, além «da pena disciplinar, terá de indemntear o damno ou tolr 
o objecto por elle prejudicado 

“gos que dirigirem nos funecionarios injurias verbaes ou por 
esceplo, 

Art. 72º. Incorrerão nas penas do art. 70, alíneas e), d) e e), con- 
forme a gravitsdo do emo; 


nus alumoos que reiucidizem nos deliclos especificados no set. 


“Wes que dirigirem injurias vertars ou escriptas no: Dircetor 
coTpo 


edi c)—ss dm dd Direcior ou qualquer membro da corpo- 
ração ECA VOA os funccionsrios do estrado 
d)—os que commeltterom delictos e crimes sujeitos ás penas do 
gi App 
732-Se0 0 DANCE. julgar que o delicto merece as penas in- 


PBS ado Dede ce Des uitoça ad UI abrir inquérito, to- 


mando por termo as delinquento é os depoimentos 


wi “o 


oe "pd 
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das testemunhas do facto; Vaso joquerito será communiendo à Colgre- 


Art. FA convocação para o inquerito sciplinar será feita 
pela Director, por 
Art. 7hº=Iuranto a andamento do processa não só o aconsado 
não poderá ausentar-se da sódo da Faculdade, como so Diretor não 
será permitido transferil-o para outro instituto, 
Art. T6S—Nos casos em que a pena fôr irqents pela Congregação, 
“Ta o O Conan ronto Dor escrplo no delinquente, com as 
razões is que tivor sido forma 
professores ficarão Bujeitoa ds penalhiades constt- 
rm ni Ma aivertencias suspensão e perda do exercício do 
cargo, como determinam Os prix 174 e 175 do Dre. n. tiAM, de 18 de 
Marco de 19 17. 
Art, TÃS-As Jicenças nos professores o empregados adiminiatra- 
texoa sl COCO AAA 06 Urina CHA. prelo Director, e até um anso pela 


ATZ Sana PRE TEME ROÇA Oba Hicença cm os venci- 
mentos tn 
o unicos licença para tratar de interesses é conce- 
tinta E A pg 
Art, Ms=A Faculdade manterá uma publicação setentifica com 
“ Dei Ro “INevista Academica vs Faculdade de Serencias Jurídicas o So- 
4 Mandis”. 


CAPITULO XI 
Disposições transitórias 


Art Bio—-Os aetuses Director e Vice-Dirvetor deverão levar o 
ema cresce Nero Pla ve Janeiro de 122, salvo morte cu renuncia. 

Paragrapho enico —Os futuros triemnios, a partir de 193, come- 
carão sempre u 17 de Janeiro, data em quo os novos dirigentes tornarão 
posse de vtas funcções em semão solemne va Congregação, a de 
commnorar combanamente, por esse modo festvo a sta da f 
dos cursa de corsino superior no Esisdo do Amatonas. 

Ar. 82 =—Ficam approvados os modelos à os dizeres dos diplomas 
e cortilicados, as formuias de compromisso « fabella de taxas do ma- 
trícula frequencia, certidões, cort e diplomas antrexos sós pre- 
sentes E. utas. 

Art Mis —Logo que forem publicados no “Diario Official”, do Es- 
indo estos Vatatutos, devidamento re oro no Registro Especial do 
Tintos e Documentos o approvas lo Governo do Estado serão pos- 
tos vis conno, com o pro ne pa emieciras vma secções que não 
tiverem emletitatos. 

Sala vas Sesdos da Congregação da Faculdade de Selencias Ju- 
chiteas o Fociass, cin Mantos, nos 18 de Povereiro do 192% 

IDesorniargador Gaspar Antonio Vieira Gu maridos [Director da 
Vacui soe e Calhedratico de Direio Intermaciorms! Pedtica “DSO 
tus . add 

Froneicco P. Araujo Filho, Vce-Director da Paculimda e Catho 


dralico ve Pireito Civil. ' as 
Pedro Hegalado Ep'phanio Baptista, Decaso ds Faculisde é 
Loevratico «de Eureilo Commercial, 


“ 


a send 
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—  Tesembargador Benjomin de Souza Rubim, Cathodratico do Pra- 
tea do Process be e Couunorcial. 
Martisho de Lona Alcucar, Calhedratico de Direito Comutereial. 
igragemesl Cothietralico de Direito Internacional Privado, 
Peéro Lois Simpson, Cathodratico de Dorvito Administrativo « 
Netencia da Art 


nistração. 
A De, Antonto G. P. de Sá Peixoto, Cathedratico de Philosophis de 
Ricardo M. 1. de Amorim, Calhesratico de Direito fosmaso. . 


Auslo de Melo Rezende, Catiredratico do Direito Civil, 
Aristides Hocha, Cathodtatica «dé Thieoria do Processo Gtvil e 


Lanmercial. 
Aristóteles Me Calhedralico de Economia Política- 
Calo de Carmpos Valladares, Cathetratico de Theoria e Pratica du 


dosé Alves de Souza Brasil, Cottioiratico de Direito Poblico + 
Constituciona! 


FORMULAS DE COMPROMISSO | 
Das bmeharcis: — o 


“Prometto, nesta hora solene «ds minha existencia, promover 
quanto em mim coubér, o progresso e cnsinsmento das Rolencias Juri- 


lcas é Soc ues, defender ox frucos o opprimblos, tdos ou inca 
Perri, contra o erime v à prepotencia, inspirar-me ma e na Mo- 
ral, sempre desote do mira a Lei « o Direito, peter er 3 Autori- 


dade e os price pior da Democracia Universal e antepór a todos os jn- 
teresses o noir da Familia, da Patris o da Humanidade, O que tudo, 
sub emínia bosta, iralmente cumprírei, de aceórdo com os diclames ds 
gesso A sser cg dep 


Observação prestado pelo tracharelando éste compromisso, de 

Rem € descoberto, temido & roão d resta estendida sobre m Constituição da 
ublica, o presidente do acto descobrindo-se, proferirá o seguinte: 

“E tu, o doutor inome por inteiro), Drector da Faculdade de 
Notenctas Jurídicas n Soviaes do Manãos, em virtudo dos poderes: que 
mo são confermios pelos Estatutos, confiro a vós, (nome por ioteiro do 
Da io ea o grão de bacharel formado em Sciencias Jurídicas e 


Quando forem mais de um os recipientes, o mais velho lerá & 
compronmdsso e Lim os deraais dirão successivamento: “Assim o pros 
metto sob minha bómra", O presbiente do seto, por va ves, só próle- 
ritá a formla para conferir o grão em relação só primeiro o à tt 


peito ve cuia cum dos outros, dirá soconssiva e Pemba uni “ni 


quoque F...... * Lo nome por inteiro do bacharelando). 
Bo Director e Vico-Dircetor: 


“Promelto respeitar as lo sia mi observar e fazer obser- 


var os Estatutos o cumpiir, quanto em mim cuubér, os ow gitre rendas 
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cargo de Director (ou Vice-Director) da Faculdado de Sejencias Jurt- 
dicas o Sociaes de Mandos, que me foi confiado por esta Congregação”. 


Hi-Dos leates cathedraticos e 
“Prometo respeitar aa leis a Republica, olmervar cm Eatatotos 
e desempenhar com zelo e ded uanto em mim coubór, o cargo 
de Jento cathedratico (ou verso Faculdade de Soencias Jur - 
ess à agr foss de Manáos”. 
Do Secretario e demais empregados: 
to cumprir: fielmente os geveres do cargo do...... “a 


erica 
Faculdade de Sckencias Jurídicas é Soc ses de Manãos”. 
Approvados definitivamente em sessão de Congregação da Facul- 
dado 008 dezoito dias do mes de Fevereiro de 1922, 
Gentil! Augusto Bittencourt, 
Secrotano da Faculdade. 


Modelo de Certificado de exame vestibalar 
FACULDADE DE SCIENCIAS JURIDICAS E SOCIAES DE MANÃOS 


| Armas da Faculdado 


Eo, o lacharel.....cscessensecesseeseccornvaspeecocounepasacaass 
E es AS , Secretario da Faculdade de Selencias Jurídicas o Sociars 
de Mandos, ecelífico QUO. espnntentosaganee vo roccbrerosenonnficastoas 
E ESB prestoy exame vestibular nesta Faculdade, tendo aporo- 
vado, conforme consta do termo a fis..., do livTo,.. ss...» do que dou 
té, Dado e na BSECSAATA Ja Faculdade de Sesencias Jurdicas e 
Socines de Manãos, nos ... de ,.. de 19., 
Eu, bacharel c.iscecssrerccososscsserrrsveos o nsa ca dev LPP, 
secretario da mesma Faculdade, a 'subserevi e assigno, 
e Fo pro a E Ed 
E Rr ae 
vd aa 
Mandos, ... do ...... de 19... 
O thesoureiro, 


OSERVAÇÃO —Identico modelo, “mmnatis mutandis”, para 
certificados de curso, es 


nt, adia din 


“ 


a 
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FACULDADE DE SCIENCIAS JURIDICAS E SOCIAES DE MANAOS 


| Armas da Faculdade Visto, F 
O Director da Faculdade, 
(rubrica) 

Ea, O bacharel -...cocsssccsserserrnonsencacenmeaioo soa sesine seas 
ANN I TT + Socretario da Faculdade de Selencias Jurídicas o Fo 
de Manáos, certífico quo <..»» CDS II LI) SNI PINTA RETO NE 
SENTISSE filho dê cimascarrasenees 2º c ra nREORONa o Do Quad é aee 
E ANIS TA paturai d... nascido “GR de 19..., recebeu nesia 
Faculdade o gráo de Bacharel em Sciencias Jurídicas “ Sociaés, c09- 
forme consta do termo a fis ..., do Livro ..,... que dou fé. Dado 


e passado na Secretaria da Faculdado de o Selevélas ri o Socians 
do Mandos. 905 2... d6 secs. de 19... 

Eu, bacharel TD a es PT SO AI NEN Sa 
secrotario da mesma Faculdade, a subscrevi e assigno. 


Pagou de emolumentos, nesta 
Thesovraça, 
BA oct» 5 
Mandos, ... Ve ...... de 19 


4 mu 
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Modelo de carta de bacharel 


Papel pergaminho 
Honesté vivere, alterum nos lbodere, suum cuique tribucre 
FACULDADE DE SCIENCIAS JURÍDICAS E SOCIAES DE MANÃOS 


| Bélio da Faculdade | 


Eu, o doutor «cce <... ONDE Do reco << da «cos Director da Faculdade 
de Selencias Jurídicas e Socises de Mandos, tendo presentes os Lermos 
de, Aptúdão do grão de Bacharel em Seicocias Juríóicas o Socines que 
CDMIW os cxprabscaisada no» SABER ADD this SO dd daecemeserccvaceruge er 
ELARA A aan nan Do > cucass p BRGCIÃO Dssacc clio essesera ou /é de 


colação de “que recebeu DO dia ..ccsesssssersecensssaes 
da autori “que me confórem os Estatutos desta Faculdade, Eanes 


Deo 2 pa É arder ape e póssa rc de todos os direitos e 
prerogalivas es iodo dia ca e do Estado do Ams- 


cóticedidas, pe 
rotas, áquelios à que é conferido o dito 


(NO VERSO) Pagou de esmoly- 
mentos nesta Thesouraria, Rs... O Socrelario da Faculdade, 


Mundos, cc. dO ..... de 19... AAA SEREIA senna 
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Modelo de titulo de lente 


Papel cartonado claro, Isudas de Om04 
FACULDADE DE SCHENCIAS JURÍDICAS E SOCIAES DE MANÃOS 


Séllo da Faculdade 


Bu: O AULA donanananras cos VEXCas Att no Director da Faculdade, 
usundo da autoridade que “me conférem os RR mandei passar ao 
doutor fenvaDros ESSE EEE EE ERTRAT TM o presento titulo «de 
pi dd ferir todas. alias « md (eai mesa 

posta à au Poa rega e 
Estatobos The são concedidos por esse motivo. que 
Mandos, ... de ..... - do 19 
Assiguatura do lente, O Director ds Faculdade, 
Coe pe 
mentos Rei Ha. . O Secretario da Faculdade, 
“ee.s, de 19, 0" Os e O as isa." y 
TEN AÇÃO 


a 


- CERTIDÃO DO REGISTRO ESPECIAL DE 
“TITULOS E DOCUMENTOS 


COPIA :—José Carlos dos Santos Pereira, Official Privativo e Vi- 
talicio do Registro Especial de Tiéulos e Documentos da Cidade de Ma- 
nãos, Capital do Estado do Amazonas, em virtude da Lei, etc. (Estava 
um carimbo do cartorio, à margem da certidão). CERTIFICO que pelo 
Desembargador Gaspar Antonio Vieira Guimarães, Director da “Facul- 
dade de Sciencias Juridicas e Sociaes de Manáãos”, me fôram apresenta- 
dos para registro e registrados ficam, sob numero seis mil cento e oi- 
tenta e um, do Protocollo numero tres, os novos Estatutos da Facul- 
dade, approvados “pelo Decreto numero mil quatrocentos e trinta e 
quatro, de oito de Abril findo, do Governo do Estado do Amazonas, º 
publicados nos Diarios Officiaes de numeros oito mil duzentos e onze, 
oito mil duzentos e treze, oito mil duzentos e quatorze e oito mil du- 
zentos e dezese:s, respectivamente de doze, dezeseis, dezoito e vinte do 
mesmo mez. Certifico mais que pelo mesmo Desembargador me fôram 
apresentados dois exemplares de cada um dos numeros dos referidos 
Diarios Officiaes ficando um archivado em meu cartorio e sendo-lhe 
entregue o outro devidamente legalizado, confórme determina a 
lei. O referido é verdade é dou fé. Eu, José Carlos dos Santos Pereira, 
official-do Registro Especial, a escrevi, subscrevo e assigno. (Estavam 
- colladas duas estampilhas federaes de 300 réis, e sobre ellas as datas 

17/5/922,-47/5/922. (Assignado) José Carlos dos Santos Pereira (Sobre 
as estampilhas notava-se ainda o carimbo do cartorio). “ 


TABELLA DE TAXAS 


DE MATRICULA, FREQUENCIA, EXAMES, 
CERTIDÕES, CERTIFICADOS E DIPLOMAS 


-“ approvada pela Congregação da Faculdade de Sciencias 
| Juridicas e Sociaes: de Manáos 


E: 


N. 1-Taxa de inscripção para exame vestibular 
N. 2 “Taxa de certificado de exame vestibular 


N. 3-"Taxa de matricula de cada anno lectivo, incluindo a de 


frequencia, programmas, “Revista Academica” e bi- 
bliotheca, adeantadamente - 
ads de exame (cada cadeira) 
- 5—Taxa de exame para os alumnos não matriculados. 
- (paga de uma só vez): 
* a) Pelas materias do 1.º ao 3.º anno 
b) Pelas materias. do 4.º anno 
c) Pelas materias do 5.º anno 
Observação. —Si se tratar de exame de uma cadeira 
somente, pagará, quando não matriculado no respecti- 
vo anno, no acto da inscripção 
N. 6-—Taxa de attestado, do Secretario, de como o alumno 
se encôntra habilitado. a prestar exame ou a cursar o 
anno que requer matr.cula, passado no verso dó res- 
pectivo requerimento 
N. 7-—Taxa de diploma de bacharel em sciencias juridicas e 
sociaes 
M.8-Taxa de certificado de ter recebido o grão de bacharel 
em sciencias juridicas e sociaes 
Observação. —Aquelle que tirar posteriormente o di- 
plomã, pagará só a differença entre a taxa deste nu- 
mero € a do numero anterior. 
N. 9-“Faxa de inscripçção de exame para os bachareis por. 
a Faculdades que quizerem revalidar os seus ti- 
ulos . 
N. 10-—Jxpedição do diploma respectivo aos que se submette- 
rem á revalidação do numero anterior 
8 à 


Cds 


1008000 
208000 


1208000 - 
508000 


3008000 
3908000 
4008000 


1008000 
208000 


20048000 
s0g900 


9003000 


6008000 


q 
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Tara de litulo de tente 
- 42--Taxa de titulo de lente subslitoto 


K. agp ha de Utulo de emp 


N. 146-Toxa pela ent 


x. 


» 


7 Taxa pela entréga, do 


A taxa + tios de empregados poderá, 
a alvitro destes, ser descontuis dos sews vencimentos 
* ou gratif; 


cações , 
« 14-Taxa de guia de transfereocia do siumoo para outca 


Foculdado, ou certificado de curso, do qualquer nã= 
turtea 


- 15-“Taxa de qualquer certidão não especificada nesta Ta- 


Essa, além da budea rita, Atento. de 18000 por ano 
e) réis por tinta ça Pemba Ch - 
girl “a e qr daquele 
Dita ão RafaRio O EoqUIaaR O, MO o anoo antertor 4 data 
do requerimento, o mesmo requerente lodique, 
ca não, o unoo da 


rega de qualquer documento do que não 
tenha «do ficar eenlado, uiê ntém da busca 
documento, de que Los 
nha de fisr além da busca e rasa do Dumero 
oa ão — As 

—As luxos ms, 15 O 16 ubrang + to 
dos 04 documentos ar niveis na mesma ocesião 
por determivaia pessoa é correspondendo 8 um nus 
emo fim, e Bão a cara um das documentos apresentados 


nessas condições. 
«18 Taxa do licença aos tontos: 
Até tres meros 


o grado nico RI PST 
De mas de anro 


» 19-—Taxa de licença de empregados, de mais de tres me- 


zoa 
Observação. As de licença, nos exsos 
dom mumEçOS 13 - 18 desta abel, pagarão tuao sovas 


- 20-Taxa corrospandento a cada exemplar da “Revista 


Academita, com direito a frequentar à Bibliotheca, 
fóra co caso do numero 3, desta Tabeila: 
a) Do anno corrente, broch. 


b) Idem, enc. 
d Re De mito ntrazado, broch, 
, tem, en 


2!-—Ta para ter direito » um exemplar dos programmss 
de es va: 
mn Casa min lectivo 
b) Curso goal 


Lo aléI Cevsds La cas vadia se cobrarão para a Faculdsda, 


serão crase » Ut para o Secro- 
reler En cccn ho da entrega do documento, as sos 
nos: 
pé a Be enda diploma de bacharel 
b/ De cacá certifeado a que se refere o mumeço 
8, vesta Talmiia 


Breve» 


tosa) 


10800) 


tosca 


duna 


E 
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e+ De cada attestado à que se refere o mumero 6, 
desta Tabelia 
4) De cads guia de transferencia, a que se refere à 
numero 14, dosta Tabelia 
€» Do cada certidão, de qualquer natureza, u tUtulo 
exame 


da revisão e 

Otserv ; por não estar ts o se- 
cretario &« boras de esxpedicate, fôr o eo- 
cerrado o subseripto pelo official-bsbliothecario, a esto 
caborão os emolumentos deste nurnero, 

x. 23--Nenhum documento se passará, não estando quite com 
os cofres da Faculdade à pessoa a quem ele aproveita, 
conforme a mola, Do verso respeciivo, passada pelo 
hesquretro, ficando o empregado que forhecer o docu- 
mento com fofracção desse dispositivo, mesmo de ordem 
superior, sujeito a indemeizar o prejuizo aos cofres da 
Faculdade tos, 


estes, 
N=-Para Os exames de 2.º epoca de 1901, vigorará o pres 


existente a cota “Tabela de taxas”, 

N. 26--A Congregação reserva-so o direito de rever esta Ta- 
bella, niterando-a segundo julgar conveniente, si à pra- 
tica assim o de nar. 


Sais das Sessões ds Congregação ds Faculdade do Sciencias Ju- 


rwjicas e Soc ses, cmo Manãos, nos 18 de fevereiro de 1922, 


Desembargador Gaspar Antonio Vieira Guimarães. 


Director. 
* Confére, 


O Secretario, 
Bacharel Gentil Augusto Bittencourt. 


EXPEDIENTE 


I. — Bibliographia. 
MH. — Noticiario do ensino. 


BIBLIOGRAPHIA 


M. CARLOS. Ensaios de Sociologia, vol. broch. de 394 paginas, com 
uma notabilissima apresentação do eminente mestre dr. Clovis Bevi- 
laqua. E” um estudo que se propõe, depois de apreciar o problema po- 
litico brasileiro, á construcção de um systema de mecanica social. 

-Para isso, enuncia preceitos que remodélam pela base a funcção 
dos governos e a responsabilidade dos orgãos sociaes. 

- Segundo a theoria expendida pelo autor o Universo inteiro obe- 
dece a-uma lei unica, a da gravitação: tudo que nelle existe é effeito e 
causa encadeados (independencia, e coexistencia) e, portanto, “força que 
age e reage e se move dentro da lei de gravitação”. 

O homem- deve aprender a governar essa força e a considerar 
mão tudo que prejudicar o objectivo geral: a nossa melhoria. Deve, por 
isso, combater o egoismo que sacrifica a natureza ao bem humano. 

M. Carlos, em summa, procura definir scientificamente um maxi- 
málltho de sua creação, “condemnando a base da sociedade actual, que 
diz ser o dinheiro com o-agio, o que julga falso, Gogão tuto o que sa- 
hir dahi. 

É lo trabalho é que é a propriedade geral; ole é a base de did 
iz-elle. 

“A sociedade, tál como está constituida, Praduz a escravização 
das fôrças moraes da humanidade”. 

- “Toda a sua organização é artificial e fraudulenta, devendo, ao 
“contrario, subordinar-se. a leis naturaes”. 
— Fel'citamos o autor pela pureza de sua ideias, — certos, porém, 
de que o utilitarismo é, e será Sempre, 0 phenomeno que. prósia: rá á 
evolução social em todos os tempos. " 

-A lucta pela vida existirá eternamento « com a propria vida. 


e 
ef 


it 


OEA GUERRA DO PARAGUAY ,NO THEATRO DE MATTO-GROS- 
SO — Trata-se de um excellente repositorio dos factos relativos á in- 
Visão paraguaya em Matto-Grosso, salientando-se dentre elles a narra- 
ti va da heroica defêsa do forte de Coimbra, praticada por 167 7 -brasilei- 
“ros, inclusive 40 indios caiduéos — os quaes, sob o commando do intre- 
pido pernambucano tenente-coronel Hermenegildo de Albuquerque Por- 
to Carreiro, com 11 peças: de pequeno calibre e auxiliados tão sómente 
pelo peqlicio vapor sad “om duas peças de 32, affrontaram, desde 


- 
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tagem, não só no ata de numerosa flotilha inimiga (8 


2 
rectas, 1 cho e 2 chatas, com 5! peças. de calibro 68), 
EE ed 


como sos nesaltos do 5 batalhões de infantaria de desembarq 


A de o combate naval do Alegre e 8 restao- 
ração daqueila provincia o interessante trabalho, 
elaborado para servir de base so meoto que a mocidade val, com 


justiça, erigor po Rio de Janeiro mos beróes que se cobriram de gloria 
Gn pone pujcias, qndo sobresaho, ma vordado, a incapacidade prover- 
pial das nossas antigas adevinistrações emililares, a par do valor ingá- 
vita auleseriptivel espirito de sacrificio e de abnegação do sol- 


cata 

Agradecemos mo cajAtio (iemserico de Vasconcelios, autor da 
visa, que foi escripia, aliás, em tros domingos, por incumbencia da 
commintesão promotora do referido monumento, o valioso offerecimento 
de um exemplar à nossa bilbliotheca. 


NOTICIARIO DO ENSINO 


REGISTRO DE TITULOS SCIENTIFICOS 


findo, nos inspectores «das a nte cireular: 
“Comadho or de Emsino, em 11 de março de 19H —Circular 
mn. 12 Tendo este resolvido, em sessão resluuada à 7 do our- 


rente mz mpprovando o parecer n. 46, da Commissão de Ensino Su- 
portor, que ficasse esta presidoncia autorizada a visar para os offoitos 
cumes os diplomas expedidos ta vigencia da ebamado 1,ci nca do. 
Ensino (decreto 1. EMA, de 5 de abril do 1911) e do sotual nto nm. 
112020 até a dala da equiparação dos actuses institutos do ensino supe- 
ri drit gire inte o serraera do curso dos diplomados, sa peltido o 
seruinte: messaders verão requerer 0 registro sempre por inter- 
mello dessa inspecoria, fazcodo acompanhar as petições dos respoci- 
vos ciplomas. flimetendo esses documentos, devels nformar dotalim- 
dninonto a data da matrícula do diplomado, as datas de cnda um dos 
exnuçs peles nvestmas em cada uma dos SERIES do cura e a 
sa sua cotação de grau, Fapero que Lerels o maumo cobiado na 
prestação doses informe, a fim de que não Nm esta pos déncia com- 
pelida a uma verificação directa que será feita «ra cas de 
chiviia por ve ralar de assumpto de maxima relevancia”, 
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“É protgp Sia praça Já havia oe emana resolvido bia erp rótoas se 
pedidos, em qualquer epoca, ser visados polo inspoo edera 
do estabelecimento, sendo a sua assignatura o 9 do director do Insti- 
tuto, reconhecidas por tabellião publico, e que immediatamente após a 
conclusão do respectivo curso, seja enviada pao referido inspector, á 
presidencia do conselho, a relação nominal de todos os alumnos que 
terminarem os seus estudos (Circular n. 7, de 10 de fevereiro de 4924. 


Durante o amno de 1920, fóram equiparadas, pelo Conselho Suy- 
perior do Ensino, a Faculdade de Direito Teixeira de Freitas, que pas- 
sou a denom.nar-so Faculdade de Direito de Nictheroy, a Faculdade 
Livre de Direito do Porto Alegre e a Faculdade de Direito do Paraná. 


As duas Faculdades do Direito da Capital da Republica, dopois de 
sua fusão e inclusão na Universidade do Rio de Janeiro, tomaram a 
denom nação de Faculdade Livro de Direito do Rio de Janeiro, 


No dia 15 de to de 4020, foi solemnemente inaugurada, na 
cldade do Recife, capital do Estado de Pernambuco, em frente so im- 
sumento edificio da uldade de Direito, do lado da facnada à avensua 
"Riachuelo, a estatua do saudoso professor José Isidoro MARTINS JY'- 
NIOR. um dos precursores da Republica e o creador da pomsia solenti- 
fica no Brasil, ] 

Foi orador especial da ceremonia o notavel estylista pernambu- 
cano dr. Manoel Arthur Muniz que proferiu substanciosa peça, muito 
applaudida. 

O monumento é elegante e mazestoso, tendo sido trabalhado pelo 
esculptor tambem ucano Corbiniano Villaça. 

O grande ta e philosopho é apresentado na attitode de con- 
centração, dominado pelo sonho dos seus ideses de perfeição suprema. 


Completou no dia 29 de de 1922 o seu primeiro deceonio de 
vida util e próba, a Escola nomica de Manãos, presentemente sob 
a proficiente direeção do essor dr. Antonio Telles de Souza, sendo 
a respectiva data feste condigoamente por mestres e discipulos. 


ma cem exemplares dos seus Estatutos, mandados imprimir á sus 


Em regosijo pela cessão do edifício onde funcclonou a Escola de 


128 - REVISTA ACADEMICA + 
Aprendizes. Marnheiros á Faculdade do Sejenoiss Jurídicas e Sociaes 
de pescoço 08 corpos docente é omirçças desta Faculdade fee Sae pum 


ceu PNR St The deseo por essa vocastão 
rar o cando e provecto lente honoracio e Bin 
substanciosa oração e mais uma vez revelou a poli 
fe! de ceprrro e torção ias 
dt - dido ta É Aa 
o ” A by . Vi € 
Existem no Brasil as utes Faculdades do Direito afficizes. 
eepuiparedas ou loop ieinonio Tc cada offictaimento: Fr; 
Faculdade de Direito do Recife. 
de Direito de São Paulo. 
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da Universidade do Rio de Janeiro). 
Faculdade Livre de Direito do Pará, 
Faculdade de Direito do Maranhão. 
Faculdade de Direito do Cesrá. 
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Faculdade de Direito do Paraná 
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A disponibilização (gratuita) deste acervo, 
tem por objetivo preservar a memória e difundir a 
cultura do Estado do Amazonas. O uso destes 
documentos é apenas para uso privado (pessoal), 
sendo vetada a sua venda, reprodução ou cópia 
não autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei nº 
9.610/98). Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõem a rede 
de bibliotecas públicas do Estado do Amazonas. 


EMAIL: ACERVODIGITALSECOGMAIL.COM 
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